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Sumário Executivo 

Um dos principais aspetos que motivou a constituição do Grupo de Trabalho (GT) foi a 

necessidade de avaliação das condições de segurança e navegabilidade da barra do porto da 

Figueira da Foz, das condições de trabalho e segurança das ações de operação portuária 

originárias do setor da pesca, no acesso ao porto…, tal como se encontra expresso na alínea a) 

do ponto 2 do Despacho n.º 5489/2016. 

Deste modo, durante a produção do presente relatório seguiu-se a estrutura prevista, de alguma 

forma, no despacho em apreço, tendo sido efetuado um levantamento do estado da arte, em 

particular, a caraterização do porto da Figueira da Foz nas suas diferentes vertentes. Numa fase 

subsequente, foi realizada a análise da sustentabilidade nas dimensões económica, ambiental e 

social, conforme refletido no capítulo 2, permitindo dar a conhecer uma informação detalhada 

destas dimensões e, em particular, o seu impacto na atividade da pesca na região, quer em 

termos económicos, quer sobretudo em termos sociais. Pela sua importância ao longo relatório 

e dado que esta região é particularmente afetada pela erosão costeira e toda a complexidade 

de fenómenos ambientais que lhe estão associados, foi ainda neste capitulo dado um enfoque 

particular ao impacto ambiental na região. 

No seu capítulo 3, efetuou-se a avaliação das condições de segurança e navegabilidade da barra 

do porto da Figueira da Foz, das condições de trabalho e segurança das ações de operação 

portuária originárias do sector da pesca, no acesso ao porto e nas condições da operação do 

porto e produziu-se um conjunto alargado de recomendações (num total de 18). De sublinhar 

que, para este efeito, se tirou partido não só do conhecimento existente sobre as condições 

locais, mas ainda e sobretudo de todas as informações que foram veiculadas nas reuniões 

realizadas no âmbito do Grupo de Trabalho, em particular, o teor parcial de dois estudos 

recentes, contratados e aprovados pela Administração do Porto da Figueira da Foz (APFF), sobre 

aspetos relacionados com a morfodinâmica local, com a segurança e com a operacionalidade do 

porto; bem como o parecer técnico do Instituto Hidrográfico relacionado com a eventual criação 

de um enfiamento alternativo (direção W-E) de entrada/ saída da barra do porto da Figueira da 

Foz. 

Procurou-se igualmente neste relatório, no seu capítulo 4, identificar as várias fontes de 

financiamento que poderão, dentro do aplicável, permitir suportar, em parte, as 

recomendações que venham a ser implementadas no sentido de mitigar parte dos problemas 

relacionados com a segurança da navegação da barra do porto da Figueira da Foz, tendo sido 

efetuado um esforço adicional na procura de soluções financeiras que visassem um eventual 

apoio de fundos comunitários europeus nas suas diferentes dimensões, tendo em vista a 

especificidade técnica de aplicação de cada uma das opções identificadas. 

Já no capítulo 5 não se identificou a necessidade de se formular qualquer proposta legislativa 

e/ou regulamentar tendo em vista a implementação das recomendações, e por fim no capítulo 

6 resumiram-se questões essenciais deste trabalho permitindo ter, de forma muito sintética, 

uma perceção da complexidade da matéria em assunto. 
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1. Estado da Arte  

1.1. Enquadramento 

O programa do XXI Governo Constitucional estabelece a aposta na melhoria das acessibilidades 
marítimas e nas infraestruturas portuárias, sendo a fiabilidade e segurança nas condições de 
acesso aos portos uma das dimensões relevantes deste vetor e na valorização da economia do 
mar. 

A segurança das infraestruturas portuárias e a eficácia dos serviços marítimos associados são 
preponderantes para o desenvolvimento dos portos comerciais e de pesca e da náutica de 
recreio, sendo um fator potenciador da afirmação da competitividade do setor, mas também 
um elemento de melhoria das condições de trabalho e de segurança dos cidadãos. 

O Porto da Figueira da Foz, situado no distrito de Coimbra, localizado no corredor ibérico 
Portugal-Irún que integra a rede transeuropeia de transportes, serve economicamente a zona 
centro e norte do país e o centro de Espanha e desempenha um importante papel nas ligações 
de mercadorias entre a Península Ibérica e o resto da Europa. 

Neste sentido, nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de 
dezembro, a Ministra do Mar determinou, através de despacho N.º 5489/2016, de 15 de abril, 
a constituição de um grupo de trabalho com o objetivo de avaliar as condições de segurança e 
navegabilidade da barra do porto da Figueira da Foz, das condições de trabalho e segurança de 
ação nas operações portuárias do setor pesqueiro, no acesso ao porto, bem como as condições 
da operação do porto. 

Este grupo de trabalho ficou incumbindo de apresentar um relatório final, que deverá incluir: 

a) A avaliação das condições de segurança e navegabilidade da barra do porto da Figueira 
da Foz, das condições de trabalho e segurança das ações de operação portuária originárias 
do setor da pesca, no acesso ao porto e nas condições da operação do porto e as respetivas 
recomendações; 

b) As eventuais propostas legislativas e/ou regulamentares que se afigurem necessárias 
para o cumprimento das recomendações que forem adotadas; 

c) A identificação dos meios e procedimentos necessários à sua implementação; 

d) Uma análise da sustentabilidade nas dimensões económica, ambiental e social. 

 

1.2. Caraterização do porto da Figueira da Foz 

1.2.1. Caracterização física e descrição do porto da Figueira da Foz 

O Porto da Figueira da Foz fica situado na foz do rio Mondego, no distrito de Coimbra, em 
coordenadas GPS 40.14N 8.87 W, na imediata proximidade da cidade da Figueira da Foz 
encontra-se no limite de dois setores costeiros com características morfodinâmicas distintas: a 
zona entre o Cabo Mondego e a Figueira da Foz com uma extensão de cerca de 5 km, onde se 
encontram as praias semi-encastradas de Buarcos e da Figueira da Foz e o sector entre a foz do 
Mondego e S. Pedro de Muel, com uma extensão de cerca de 25 km caracterizado pela existência 
de uma praia contínua pontuada por esporões e obras longitudinais aderentes.  

O acesso marítimo às instalações portuárias realiza-se através da barra, que é delimitada por 
dois molhes, a norte e a sul, construídos nos anos 60 do século XX, e pelo canal de navegação. 
Entre 2008 e 2010 o molhe norte foi prolongado em 400 m no âmbito das obras realizadas para 
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minimizar os problemas que afetavam as condições de navegabilidade no porto, 
nomeadamente, o assoreamento da barra e do canal de acesso ao porto e a agitação marítima 
na zona do cais comercial.  

Após a obra, os problemas de assoreamento na barra do porto da Figueira da Foz persistiram, 
requerendo a realização de dragagens de emergência para facilitar o acesso dos navios às 
instalações portuárias. A Administração do Porto da Figueira da Foz (APFF) efetua dragagens de 
prevenção e de emergência para regularizar a entrada da barra (tal como sempre se efetuou no 
período anterior ao prolongamento do molhe) e deposita o dragado resultante entre as cotas -
2 e -8 m (ZH) a sul da embocadura, de modo a repor o trânsito litoral. 

Num outro plano da descrição física deste porto, a Figura 1 apresenta as áreas que constituem 
o complexo portuário da Figueira da Foz. Este reparte-se pela margem norte onde se situam: 
uma marina de recreio (1), um Cais de Carga Geral e um Cais de Granéis Sólidos (2), um Terminal 
de Receção de Produtos Betuminosos (3) inserido numa Área de Expansão (6); e pela margem 
sul onde se situa um Porto de Pesca Costeira (4), uma zona de Estaleiros e a Companhia 
Portuguesa de Trabalhos Portuários (CPTP) (5). 

 

 
Figura 1 - Áreas integrantes do porto da Figueira da Foz. 

O porto da Figueira da Foz tem como características técnicas para acesso à navegação e após as 
obras do prolongamento do molhe norte, um calado máximo admissível de 6,5m, admitindo 
navios com um comprimento máximo de 120m. No lado norte, tem um terminal de Carga Geral 
com 462m de comprimento acostável e um terminal de Granéis Sólidos com 180m acostáveis. A 
montante encontra-se ainda um Terminal de Granéis Líquidos. 

 

1.2.2. Acessos marítimos 

A acessibilidade marítima ao porto da Figueira da Foz encontra-se dividida em três zonas: a 
Barra, o Anteporto e o Canal Interior de navegação. 

A Barra encontra-se localizada à entrada do porto e é delimitada por dois molhes. O molhe 
norte, com um comprimento aproximado de 1050 metros, tem como função o abrigo do porto 
à agitação marítima mais violenta proveniente do largo, com rumos dominantes NW, e a 
mitigação da entrada de sedimentos para o interior do canal de navegação. O molhe sul, com 
um comprimento aproximado de 900 metros, tem por principal função promover o abrigo face 
à agitação marítima principalmente de SW. 
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Figura 2 - Zona da barra do porto da Figueira da Foz. 

O canal de navegação do porto prolonga-se para lá da zona da Barra à cota - 8m ZH, até à cota -
7.5m ZH estabelecida para o Canal Interior, com alinhamento na Barra / Anteporto concordante 
com a entrada do porto (direção SW). 

A zona do Anteporto define-se como a área interior aos molhes exteriores do porto até aos 
molhes de guiamento, numa área aproximada de 26 ha. Esta zona estabelece a ligação entre a 
zona da Barra e o Canal Interior e, em geral, encontra-se abrigada dos climas de agitação mais 
violentos, promovendo uma entrada em segurança no canal de navegação interior. 

Os molhes de guiamento, com um comprimento aproximado de 150 metros cada um deles, 
delimitam a entrada no canal de navegação interior e têm como função o direcionamento das 
correntes de vazante e de enchente na zona. Quanto ao canal de navegação, este possui um 
comprimento total de cerca de 2.200 metros (até à ponte Edgar Cardoso) e contempla, na sua 
extensão, bacias de estacionamento para os navios acostados e uma bacia de manobra, a 
montante do doca dos estaleiros navais. 

 

1.2.3. Porto Comercial 

O porto comercial, na sua totalidade, possui 882 metros de frentes acostáveis destinadas à 
movimentação de cargas, localizadas no terminal de carga geral, no terminal de granéis sólidos 
e de contentores e no terminal de recepção de produtos betuminosos.  

Localizado na zona mais a jusante do porto, o Terminal de Carga Geral possui um cais com 
462 metros de comprimento com fundos adjacentes dragados à cota de - 6 m ZH, com 4 postos 
de acostagem destinados a navios até 90 metros de comprimento. O Cais de Carga Geral tem 
vias para guindastes no seu coroamento e alimentação elétrica para a operação dos mesmos.  

Localizado imediatamente a montante do terminal anterior, o Terminal de Granéis Sólidos tem 
420 metros de extensão (incluindo o cais de contentores) e é constituído por três postos de 
acostagem, um dos quais, destinado à carga contentorizada, com fundos adjacentes à cota - 
7,0 metros ZH.  

Pertencente à empresa Asfalcentro, o Cais de Receção de Produtos Betuminosos consiste num 
terminal de construção privada destinado à movimentação de granéis líquidos. 
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Figura 3 – Vista geral do porto comercial da Figueira da Foz (fonte APFF). 

No Porto da Figueira da Foz existem dois terraplenos contíguos ao cais de Carga Geral e ao cais 
de Granéis Sólidos, respetivamente. Quanto ao primeiro, com uma área de 35.000 m² a 
descoberto, tem na sua superfície diversos materiais como betão, empedrado e gravilha. Aqui 
implantados, existem três armazéns com 1.250 m² cada e um telheiro com 1.000 m2 de área de 
implantação, num total de 4.750m2. Junto ao cais de granéis sólidos, o terrapleno tem a área de 
40.000m2 a descoberto, sendo construído em betão, na sua maior parte. Aqui existe um 
armazém com 1.100 m2 e três telheiros com área combinada de 7.600 m2 resultando num total 
de 8.700 m2 de área coberta disponível para armazenamento. 

Em suma, o Quadro 1  apresenta as áreas combinadas de armazéns, telheiros e terraplenos do 
cais de Carga Geral e do cais de Granéis Sólidos do Porto da Figueira da Foz. 

 
Quadro 1 - Áreas de armazenamento e terraplenos do Porto da Figueira da Foz. 

 
Área coberta 

Área a 
descoberto ∑ 

Armazém Telheiros Terrapleno 

Cais de Carga Geral 3.750 m2 1.000 m2 35.000 m2 39.750 m2 

Cais de Granéis 
Sólidos 

1.100 m2 7.600 m2 40.000 m2 48.700 m2 

∑ 4.850 m2 8.600 m2 75.000 m2 88.450 m2 

 

1.2.4. Porto de Pesca Costeira 

O porto de pesca da Figueira da Foz encontra-se estrategicamente situado na costa oeste de 

Portugal, na foz do rio Mondego, e a uma distância mais ou menos equidistante de dois portos 

(Aveiro e Nazaré).A sua localização em detalhe é aquela indicada na Figura 1 e na Figura 4. As 

suas infraestruturas interiores são as seguintes:   

 Doca de descarga com 35.000 m2 e fundos a (-6,00 m) ZH; 

 Doca de acesso e serviços com 90.000 m2 e fundos a (-4,00 m) e (-2,00 m) ZH; 

 Cais de descarga com 270 m; 

 Cais de aprovisionamento de gelo e gasóleo com 125 m; 

 Três pontes-cais, de estacionamento em betão com 150 m; 
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 Um pontão flutuante para a pesca artesanal; 

 Cais de aprestos com 80 m; 

 Dois pares de duques d’alba para acostagem de embarcações de pesca e de comércio; 

 Rampa e cais de reparação; 

 Terminal para carreiras interiores de passageiros; 

 Terraplenos circundantes às docas; 

 Estendal de redes com 29.000 m2; 

 Varadouro com 14.000 m2; 

 Edifício para a lota e serviços com 3.750 m2; 

 28 Armazéns para comerciantes, de 215 m2/cada; 

 31 Armazéns de aprestos, de 15 m2/cada; 

 16 Armazéns de aprestos, de 31 m2/cada; 

 Armazéns de aprestos construídos pela Propeixe; 

 Edifício para serviços administrativos; 

 Postos de abastecimento de gasóleo; 

 Fábrica de gelo; 

 Água potável; 

 Água salgada; 

 Energia elétrica; 

 Telefones; 

 Terrenos para atividades industriais com 200.000 m2; 

 Terrenos para atividades industriais e comerciais de apoio com 90.000 m2. 

 

Figura 4 - Porto de Pesca da Figueira da Foz (vista geral). 

1.2.5. Acessos terrestres e vias de circulação interiores 

O porto da Figueira da Foz encontra-se ligado ao sistema rodoviário nacional através das A8, 
A17, A14 e A1, e ao sistema ferroviário nacional que proporciona ligações ao interior do país, às 
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zonas espanholas suscetíveis de utilizarem o porto da Figueira da Foz (essencialmente Castela e 
Leão), e às restantes vias europeias transpirenaicas. 

Os acessos a partir do exterior para a zona operacional situada na margem Norte fazem-se por 
uma portaria situada a montante da zona operacional e na imediata proximidade da ponte Edgar 
Cardoso. Esta localização permite que as cargas circulem de e para o porto sem sobrecarga das 
vias urbanas. 

No interior do porto existem vias ferroviárias e um feixe de estacionamento e triagem. Prevê-se 
que, logo que seja possível demolir algumas pequenas construções pertencentes à APFF, as vias 
possam ser prolongadas até aos armazéns situados no cais de Carga Geral de modo a que os 
vagões possam efetuar as operações de carga e descarga diretamente para estes. 

 

2. Análise da sustentabilidade nas dimensões económica, ambiental e 

social 

2.1. Enquadramento 

O envolvimento da Figueira da Foz com o Mar resulta do particular posicionamento da sede de 
concelho na confluência entre o Atlântico e o Mondego. 

Com efeito, a trajetória do município e da cidade assentou nesta relação entre rio e mar, daqui 
resultando um conjunto de vocações que não poderão ser negligenciadas.  

A heterogeneidade paisagística; o clima local e regional; as pescas; o porto; o ambiente urbano 
muito particular de alguns dos seus lugares, como Buarcos; muito do património material mas 
também imaterial; um certo modo de estar, de ocupação dos tempos livres, de celebração de 
valores e de relação com os espaços públicos e com o contexto natural; apontam para a relação 
inequívoca da Figueira da Foz e das suas gentes com o mar. 

Por outro lado, a água é um recurso estratégico. Entre o rio e o mar, colocam-se hoje desafios 
de criatividade e inovação em áreas como a investigação científica, a alimentação, a energia, os 
transportes, a segurança, o património, o lazer e o turismo, valências que, quando articuladas e 
ordenadas, sustentam estratégias diferenciadoras de desenvolvimento e qualidade de vida. O 
Atlântico e o Mondego constituem para a Figueira da Foz um desafio e uma oportunidade. 

O mar e o rio para muitos significa turismo e lazer, para outros, significa desportos náuticos. 
Para muitos o mar e o rio são o centro de muitas atividades económicas, como as pescas, a 
construção e reparação naval, assim como o porto e respetivas atividades portuárias, a 
produção de energia offshore, desenvolvimento de alimentação criativa de origem marinha, a 
aquacultura ou a salicultura.  
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Figura 5 - Potenciais domínios na “Economia Marítima” centrada na Figueira da Foz. 

2.2. Aspetos históricos 

A Figueira da Foz desenvolveu-se, ao longo dos séculos, assistindo aos grandes acontecimentos 
da história portuguesa, e que se foram traduzindo em alterações significativas e na importância 
relativa entre os principais lugares - Tavarede, Buarcos, Quiaios, Lavos e Figueira da Foz. 

A história da cidade, atual sede de concelho, é inicialmente a história das relações com o seu 
porto, ao qual, a partir do fim do século XIX, acresce o veraneio. 

A expansão da Figueira, ao longo desses largos séculos, atinge o seu auge apenas no século XVIII 
com a elevação a vila, em 1771. Em 3 de Agosto de 1882 é inaugurada a estação ferroviária da 
Figueira da Foz, como a estação terminal da Linha da Beira Alta, que nessa altura se compreendia 
desde este ponto até Vilar Formoso. Foi ligada à Linha do Oeste em 17 de Julho de 1888.  

Não se sabe desde quando a população da Figueira da Foz se dedicou à vida marítima, uma vez 

que há vestígios arqueológicos desde os tempos dos fenícios, povo navegante. A pesca das artes 

de arrastar para a praia é a responsável pela fundação da Cova, na margem sul do Mondego, por 

pescadores naturais de ílhavo. Posteriormente passaram a usar a barra em lanchas poveiras, que 

navegavam em alto mar, para em águas mais profundas capturarem sardinha de boa qualidade. 

A pesca do bacalhau nos mares da Terra Nova e da Gronelândia, a pesca do cerco, faina também 

muito praticada pelas gentes 

de Buarcos e Leirosa, deram 

origem a que se instalassem 

indústrias de seca, 

conservação e transformação 

de pescado, passando a 

atividade tradicional da pesca a 

ser uma das mais importantes 

do concelho, pelos muitos 

postos de trabalho diretos e 

indiretos. 

O porto da Figueira da Foz teve, e tem, uma extrema relevância a nível regional. Por ele eram 

escoados os produtos agrícolas criados em toda a Beira (Coimbra, Viseu, Guarda, Castelo Branco, 
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Figura 6 - Bacalhoeiros no Mondego no século XIX. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Linha_da_Beira_Alta
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esta%C3%A7%C3%A3o_de_Vilar_Formoso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Linha_do_Oeste
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Aveiro e Leiria). Por outro lado, entravam pela barra os produtos de primeira necessidade 

(bacalhau, peixe fresco, fruta, carvão, óleos, ferro e linho), sendo chamada a “capital marítima 

das Beiras”. 

A indústria de construção e reparação naval foi também, conjuntamente com as pescas e até 
meados do século XX, outra atividade muito importante no concelho. No primeiro estaleiro naval 
no Cabedelo, construíram-se navios de grande porte, especialmente veleiros de 5 mastros. Os 
vários estaleiros que foram existindo 
empregaram milhares de operários de vários 
ofícios ao longo dos anos até à presente data. 
Depois de muitos anos de perda de atividade, 
verifica-se, nos últimos anos, à semelhança do 
resto do país, alguma tentativa de reanimação 
do setor. 

Ao longo dos séculos, a barra do Mondego terá 
tido sempre diversos problemas de 
assoreamento, provocando frequentes 
naufrágios e encalhamento de navios. 

Em 1842, o porto da Figueira estava quase 
totalmente obstruído pelas areias e em 1857 
iniciaram-se obras complexas, levadas a cabo 
pelo Engenheiro Francisco Pereira da Silva. 

 A situação melhorou bastante, mas nos meados 

do século XX, o estado da barra chegou 

novamente ao seu limite máximo de degradação, 

tendo ocorrido diversos acidentes graves com 

navios de pesca. 

Nessa altura, os navios bacalhoeiros, a maior frota 
nacional e os maiores empregadores de 
pescadores da Cova e da Gala e de Buarcos 
(pescadores da faina maior) deixaram de 
conseguir entrar na barra e desviaram-se para 
outros portos, representando uma perda 
irreparável para o concelho.  

 

Em 1959, e com a 
vinda de uma indústria 
de pasta de papel, 
iniciou-se a 1ª fase de 
recuperação do porto 
e da barra, tendo os 
prolongamentos dos 
molhes sido finalizados 
em 1966. 

 

Figura 7 - O porto e a Barra em 1857. 

Figura 8 - O porto e a Barra em 1861. 

Figura 9 – Projeto das obras portuárias – 1ª fase (1959) 
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No final dos anos 80, foi construída, na margem sul, a nova lota e o porto de pesca, criando 
melhores condições para concentrar todo o movimento de pescado e acostagem de todas as 
embarcações de pesca de arrasto, de cerco e artesanal. 

As últimas obras de beneficiação do porto e da barra da Figueira da Foz foram finalizadas em 
2010.  

Ao longo dos anos e desde de 1966, o porto comercial tem vindo a crescer em número de navios 
e em carga, tendo, inclusive, duplicado a carga entre 2010 e 2015.  

No entanto, o porto de pesca tem vindo a sofrer um decréscimo significativo, com cada vez 
menos embarcações e carga, situação que agravou o emprego diretamente relacionado com a 
pesca tornando-o mais precário, instável e arriscado. Esta perda tem um impacto profundo nas 
gentes da Figueira da Foz que desde sempre viveram e dependeram das pescas e atividades 
complementares. 

Em suma, a área urbana da Figueira da Foz, inicialmente desenvolvida com base num conjunto 

de atividades intrinsecamente ligadas às suas condicionantes naturais, utilizadas como recursos 

– o mar, o rio e, também, a serra – viu o seu território alargar-se, agora como consequência das 

alterações sociais e económicas da população, com o crescimento para os terrenos da periferia, 

porque de valor mais baixo e comportável, diferenciando-se zonas funcionais específicas, num 

centro urbano que se apresenta mais disperso. Estas alterações potenciaram o aumento do 

emprego no sector terciário, que atualmente representa 64,9% dos empregos, refletindo a 

importância crescente das profissões mais qualificadas. De igual modo, o sector secundário 

assume ainda um peso muito significativo na estrutura do emprego no concelho, cerca de 31,6%, 

o qual assenta fundamentalmente em atividades de especialização ligadas à produção de pasta 

celulósica e de papel, indústria vidreira, construção naval, plásticos, transformação do pescado, 

ambiental, indústria avícola e do sal. No lado oposto, e apresentando uma tendência para a sua 

diminuição, o sector primário representa ainda 3,5%, já não refletindo a importância histórica, 

de outros tempos, das atividades piscatórias. 

 

2.3. Análise do território  

Localizado no sudoeste europeu, na costa Atlântica de Portugal, o concelho da Figueira da Foz 
apresenta-se, por força das suas condições singulares, um território de referência na região 
centro. 

Este é um dos dezanove concelhos da sub-região (NUT III) Coimbra, encontrando-se delimitado 
pelos concelhos de Cantanhede a norte, de Montemor-o-Velho e Soure a leste, de Pombal a sul 
e pelo Oceano Atlântico a oeste, localização que o coloca numa situação geográfica 
extremamente favorável nos contextos regional e mesmo nacional. Sendo a segunda maior 

Figura 10 - Porto de pesca (1980) 
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cidade do distrito de Coimbra, a Figueira da Foz fica a uma distância de 40 km de Coimbra, a 62 
km de Leiria, a 79 km de Aveiro, a 120 km do Porto e a 200 km de Lisboa, sendo de salientar que 
se encontra a menos de duas horas das principais cidades de Portugal (áreas metropolitanas) e 
de dois aeroportos internacionais. 

 
Figura 11 - Localização geoestratégica. 

 

O porto da Figueira da Foz, através das acessibilidades rodoviárias e ferroviárias que o servem, 
integra o importante corredor Irún-Portugal. Este corredor integra-se na rede transeuropeia de 
transportes e desempenha um importante papel nas ligações de mercadorias entre a Península 
Ibérica e o resto da Europa.  

Simultaneamente, Castela e Leão e a Região Centro estão conjuntamente a promover o enorme 
potencial do corredor E-80, numa forte aposta para reforçar a intermodalidade e o 
desenvolvimento integrado de todo o corredor, para otimizar o valor de cada infraestrutura 
logística individual e melhorar o funcionamento das cadeias logísticas através de um 
desenvolvimento integrado.  

O corredor E-80 é uma estrada internacional de mercadorias que atravessa a Península Ibérica 
para unir a costa atlântica de Portugal com a Europa Central e do Norte. Dentro da Península 
Ibérica, o Corredor E-80 cruza-se com o Corredor 7 de Lisboa-Estrasburgo, integrante da Rede 
Transeuropeia de Transportes (Rede RTE-T). 

O concelho da Figueira da Foz tem uma localização geoestratégica privilegiada, uma vez que 
possui infraestruturas de base - o porto comercial e de pesca da Figueira da Foz, uma densa rede 
rodoviária e beneficia de diversas alternativas no transporte ferroviário. Este enquadramento 
favorável potencia um conjunto de oportunidades e o desenvolvimento sustentado do território. 
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Figura 12 - Rede hidrográfica. 

Em termos de área total, é o segundo maior concelho da região centro (379,4 km2), 
correspondente a cerca de 18,4% da área do Baixo Mondego (2063,1 km2) sendo, do ponto de 
vista físico, atravessado pelo rio Mondego que divide o território municipal em duas grandes 
zonas, uma zona norte e uma zona sul, de dinâmicas demográficas e socioeconómicas bem 
distintas. 

Em termos territoriais, o concelho de Figueira da Foz é administrativamente constituído por 14 
freguesias, estando 4 delas diretamente e territorialmente afetadas pelo porto da Figueira da 
Foz: Buarcos/ S. Julião e Vila Verde na margem norte; São Pedro e Lavos na margem sul.  

Ao evidenciar características físicas muito específicas, o território concelhio engloba mesmo 
áreas de elevada sensibilidade ecológica (quer em ambientes litorais e estuarinos, quer em 
ambientes mais rurais) e apresenta um conjunto de condicionantes físicas que no seu todo 
ocupam uma área superior a 70% do território municipal, tornando-o assim num dos mais 
complexos de Portugal. 

Devido à nítida influência marítima, a humidade relativa do ar mantém-se elevada ao longo do 
ano, embora ligeiramente mais elevada nos meses de Inverno, enquanto no período estival 
verificam-se, com alguma frequência, nevoeiros de advecção, característicos na fachada 
atlântica ocidental. 

Em termos hidrográficos, este território integra a bacia hidrográfica do Mondego, onde o rio se 
assume como o principal curso de água de toda a região centro. Atravessa longitudinalmente o 
território concelhio, definindo a rede hidrográfica (Figura 12), da qual se destacam como 
principais afluentes os rios Foja (margem direita) e Pranto (margem esquerda). 
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Uma das principais características do concelho da Figueira da Foz é, sem dúvida alguma, a sua 
biodiversidade. A título de exemplo basta referir o Estuário do Mondego, a Ilha da Morraceira, 
as Lagoas da Vela e das Braças, a serra da Boa Viagem, Cabo Mondego ou as Matas Nacionais. É, 
portanto, natural que uma grande parte do uso e ocupação do solo do território municipal se 
encontre salvaguardado do ponto de vista legal sob a forma de condicionantes biofísicas.  

 

Figura 13- Património natural. 

2.4. Análise da dimensão demográfica e social 

Analisando o padrão concelhio de distribuição de população na região centro, verifica-se que no 
ano de 2011 a Figueira da Foz é o sexto concelho mais populoso, surgindo após Coimbra (143.396 
habitantes), Leiria (126.897 habitantes), Viseu (99.274 habitantes), Torres Vedras (79.465 
habitantes) e Aveiro (78.450 habitantes). 
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Figura 14 - População residente nos concelhos que integram a região centro em 2011. 

As freguesias que constituíam o concelho em 2011 apresentaram ao longo das últimas três 
décadas dinâmicas demográficas distintas, sendo que a tendência, no caso da década mais 
recente, traduz um decréscimo de população residente em praticamente todas as freguesias. 

Relativamente à taxa de natalidade, o concelho da Figueira da Foz apresenta valores inferiores 
(7,4‰), tendo por comparação o Baixo Mondego (8,2‰) e a região centro (7,9‰). Por outro 
lado, os valores de mortalidade da Figueira da Foz (11,6‰) são semelhantes aos verificados na 
região centro (11,3‰), e superiores aos valores do Continente (9,8‰). 

Deve ainda ser referido que 11 das 18 antigas freguesias deste concelho apresentavam valores 
de nascimentos em 2011 inferior a 20 crianças, o que poderá colocar alguns constrangimentos 
futuros em termos e renovação de gerações, facto que, naturalmente, poderá ter algumas 
consequências ao nível da educação. 

Um aspeto comum a todos os concelhos que confrontam com a Figueira da Foz é a progressiva 
diminuição da população jovem e o forte aumento da população idosa. A Figueira da Foz 
apresenta valores de população dos 0 a 14 anos (13%) inferiores à média da região centro 
(13,7%) e do Continente (14,8%). Por outro lado, a população idosa é superior na Figueira da Foz 
(22,8%), comparativamente à região centro (22,4%) e Continente (19,3%). 

De salientar que o índice de envelhecimento na Figueira da Foz (176,5%) é superior ao do 
Continente (131,3%) e até mesmo da média da sub-região do Baixo Mondego (173,9%).  
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Quadro 2 - Síntese da estrutura etária e envelhecimento nos concelhos limítrofes da Figueira da Foz. 

 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

Em síntese, a população do concelho tem envelhecido, acompanhando a tendência de quase 
todo o país. Este facto parece estar relacionado não só com a mudança de mentalidades, o que 
se reflete na diminuição do número de filhos por casal, mas também com a procura de melhores 
condições de vida por parte da população ativa jovem e em idade de procriar, que migra para os 
espaços urbanos próximos: as duas grandes áreas metropolitanas nacionais e também para o 
estrangeiro. 

Numa referência à população empregada segundo o sector de atividade económica no concelho 
de Figueira da Foz, os dados recentes de 2001 e 2011 indicam a continuação da tendência de 
diminuição dos valores referentes ao emprego no sector primário (de 5,2% para 3,5%), o mesmo 
ocorrendo para o emprego no sector secundário (de 36,8% para 31,6%), e um reforço da 
relevância do emprego no sector terciário (de 58,0% para 64,9%), acompanhando a tendência 
observada a nível das Sub-regiões do Baixo Mondego e Pinhal Litoral e do Continente (Quadro 
10). Sublinha-se o facto de o sector terciário económico ter registado acréscimos mais 
expressivos por comparação com o sector terciário social. 

Quadro 3 - População empregada segundo o sector de atividade. 

Fonte: INE. 

 

 

 

 

2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011

Cantanhede 14,0 12,9 14,0 9,6 52,0 52,6 19,9 24,9 142,1 193,5

Figueira da Foz 13,6 13,0 13,2 9,4 53,7 54,8 19,5 22,8 143,8 176,5

Montemor-o-Velho 13,9 12,9 13,1 10,2 52,1 54,6 20,9 22,3 150,6 173,3

Soure 12,0 11,7 12,7 8,7 50,3 51,6 25,0 28,0 207,5 239,6

Baixo Mondego 13,8 12,8 13,9 9,9 53,7 55,3 18,7 22,1 135,6 173,9

Pombal 15,6 14,0 14,1 10,6 50,8 51,5 19,5 23,9 125,2 171,1

Pinhal Litoral 16,3 14,9 14,2 10,9 53,5 54,9 15,9 19,3 97,1 129,9

Região Centro 15,0 13,7 13,7 10,3 51,8 53,6 19,4 22,4 129,5 164,3

Continente 15,8 14,8 14,2 10,7 53,5 55,2 16,5 19,3 104,5 131,3

Unidade Geográfica

Índice de envelhecimento 

(%)15-24 25-64 65 e + anos0-14

Estrutura Etária (%)

2001 2011

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº Nº

Cantanhede 2104 13,1 775 5,3 5630 35,0 4283 29,2 3634 22,6 4121 28,1 4725 29,4 5482 37,4 16093 14661

Coimbra 695 1,0 421 0,7 14868 21,4 9588 15,1 31625 45,4 28901 45,4 22410 32,2 24688 38,8 69598 63598

Condeix a-a-Nov a 145 2,2 71 0,9 1859 28,1 1569 20,7 2412 36,4 3036 40,1 2210 33,4 2898 38,3 6626 7574

Figueira da Foz 1364 5,2 858 3,5 9738 36,8 7705 31,6 6912 26,1 6956 28,5 8441 31,9 8882 36,4 26455 24401

Mira 677 13,1 399 8,3 1749 33,8 1324 27,6 1186 22,9 1335 27,8 1569 30,3 1737 36,2 5181 4795

Montemor-o-Velho 1019 9,9 686 6,3 3537 34,4 2804 25,6 2727 26,5 3467 31,6 2999 29,2 4016 36,6 10282 10973

Penacov a 597 8,6 198 3,2 2583 37,2 1740 28,4 1822 26,3 1829 29,9 1938 27,9 2350 38,4 6940 6117

Soure 347 4,4 193 2,7 2579 32,5 1711 24,2 2174 27,4 2396 33,9 2833 35,7 2769 39,2 7933 7069

Baixo Mondego 6948 4,7 3601 2,6 42543 28,5 30724 22,1 52492 35,2 52041 37,4 47125 31,6 52822 38,0 149108 139188

Pombal 1537 6,7 693 3,2 10582 46,2 8328 38,9 3615 15,8 4340 20,3 7179 31,3 8069 37,7 22913 21430

Pinhal Litoral 4393 3,7 2231 2,0 54058 46,1 43080 38,1 21810 18,6 25244 22,3 36905 31,5 42649 37,7 117166 113204

Continente 211603 4,8 121055 2,9 1581676 35,5 1115357 26,9 1123121 25,2 1179316 28,4 1534311 34,5 1734524 41,8 4450711 4150252

2001Unidade Geográfica

Primário Secundário Terciário (Social) Total

2011 2001 2011 2001 2011

Terciário (Económico)

2001 2011
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Quadro 4 - Indicadores de sociedades por sector de atividade no município da Figueira da Foz 2009-2012. 

 

Fonte: CEC 

 

Apesar de ter uma expressão relativa baixa a nível concelhio, o setor primário tem um impacto 
na economia local que é superior à verificada a nível da sub-região e mesmo a nível nacional, 
circunstância que não deixa de ser significativa, para um concelho, que no sector primário é mais 
facilmente associado ao setor piscatório do que agrícola ou florestal. Acresce também ao sector 
das pescas a indústria transformadora que depende diretamente desta atividade primária, 
nomeadamente as conserveiras, do pescado congelado e de subprodutos. 

O setor primário é o que menos população emprega no concelho da Figueira da Foz, 
empregando 3,5% da população ativa do concelho. No entanto, embora tenha sofrido uma 
diminuição na ordem dos 1,7% no último decénio, este setor apresenta valores superiores aos 
registados ao nível nacional e sub-regional.  

Quadro 5 - Percentagem relativa da empregabilidade por setor de atividade (%) 

 

Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Centro 2011 

 

 

 

 

 

Setores de Atividade

Âmbito Geográfico ? 2009 2010 2011 2012

Total 1 767 1 715 1 731 1 692

Pesca 22 23 22 19

Industrias extrativas 3 3 3 3

Industrias transformadoras 160 152 150 137

Electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 2 3 3 2

Captação, tratamento e distribuição de água (...) 7 8 7 7

Construção 204 189 184 168

Comércio por grosso e a retalho (...) 466 455 459 454

Transporte e armazenagem 160 146 139 132

Alojamento, restauração e similares 192 192 196 198

Actividade de Informação e comunicação 27 27 27 35

Actividades imobiliárias 85 85 86 90

Actividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 146 138 150 144

Actividades administrativas e dos serviços de apoio 66 65 66 66

Educação 23 23 25 27

Actividades de saúde humana e apoio socia 95 93 98 98

Actividades artísticas, de espectáculos, desportivas e recreativas 23 24 26 22

Outras actividades de serviços 51 51 51 48

Bancos 26 27 27 27

Caixas de Crédito Agrícola Mútuo 4 4 4 4

Figueira da FozMunicípio

Territórios

2001 2011

2001 2011 2001 2011 2001 2011 Nº Nº

Figueira 

da Foz
5,2 3,5 36,8 31,6 58 60,0 26455 24401

Baixo 

Mondego
4,7 2,6 28,5 22,1 67 80,0 149108 139188

Continente 4,8 2,9 35,5 26,9 60,0 70,0 4450711 4150252

Total
Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário
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Quadro 6 - Percentagem relativa da empregabilidade por setor de atividade e por freguesia (%) 

 
 

De destacar as freguesias que dependem maioritariamente das pescas: S. Pedro (12,6%); 
Marinhas das Ondas no lugar da Leirosa (15,7%) e Buarcos (4,1%). 

Numa referência à população desempregada no concelho de Figueira da Foz, os valores recentes 
de 2001 e 2011 indicam um acréscimo da população desempregada nos Homens (de 787 
desempregados em 2001 para 1661 desempregados em 2011, correspondendo a um aumento 
de 111,1%) e um acréscimo menos expressivo nas Mulheres (de 1340 em 2001 para 1891 
desempregadas em 2011, correspondendo ainda assim a um acréscimo de 41,1%), o que em 
termos totais se traduz num aumento de 67,0% da população desempregada (de 2127 
desempregados em 2001 para 3552 em 2011). 

 
Quadro 7 - População desempregada, variação e taxa de desemprego. 

 

Fonte: INE. 

As tendências de futuro traduzem-se numa dinâmica natural caracterizada por uma diminuição 
dos nascimentos associada a taxas de fecundidade e de natalidade mais reduzidas. Para o 
horizonte temporal de 2031 todas as freguesias do concelho da Figueira da Foz perderão 
população (a exceção acontece na freguesia de Tavarede, para a qual se projeta o mesmo 

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário

Alhadas 2,7 49,4 48,0

Alqueidão 10,4 51,3 38,3

Brenha 1,4 40,9 57,7

Buarcos 4,1 32,7 63,2

Ferreira Nova 16,6 45,7 37,7

Lavos 7,8 42,7 49,5

Maiorca 6,9 45,6 47,4

Marinha Das

Ondas
15,7 43,4 40,9

Paião 3,7 42,9 53,4

Quiaios 1,8 45,4 52,8

S. Julião 0,9 24,3 74,84

Tavarede 1,3 30,2 68,5

Vila Verde 1,6 37,0 61,4

S. Pedro 12,6 36,3 51,1

Bom Sucesso 18,68 38,5 42,8

Santana 2,7 41,3 56,0

Borda do Campo 3,1 54,38 42,5

Moinhas do Gândara 12,144 40,797 47,059

Homens Mulheres Total

2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011

Cantanhede 347 686 635 759 982 1445 97,7 19,5 47,1 3,6 8,1 8,5 9,9 5,8 9,0

Coimbra 2010 3822 2477 3355 4487 7177 90,1 35,4 60,0 5,4 11,1 6,8 9,2 6,1 10,1

Condeix a-a-Nov a 153 339 235 392 388 731 121,6 66,8 88,4 4,0 8,2 7,3 9,5 5,5 8,8

Figueira da Foz 787 1661 1340 1891 2127 3552 111,1 41,1 67,0 5,0 11,5 10,4 14,1 7,4 12,7

Mira 163 254 285 341 448 595 55,8 19,6 32,8 5,2 9,1 11,5 13,1 8,0 11,0

Montemor-o-Velho 257 552 565 666 822 1218 114,8 17,9 48,2 4,1 8,6 11,8 11,5 7,4 10,0

Penacov a 148 299 244 291 392 590 102,0 19,3 50,5 3,4 8,3 8,2 9,4 5,3 8,8

Soure 193 370 355 432 548 802 91,7 21,7 46,4 3,9 8,9 9,9 11,6 6,5 10,2

Baixo Mondego 4058 7983 6136 8127 10194 16110 96,7 32,4 58,0 4,8 10,2 8,3 10,6 6,4 10,4

Pombal 256 996 543 1161 799 2157 289,1 113,8 170,0 1,8 7,8 5,7 10,7 3,4 9,1

Pinhal Litoral 1604 5252 2897 6335 4501 11587 227,4 118,7 157,4 2,3 8,1 5,4 10,6 3,7 9,3

Continente 138869 309345 188535 321366 327404 630711 122,8 70,5 92,6 5,3 12,5 8,7 13,9 6,9 13,2

Taxa de desemprego (%)

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

2001-2011

Unidade Geográfica

População desempregada População desempregada (%)
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número de residentes em 2011 e 2031). A consideração do saldo migratório poderá compensar 
esta tendência de decréscimo populacional em algumas freguesias. 

O aumento da taxa de desemprego constitui-se aqui como um problema, fundamentalmente 
pela diminuição dos rendimentos familiares que contribuirão para o decréscimo do nível e 
qualidade de vida. Como população mais vulnerável destaca-se o grupo das mulheres, com uma 
taxa de desemprego superior. No entanto, os casos mais gravosos são aqueles em que mais do 
que um elemento do agregado familiar se encontra desempregado.  

O desemprego dos jovens contribui também para um desmembramento da sociedade. A falta 
de oportunidades no mercado de trabalho coloca em causa a permanência desta população no 
concelho, ponderando-se alternativas que passam pela emigração interna e externa, ficando no 
território uma população cada vez mais envelhecida. 

O declínio da pesca e das atividades complementares mais acentuadas nos últimos anos e todos 
os riscos e incertezas associados têm contribuído grandemente para o êxodo da população 
jovem para o estrangeiro e para os elevados níveis de desemprego na Figueira da Foz em especial 
na população com menor escolaridade. 

 

2.5. Análise da sustentabilidade das atividades económicas da região 

2.5.1. Atividade da Pesca 

O concelho da Figueira da Foz apresenta obviamente condições naturais e infraestruturas no 
domínio das atividades ligadas à pesca. O número de pescadores matriculados em 31 de 
dezembro de 2010 representava 17,4% do total de pescadores da zona centro (615 num total 
de 3533), sendo que as embarcações com motor e sem motor (196) correspondiam a 14,4% do 
total (2003). 

No que diz respeito às capturas de pescado, o concelho representava, em 2010, 9,9% (16.471 
toneladas) do total de capturas efetuadas no Continente (166.304 toneladas), sendo que a 
sardinha correspondia a 19,0% das capturas no total nacional. Acresce que no concelho esta é a 
principal espécie capturada, representando 67,1% do total pescado. 

A consideração do valor de capturas de pescado por embarcação, quer total quer de sardinha, 
indica que o sector da pesca apresenta uma produtividade muito superior aos outros portos da 
Região Centro e também em relação ao Continente. Com efeito, sendo os valores de cerca de 
37 mil euros no caso das capturas totais para os dois níveis espaciais de referência, o concelho 
apresenta um indicador que é mais do dobro (78 mil euros). Também para a espécie sardinha, o 
valor do concelho é cerca de seis vezes maior (29 mil euros contra cerca de 5 mil euros).  

 
Quadro 8 - Pescadores, embarcações e capturas, 2010. 

 

Fonte: INE. 

N.º % N.º % GT GT/N.º N.º % GT GT/N.º t % t % mil euros

Por 

embarcação 

(mil euros)

mil euros

Por 

embarcação 

(mil euros)

Av eiro 1496 10,8 826 14,0 32424 39 74 5,7 41 1 2488 4,3 12088 7,3 5629 6,3 17970 20,0

Figueira da Foz 615 4,4 185 3,1 1931 10 11 0,8 72 7 11057 19,0 16471 9,9 5629 28,7 15380 78,5

Nazaré 344 2,5 124 2,1 517 4 14 1,1 4 0 523 0,9 3611 2,2 393 2,8 8855 64,2

Peniche 1078 7,8 405 6,9 4735 12 364 28,1 175 0 5317 9,1 14895 9,0 4287 5,6 32561 42,3

Região Centro 3533 25,6 1540 26,2 39607 26 463 35,7 293 1 19385 33,4 47065 28,3 11911 5,9 74767 37,3

Continente 13824 100 5887 100 86204 15 1296 100 836 1 58121 100 166304 100 37262 5,2 271972 37,9

Unidade 

geográfica

Sardinha
Embarcações com motor Embarcações sem motor

Sardinha

Pescadores 

matriculados Total

Capturas de pescado

Total
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A pesca, atividade com uma tradição antiga em Portugal, tem vindo a registar um declínio 
bastante expressivo nas últimas décadas, associado não só ao declínio de recursos pesqueiros e 
consequentemente, diminuição do volume de pescado, mas fundamentalmente à redução da 
quota pesqueira resultante das negociações com a UE.  

A Docapesca Portos e Lotas, S.A. é uma Empresa do sector empresarial do Estado, que tem a seu 
cargo, entre outros, o serviço público da prestação de serviços de primeira venda de pescado e 
a administração e exploração dos portos de pesca, lotas e marinas de recreio sob a sua jurisdição, 
visando a sua exploração económica, a conservação e o desenvolvimento, nos múltiplos aspetos 
de ordem económica, financeira e patrimonial, de gestão de efetivos, de administração do 
património do Estado que lhe está afeto e de exploração portuária, cujos estatutos se encontram 
publicados através do Aviso nº 9696, publicado no DR, II série, nº 167, de 27/08/2015. 

A lota da Figueira da Foz está instalada numa área de jurisdição da Administração do Porto da 
Figueira da Foz (A.P.F.F.), tendo sido celebrado contrato de concessão em Outubro de 2014. Esta 
lota transaciona pescado proveniente das artes de pesca de Arrasto, Cerco e Artesanal, com 
destaque para as duas primeiras. 

Quadro 9 - Evolução do pescado transacionado em lota – Total (em kg e €) nas artes de Arrasto, Artesanal e Cerco. 

            

Ano  Kg € € / Kg 
 

2005   8.500.494,10 8.852.178,54 1,04 

2006   10.377.753,40 9.313.302,10 0,90 

2007   16.010.254,30 13.129.943,33 0,82 

2008   13.273.937,10 13.099.538,63 0,99 

2009   11.400.109,50 10.321.130,05 0,91 

2010   15.567.264,10 13.754.860,87 0,88 

2011   15.057.615,00 15.002.492,00 1,00 

2012   10.915.311,10 12.088.236,20 1,11 

2013   11.285.549,00 8.810.039,23 0,78 

2014   7.765.200,70 8.951.288,52 1,15 

2015   10.798.553,10 10.820.420,00 1,00 

TOTAIS   130.952.041,40 124.143.429,47 0,95 

     

 
 

Quantidade (Kg) 

Anos Arrasto Artesanal Cerco Total 

2011 1.541.997 1.187.335 12.328.284 15.057.616 

2012 1.435.490 1.472.425 8.007.398 10.915.313 

2013 1.449.850 1.282.747 8.552.952 11.285.550 

2014 1.690.306 1.265.131 4.809.764 7.765.200 

2015 1.807.457 1.079.037 7.912.061 10.798.555 

 
A análise deste quadro evidencia que embora se constate uma tendência decrescente de 
capturas nos últimos quatro anos, mantém-se a predominância do pescado do cerco, que 
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apresenta também volumes decrescentes, resultante da falta de sardinha na nossa costa e o 
período de defeso imposto por legislação que regulamenta a atividade da pesca do cerco. 

As descargas do arrasto e da artesanal têm-se mantido oscilantes sem desvios significativos. 

Quadro 10 - Vendas efetuadas nos primeiros 4 meses nas lotas de Aveiro e Figueira da Foz 

AVEIRO 
 

 Arrasto Artesanal Cerco 

Anos Jan Fev Mar Abr Jan Fev Mar Abr Jan Fev Mar Abr 

2005 20 19 20 20 20 19 20 20 7 8 7 10 

2006 22 17 22 17 22 17 22 17  3  2 

2007 22 16 21 18 22 12 21 18   4 6 

2008 18 20 17 19 15 18 17 19 2 1   

2009 14 16 20 19 9 15 18 19  1 4 2 

2010 20 17 15 20 20 16 13 20 2    

2011 19 16 22 19 16 14 22 19 8 5 14 7 

2012 21 20 22 18 21 16 19 12 12 16 15 6 

2013 17 18 17 17 13 15 9 12 8 7 10 9 

2014 12 13 19 19 9 11 16 17 3 1 9 11 

2015 14 18 20 20 13 18 20 15 2 5 10 18 

 

 
FIGUEIRA DA FOZ 

 

 Arrasto Artesanal Cerco 

Anos Jan Fev Mar Abr Jan Fev Mar Abr Jan Fev Mar Abr 

2005 21 19 20 20 19 19 18 20 10   14 

2006 22 14 21 18 19 15 20 18 14   15 

2007 21 15 18 19 18 12 16 19 13   16 

2008 17 18 18 19 16 18 17 14 11  1 11 

2009 11 13 19 22 6 12 19 21 7 11 17 15 

2010 17 13 20 22 16 12 20 22 12 7 10 19 

2011 20 14 22 19 17 11 22 19 14 4 22 19 

2012 18 19 22 16 17 19 22 14 12 1 14 9 

2013 14 13 15 14 14 14 12 12 6 2  7 

2014 7 3 16 20 11 3 16 20 4   14 

2015 8 8 15 12 9 11 15 13    17 

 

 
DIFERENÇAS DE VENDAS ENTRE AVEIRO E FIGUEIRA DA FOZ 

 

 Artesanal 

Anos Jan Fev Mar Abr 

2005 -1 0 -2 0 

2006 -3 -2 -2 1 
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 Artesanal 

Anos Jan Fev Mar Abr 

2007 -4 0 -5 1 

2008 1 0 0 -5 

2009 -3 -3 1 2 

2010 -4 -4 7 2 

2011 1 -3 0 0 

2012 -4 3 3 2 

2013 1 -1 3 0 

2014 2 -8 0 3 

2015 -4 -7 -5 -2 

 
COMPARAÇÃO DAS VENDAS EFETUADAS PELA ARTE DE PESCA ARTESANAL 

 
 

Tomou-se como comparação as vendas efetuadas pela Artesanal, entre as lotas de Aveiro e 
Figueira da Foz, por serem similares nos seus procedimentos. 

No período de janeiro a abril, período em que se verificam as más condições climatéricas e as 
más condições de navegabilidade da barra da Figueira da Foz, de acordo com a informação 
recolhida dos mestres das embarcações, constata-se que na maioria dos anos existe uma 
acentuada diferença negativa das vendas em lota na Figueira da Foz. 

Daqui se releva que a redução de vendas em lota contribui para: 

 Menor receita da Docapesca, e por consequência menor investimento nas condições do 
porto de pesca; 

 Menor taxa de ocupação das instalações (armazéns comerciantes); 

 Menor rendimento dos armadores/pescadores; 

 Maior deslocação para a lota de Aveiro das embarcações do Arrasto, originando uma 
maior concentração nesta lota, o que promove normalmente uma queda do preço de 
venda do pescado;  

 Custos acrescidos para os comerciantes, porque têm que se deslocar para outras lotas, 
para adquirir pescado. 
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2.5.2. Atividade Industrial 

A base industrial do concelho da Figueira da Foz é composta por uma variedade de 
especializações produtivas, estando a sua grande maioria dependente do porto comercial para 
receber matérias-primas ou exportar produtos, tais como:  

 - Indústrias de fabricação de produtos minerais não metálicos: cerâmica, vidro e gesso; 

 - Indústrias agroalimentares: arroz, conservas de peixe, avícola e congelados; 

 - Indústrias da fileira florestal: pasta e papel; 

 - Indústria dos plásticos: peças técnicas; 

 - Indústria metalúrgica: metalomecânicas. 

 

As áreas de localização industrial estão maioritariamente localizadas na Gala (no Parque 
Industrial e Empresarial), Marinha das Ondas e na Ferreira-a-Nova, existindo outros polos mais 
pequenos, como a Cova da Serpe e Vila Verde e na própria zona portuária nas proximidades das 
acessibilidades principais e do porto de pesca.  

Há um grande potencial por explorar na área portuária, existindo diversos espaços 
especialmente vocacionados para indústria de transformação de pescado. 

De destacar as principais unidades industriais de transformação de pescado já existentes que 
dependem diretamente do porto de pesca da Figueira da Foz e que empregam cerca de 400 
pessoas. 

Quadro 11 – Principais unidades industriais de transformação de pescado da Figueira da Foz (volume de negócios) 

Designação da Empresa 
N.º de 

trabalhadores 

Volume de Negócios (€) 

2013 2014 

Gialmar - Produtos Alimentares, SA 90 22 990 869 18 763 999 

Litofish 26 4 922 193 5 584 041 

Cofisa 191 36 805 112 32 919 453 

Briosa 62 5 350 481 4 314 464 

Empresa Figueirense de Pesca, Lda 28 4 754 171 10 041 800 

 

Com a redução da atividade na lota da Figueira da Foz e dos navios de pesca no seu porto, os 
postos de trabalho e a pretendida expansão industrial do setor de transformação de pescado 
ficarão em claro risco. 

 

2.5.3. Atividade do porto comercial 

O porto da Figueira da Foz assume um papel central no desenvolvimento da região centro do 
país na medida em que é preponderante na atração e fixação de novos investimentos 
empresariais. O movimento no cais comercial do porto da Figueira da Foz cresceu nos últimos 8 
anos, em média cerca de 10% em tonelagem, sendo as principais componentes de tráfego, em 
exportação (60%), a pasta de papel e papel de escritório, madeira paletizada, cimento em sacos, 
pellets, biomassas, argila, entre outros produtos e em importação (40%) bobinas de aço, carga 
contentorizada, vidro moído para reciclagem, caulino, sal, gesso, cereais, madeira de eucalipto, 
pasta de papel, ou seja é um porto predominantemente de Exportação potenciando todo a 
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economia empresarial na sua proximidade, por ainda não ter acessibilidades marítimas que 
permitam potenciar todo o seu hinterland natural que é a região centro do País. 

O nosso País detém um posicionamento estratégico na fachada atlântica da Península Ibérica e 
cruzamento das principais rotas de tráfego marítimo norte-sul e oeste-este. O sistema portuário 
comercial do continente é constituído por nove portos comerciais: Viana do Castelo, Leixões, 
Aveiro, Figueira da Foz, Lisboa, Setúbal, Sines, Portimão e Faro; e os portos fluviais da Via 
Navegável do Douro (VND) e está dotado de infraestruturas modernas e com capacidade 
disponível na generalidade dos portos nacionais e de expansão em alguns com investimentos 
reduzidos. 

A maioria das infraestruturas do sistema portuário comercial do continente integram-se na Rede 
Transeuropeia de Transportes (RTE-T), nomeadamente no corredor multimodal principal que 
liga Lisboa a Estrasburgo (Corredor Atlântico), onde Sines, Leixões e Lisboa estão na rede Core e 
Aveiro, Setúbal na rede Compreensiva, sendo a exceção o porto da Figueira da Foz que não está 
inserido em nenhuma rede da RTE –T. 

Nas últimas décadas, o modelo de gestão privilegiado nos portos nacionais tem sido o landlord 
sendo as Administrações Portuárias responsáveis pela gestão das infraestruturas portuárias em 
nome do Estado e a operação, na maioria dos terminais dos principais portos comerciais do 
continente, concessionada ou licenciada a privados. 

No porto da Figueira da Foz mantem-se um regime de licenciamento que, pela sua dimensão e 
volume de carga movimentada, não se enquadra ainda em portos que possam concessionar as 
suas áreas operacionais, revelando-se vantajoso para a atividade desenvolvida neste porto. 

Conforme podemos ver pelo quadro abaixo, o setor portuário teve um relevante crescimento 
entre 2008 – 2015 (últimos oito anos) tendo passado de aproximadamente 64,5 milhões de 
toneladas (2006) para 88,7 milhões (2015), apresentando um crescimento médio anual cerca de 
5%. Com exceção do porto de Lisboa que teve neste período um decréscimo médio anual de 
carga cerca de 1%, todos os portos cresceram na carga movimentada, sendo de destacar o porto 
da Figueira da Foz com um crescimento médio anual cerca de 10%, valor que compara com Sines 
(8%), Aveiro (5%), Setúbal e Leixões com 3%. 

Quadro 12 – Total de carga movimentada nos portos nacionais (2008-2015). 

 
 

Na carga contentorizada, conforme podemos ver no quadro abaixo, entre 2008-2015, o sector 
portuário passou de cerca de 13,6 para 29,1 milhões de toneladas, um crescimento médio anual 
de 11%, tendo o porto da Figueira da Foz crescido a uma média anual de 6%, valor que compara 
com Setúbal (31%), Sines (28%) e Leixões (4%), mantendo-se Lisboa (-2%) com uma tendência 
de perda anual de carga (o porto de Aveiro não tem carga contentorizada). 

 

 

 



 
 
 

Grupo de Trabalho | Despacho da Ministra do Mar N.º 5489/2016, de 15 de abril 29 
 

Quadro 13 – Total de carga contentorizada movimentada nos portos nacionais (2008-2015). 

 
Para o crescimento médio anual do porto da Figueira da Foz no período considerado (2008-2015) 
de 10% (carga total) e 6% (carga contentorizada) foram cruciais as obras realizadas entre 2008-
2010 de prolongamento do molhe Norte (inaugurado em 2011), tendo o compromisso de carga 
assumido pela Comunidade Portuária da Figueira da Foz para os próximo anos sido de 1,8 
milhões de toneladas ano, valor que foi superado a partir de 2012, ou seja, dois anos após a 
conclusão da obra. 

Sem esta obra, este crescimento não teria sido possível pelas limitadas acessibilidades marítimas 
e consequentemente restrições na tipologia de navio a escalar este porto. 

Na perspetiva da Comunidade Portuária da Figueira da Foz, existe a perceção de que apesar das 
melhorias na acessibilidade marítima com o prolongamento do molhe norte, continua a ter 
limitações nas suas acessibilidades (fundos – 8,0 ZH para um draft de - 6,5 metros e navios com 
LOA até 120 metros), que não têm permitido aumentar o tráfego de carga e serviços regulares 
de contentores por este porto, tendo as empresas de todo o seu Hinterland de utilizar outros 
portos para exportar/importar os seus produtos, com acréscimo de custos, perda de 
competitividade logística e impactos ambientais relevantes. 

 

 
Figura 15 - Hinterland do porto da Figueira da Foz. 

No caso específico da carga contentorizada, de acordo com atuais acessibilidades marítimas, a 
tipologia de navio que é permitida escalar o porto da Figueira da Foz, é de capacidade de carga 
entre 100 – 499 Teus, tipologia cada vez mais escassa no mercado mundial, não existindo 
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nenhum navio em construção e estando o efetivo a reduzir, conforme podemos ver no quadro 
abaixo. 

De acordo com uma fonte de informação bastante credível (Alphaliner – Dezembro 2014), a nível 
mundial existem 197 navios com capacidade entre 100-499 TEUs, cerca de 3,9% do total de 
navios disponíveis (5.035), sendo a tipologia de navios atualmente utilizada no porto da Figueira 
da Foz de 240 TEUs e não existindo qualquer navio desta tipologia em construção (“orderbook”). 
Este valor representa ainda uma redução de 76 navios desta tipologia face a Dezembro de 2010 
e de 26 face a Junho 2013. 

Para o desenvolvimento deste porto, em função da oportunidade de captação de carga de todo 
o hinterland que na sua grande maioria é atualmente movimentada por outros portos, é crucial 
que as suas acessibilidades marítimas sejam melhoradas, para fundos – 10,5 ZH um draft - 8,0 
metros e navios com LOA até 140 metros, o que contribuiria para um aumento de 
competitividade das empresas de toda a sua região, por via da redução de custos, custos de 
congestionamento em outros portos, redução do tráfego rodoviário nos eixos mais 
congestionados para Norte e para Sul e a consequente redução de CO2. 

Existe o entendimento que pelo contrário, se as acessibilidades marítimas do porto da Figueira 
da Foz não forem melhoradas a curto/médio prazo, as consequências para este porto são a 
muito provável perda de volume e dos atuais serviços regulares de contentores, por inexistência 
no futuro próximo de navios com capacidade de escalarem este porto. 

Esta necessidade de melhores acessibilidades marítimas no porto da Figueira da Foz foi validada 
por unanimidade no projeto IEVA1 realizado 2013/2014 com a participação de empresas e 
organizações empresariais, ou seja, com a economia real. 

 
Figura 16 - Matriz de constrangimentos vs. projetos 

A aposta na competitividade do porto da Figueira da Foz terá de passar a curto-médio prazo pela 
realização de investimentos de qualificação e de continuidade que garantam a dinamização dos 
fluxos internacionais de mercadorias, nomeadamente através da dotação de capacidade de 
captação de novos fluxos de mercadorias, permitindo a escala a navios de maior porte e o 
aumento da segurança nas manobras de entrada. Ou seja, terão de se melhorar as condições 
operacionais para o porto comercial, aprofundando a barra (já referido) e criação de cais de 
acostagem a sul e incluindo a expansão da ligação ferroviária e edifícios para a coordenação das 
operações portuárias e para armazenamento de mercadorias.  

As eventuais obras de aprofundamento da barra estarão suportadas num estudo cuidadoso que 
tenha em consideração, não só as questões técnicas de acesso à navegação, mas também 

                                                           
1 Infraestruturas de Elevado Valor Acrescentado 



 
 
 

Grupo de Trabalho | Despacho da Ministra do Mar N.º 5489/2016, de 15 de abril 31 
 

questões de manutenção futura devido ao contínuo assoreamento da barra e do canal e 
principalmente prevenir quaisquer impactes negativos ao nível da erosão costeira a sul. 
Preferencialmente, qualquer estudo para o aprofundamento da barra deveria considerar a 
recuperação da barreira dunar a sul do Mondego. O desenvolvimento desta linha de ação, em 
particular, no que se refere à realização de eventuais obras de aprofundamento da barra 
deverão ser objeto de desenvolvimento dedicado pelo que não se enquadra precisamente no 
âmbito deste Grupo de Trabalho.  

 

2.5.4. Desportos náuticos e recreio 

A Marina de Recreio situa-se na margem direita do rio em local nobre da cidade. Esta doca está 
vocacionada para apoio à Náutica de Recreio e aos serviços marítimos do porto. O sector de 
recreio serve uma frota de embarcações predominantemente local com comprimentos até 20 
metros, acolhendo eventualmente embarcações de passagem que ficam atracadas no cais de 
serviço. 

 
Figura 17 - Marina de Recreio 

As condições naturais associadas quer à linha de costa (cerca de 38 Km), quer a diferentes planos 
de água distribuídos por todo o concelho – Estuário do Mondego, Lagoas da Vela e das Braças – 
têm potenciado todo um conjunto de atividades desportivas náuticas associadas quer às ondas, 
entre outras o Surf e o Bodyboard, quer às águas calmas, neste caso a Vela e a Motonáutica, ou 
mesmo ao meio subaquático (Mergulho). 

Nunca, como hoje, se fez sentir com tal pertinência a necessidade de uma abordagem integrada 
destas atividades desportivas, facto que se deve no essencial à necessidade de potenciar o 
desenvolvimento sustentável que este território municipal exige.  
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Quadro 14 - Atividades desportivas náuticas 

Espaço 

Natural

Estruturas Ondas Águas Calmas Águas Bravas

Ski Aquático

Vela (e Catamarãs)

Wakeboard

Canoagem

Atividades com potencial de prática no concelho

Atividades não praticadas no concelho

Atividades praticadas no concelho

Windsurf

Kayakmar

Kayaksurf
Raffting

Pesca Desportiva

Hidrospeed

Aquático

Actividades

Bodysurf

Bodyboard

kitesurf

Skimming

Surf

Waveski

Remo

Apneia

Bare-foot 

Canoagem

Mergulho

Motonáutica

Pesca Submarina

Canoying

 

No domínio da estrutura de ondas (associadas exclusivamente à linha de costa) são inúmeras as 
modalidades que se podem praticar, as quais têm vindo a atrair um número crescente de 
praticantes, destacando-se o Bodyboard, Surf, Kayaksurf, Windsurf, Kitesurf, entre outras. Estas 
podem desenvolver-se em diversos locais, designadamente no sector norte, como são os casos 
da zona de Quiaios, Murtinheira, no zona do Cabo Mondego, no vasto sector de praia entre os 
restaurantes Teimoso e Tamargueira, bem como junto ao molhe norte, ou no sector a sul do 
Mondego, mais especificamente na zona entre o Cabedelinho e a Cova-Gala, na Costa de Lavos 
e na Praia da Leirosa. 

Já nas águas calmas, sectores como o estuário e, em condições muito particulares e excecionais, 
as Lagoas de Quiaios, podem assumir-se como espaços de referência para a prática de 
modalidades como o remo, canoagem, windsurf, pesca desportiva, entre outros. 
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Figura 18 - Localização dos melhores spots para o surf e bodybord. 

2.6. Análise do impacto ambiental na região 

Esta região é particularmente afetada pela erosão costeira e toda a complexidade de fenómenos 

ambientais que lhe estão associados. A erosão costeira é um fenómeno de origem natural, 

caracterizada pelo avanço do mar em direção a terra, provocada pela conjugação de diversos 

fatores, tais como a agitação marítima, os temporais e a subida do nível médio da água do mar. 

No entanto, é acentuada pela ação antrópica, que tem vindo a provocar a diminuição do 

fornecimento de sedimentos às praias, principalmente através da construção de barragens nos 

rios, de dragagens/extração de sedimentos que não são repostos na deriva litoral, de quebra-

mares portuários e obras de defesa costeira perpendiculares à linha de costa (esporões) que 

impedem o trânsito sedimentar, da construção descontrolada nas frente marítimas e ainda da 

destruição do cordão dunar que funciona como defesa natural ao avanço do mar. 

A sul do Cabo Mondego a costa é rochosa, talhada em arriba e com presença de plataforma de 

abrasão passando progressivamente a uma praia arenosa, extremamente desenvolvida a norte 

da barra do Mondego, por efeito de retenção contra o molhe norte do porto da Figueira da Foz. 

Esta retenção induziu o recuo da linha de costa a sotamar, no troço Cova Gala – Pedrogão, o que 

conduziu à construção de um conjunto de estruturas rígidas de proteção costeira. A sul da 

Figueira da Foz, o litoral é baixo, arenoso e retilíneo, retomando a direção aproximada NNE-

SSW.  

O sedimento que entra por deriva litoral transpõe o Cabo Mondego, sendo depois transportado 

para sul ao longo da praia de Buarcos até à praia da Figueira da Foz, onde o seu percurso é 

condicionado pelo molhe norte da barra do Mondego. Este obstáculo originou uma retenção 

sedimentar a barlamar daquela estrutura portuária materializada no crescimento excecional 

que a praia da Figueira da Foz experimentou de 1960 a 1980. Na sequência da recente ampliação 
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do molhe norte em 400 m, terminada em 2010, verificou-se um novo incremento na largura da 

praia que presentemente excede os 800 m no segmento sul. 

Esta retenção contribuiu para o processo erosivo na costa a sul, que é particularmente gravoso 

na costa imediatamente a sotamar da Figueira (Cova Gala, Lavos e Leirosa), nas praias a sul da 

embocadura do Rio Mondego, uma vez que os sedimentos transportados pela deriva litoral 

(norte-sul) passam por diversos obstáculos ao longo da costa oeste portuguesa, nomeadamente 

as barragens no Rio Douro (antigamente a maior fonte de sedimentos da deriva litoral) e as 

obras de defesa costeira e os quebra-mares portuários localizados a norte do Município da 

Figueira da Foz. No caso da Figueira da Foz, o primeiro obstáculo ao transporte longitudinal é o 

Cabo Mondego que retém os sedimentos a norte, nas praias da Murtinheira e de Quiaios.  

Em contrapartida da acumulação de sedimentos a norte do quebra-mar norte, recentemente 

prolongado na tentativa de impedir o assoreamento na embocadura do Rio, as praias a sul 

encontram-se com sérios problemas de erosão, com edifícios e terrenos agrícolas em risco de 

serem atingidos pelo mar em períodos de inverno marítimo, de que é exemplo o temporal 

ocorrido em Janeiro de 2014, representado na Figura 19. 

 

 

Na Figura 20 encontra-se representada a evolução da praia a norte e a sul da embocadura do 

Rio Mondego entre 1958 e 1990. Onde se observa que, no período de 1958 a 1977, a largura da 

praia a norte aumentou significativamente, enquanto a sul diminuiu devido à implementação 

dos quebra-mares portuários na década de 60. De 1977 a 1982 a norte a praia continuou a 

aumentar e a sul a diminuir. Já de 1982 a 1990 a praia a norte diminuiu ligeiramente, devido à 

extração de areias que à data era efetuada na praia, a sul não houve registo de erosão. Desde 

1990 que a largura da praia a norte da embocadura continua a aumentar e a sul a diminuir. 

Figura 19 - Destruição dos passadiços a sul do esporão na Costa de Lavos 2014. 
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Apesar do investimento que tem sido feito ao nível de defesa costeira, os problemas de erosão 
têm-se intensificado, tornando-se, este fenómeno, num dos riscos naturais mais relevante no 
Município da Figueira da Foz. 

No caso da zona costeira a sul dos quebra-mares portuários, as principais obras de defesa 
costeira que se encontram presentes são esporões (cinco na Cova - Gala, um na Costa de Lavos 
e um na Leirosa), e obras longitudinais aderentes, associadas aos esporões, em frente às faixas 
edificadas, no entanto, não têm sido suficientes para travar o avanço do mar. No caso dos 
esporões a sua principal função é acumular sedimentos a norte para proteger uma determinada 
frente marítima (normalmente urbana), tendo no entanto como desvantagem o agravamento 
deste fenómeno a sul dos mesmos.  

Torna-se deste modo urgente reformular a forma como a defesa costeira é posta em prática, 
pelo que se considera que existe provavelmente apenas uma solução possível a curto prazo para 
minimizar os efeitos da erosão: A intervenção a ter lugar de uma forma mais ligeira a nível 
ambiental, através da alimentação artificial das praias, nomeadamente através de sistemas 
móveis de transposição de areias e de recuperação dos sistemas dunares. Esta solução, a nível 
ambiental, social, estético e turístico é a mais apelativa, pois apesar dos custos elevados, evita 
a perda de território, levando a um equilíbrio da linha de costa.  

A alimentação artificial das praias pode ser levada a cabo através de um sistema móvel dividido 
em duas soluções: uma consiste numa draga móvel que efetua a extração de areia na praia 
submersa num determinado local, deslocando-se posteriormente pelo mar até ao local de 
depósito; a outra consiste na extração de areia na praia emersa através de máquinas terrestres 
(exemplo: retroescavadoras) e o seu transporte para o local de descarga é feito através de um 
camião. 

 

Figura 20 - Evolução da faixa de praia adjacente à embocadura do Rio Mondego (entre Buarcos e Cova-Gala), de 
1958 a 1990. 
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Por outro lado, uma das opções desejáveis poderia passar pela alimentação artificial, à 
semelhança daquela efetuada na Costa da Caparica. A alimentação seria efetuada através de 
dragagens em áreas de acumulação de areia como é o caso a norte do quebra-mar norte e no 
canal de navegação. A dragagem seria efetuada por uma draga móvel que posteriormente se 
deslocaria para sul e através de tubagem faria a deposição da areia nas praias do Cabedelo, 
Cova-Gala, Costa de Lavos e Leirosa. Este processo poderia ser efetuado anualmente, no 
entanto, um período mais curto permitira um maior controlo sobre a qualidade do processo de 
alimentação. No caso de a alimentação ser realizada anualmente e assumindo que o volume de 
sedimentos acumulados na praia da Figueira da Foz e na barra seria de 500.000 m3 por ano, esta 
teriam de ser dragados 500.000 m3 por ano.  

A areia eventualmente extraída da praia da Figueira da Foz, do canal de navegação ou mesmo 
da área submersa localizada no exterior da barra – restinga - esta última a designar-se 
tentativamente como uma possível mancha de empréstimo daquela zona muito embora tudo 
indique que o plano nacional de definição das referidas manchas se encontre na sua fase final 
de aprovação (não contemplando esta área), seria reposta nas praias a sul, de modo a diminuir 
a erosão nas praias a sul, a melhorar as condições de navegação e segurança. 

Outra situação a ter em consideração é o local da extração dos sedimentos. Se a extração for 
efetuada diretamente na praia emersa, à partida provocará a diminuição da largura da praia 
dependendo do balanço entre o volume de sedimentos acumulados e o volume de sedimentos 
extraídos. Enquanto a extração de sedimentos na praia submersa evita a acumulação de 
sedimentos na praia, mas não reduz a largura da mesma, apenas promove a sua estabilização, 
não obstante, destaca-se a opção da área submersa localizada no exterior da barra da Figueira 
da Foz – restinga, que poderá vir a ter um duplo impacto positivo, quer do ponto de vista 
ambiental quer de segurança nas proximidades da barra daquele porto. Todavia e tendo em 
conta as experiências do passado, não será de afastar a possibilidade de retoma da extração de 
areias da zona emersa da praia, tal como aconteceu entre 1982 e 1990. 

Importa, por outro lado relevar que, em 15 de julho p.p., os Ministérios do Ambiente e do Mar 
apresentaram o Litoral XXI – Governança e Plano de Ação, documento que define as prioridades 
de intervenção nas áreas do país sujeitas a fenómenos de erosão costeira e que inclui também 
a descentralização, para a esfera dos municípios, de competências hoje concentradas na Agência 
Portuguesa do Ambiente e noutras instituições dependentes da Administração Central. 

Figura 21 - Alimentação artificial na Costa da Caparica. 
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Para além da recente decisão de intervenção na área de Vagos, outras intervenções de destaque 
estão previstas para 2017 ao abrigo do documento Litoral XXI - Governança e Plano de Ação, 
designadamente a proteção das praias de Granja e Valadares (Gaia), a recuperação de esporões 
em Espinho e Cortegaça (Ovar), o reforço do cordão dunar na costa da Figueira da Foz (Cova 
Gala e Lavos) e a consolidação das arribas da Nazaré. 

Estas intervenções estratégicas já previstas totalizam, até meados de julho, 57 milhões de euros 
e abrangem 13 concelhos, enquanto para o próximo ano estão inscritos 12 milhões de euros 
para vinte intervenções em 17 concelhos, no âmbito do Programa Operacional Sustentabilidade 
e Eficiência no Uso dos Recursos (PO SEUR), o instrumento da Estratégia Europa 2020 para o 
campo da Sustentabilidade e Uso Eficiente de Recursos, agregador de 2,2 mil milhões de euros 
de financiamento comunitário. Com financiamento assegurado estão já projetos no valor de 39 
milhões de euros, estando ainda previstos até ao final do plano de ação 68 milhões de euros 
destinados a contratos interadministrativos de delegação de competências. 

 

3. Avaliação das condições de segurança e navegabilidade da barra do 

porto da Figueira da Foz, das condições de trabalho e segurança das ações 

de operação portuária originárias do sector da pesca, no acesso ao porto e 

nas condições da operação do porto e respetivas recomendações 

3.1. Enquadramento 

Neste capítulo tira-se partido não só do conhecimento existente sobre as condições locais, mas 
ainda e sobretudo de todas as informações que foram veiculadas nas reuniões realizadas no 
âmbito do Grupo de Trabalho. Será também abordado neste capítulo o teor parcial de dois 
estudos recentes, contratados e aprovados pela Administração do Porto da Figueira da Foz 
(APFF), sobre aspetos relacionados com a morfodinâmica local, com a segurança e com a 
operacionalidade do porto. 

Um dos principais aspetos que motivou a constituição do GT foi a necessidade de avaliação das 
condições de segurança e navegabilidade da barra do porto da Figueira da Foz, das condições 
de trabalho e segurança das ações de operação portuária originárias do setor da pesca, no 
acesso ao porto…, tal como se encontra expresso na alínea a) do ponto 2 do Despacho n.º 
5489/2016. 

As aludidas condições de segurança estão intimamente ligadas com questões relacionadas com 
a operacionalidade portuária, cabendo à Autoridade Marítima Nacional (AMN), em primeira 
instância, zelar pelo cumprimento de regras básicas na utilização da barra e impedir essa 
utilização em caso de condições marítimo-atmosféricas adversas e não compatíveis com as 
características da entrada/saída do porto. 

O termo segurança é, assim, bastante difuso e de difícil caracterização, na medida em que está 
relacionado com diversos fatores, de onde avultam as circunstâncias físicas da barra em cada 
momento, os meios de salvamento disponíveis em terra e o tempo de resposta a solicitações de 
emergência, o cumprimento de regras de segurança das tripulações e o equipamento e o estado 
de conservação das embarcações.  

No caso específico do porto da Figueira da Foz, a problemática da segurança assume ainda 
contornos mais complexos, na medida em que as condições morfológicas dos fundos podem 
alterar-se significativamente com a ação de uma única tempestade e são díspares as dimensões 
das embarcações que transpõem a barra. Atualmente, o navio de projeto para efeitos de 
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dimensionamento do canal de acesso tem, no máximo, 120 m de comprimento, 18.5 m de boca 
e calado da ordem de 6,5 m, mas há que ter a noção de que a barra também é diariamente 
transposta por embarcações de dimensões bastante mais reduzidas, como aquelas que se 
encontram associadas ao sector da pesca e ao sector marítimo-turístico. 

 

3.2. Caracterização do porto em termos de condições de segurança da barra do porto 

da Figueira da Foz 

3.2.1. Caracterização geral do porto e seus acessos 

O porto da Figueira da Foz é considerado um porto natural2 localizado no troço final do estuário 
do Rio Mondego, efetuando-se a saída para o mar numa zona de costa arenosa muito extensa, 
com uma barra com orientação sudoeste. 

A entrada da barra é delimitada por dois molhes, um a norte e outro a sul. O molhe norte, 
situado na margem direita, tem cerca de 1100 m de extensão desenvolvendo-se em curva 
aproximadamente para sudoeste. O molhe sul tem cerca de 940 m de extensão e desenvolve-se 
no sentido WNW. A abertura entre molhes tem 340 jardas, virada a sudoeste. Alguns elementos 
de informação adicional: 

 Comprimento máximo dos navios - O porto tem capacidade para operar com navios com as 
seguintes características: 

 Comprimento máximo (fora a fora): 120 m; 

 Boca máxima: 18, 5 m; 

 Calado máximo: varia entre 6,0 m (entre 01 de novembro e o final de fevereiro) e 6,5 

metros (entre 01 de março e 31 de outubro). 

O trânsito dos navios que ultrapassem as dimensões máximas recomendadas está 

condicionado a análise e autorização a conceder pela Administração Portuária. 

 Correntes – Nas imediações do porto a corrente predominante é de norte, com valores 
que, em regra, não atingem 1 nó. Porém, as correntes podem surgir de qualquer direção 
associadas aos ventos dominantes, particularmente os de SW que, quando sopram fortes, 
podem originar perigosas correntes cujos valores atingem os 3 nós. Na zona portuária a 
corrente desenvolve-se na direção da barra, podendo atingir cerca de 4 nós na vazante.   

 Ondulação e vaga – A ondulação é predominantemente de noroeste, com exceção nos 
meses de novembro a fevereiro que se faz sentir com alguma frequência do quadrante de 
sudoeste, propagando-se para além dos molhes ao longo da barra e tornando esta por 
vezes impraticável. Norma geral, no interior do porto não se fazem sentir os efeitos da 
agitação marítima.  

 Ventos – Os ventos predominantes no porto são de direções norte e noroeste, os quais em 
média sopram com força 3 a 4. 

Muito embora este aspeto seja adiante desenvolvido, será por agora relevante referir que o 
balanço morfodinâmico que se estabelece na região da barra do porto da Figueira da Foz tende 

                                                           
2 Muito embora no século XIX existisse uma barra natural, localizada mais a sul, nas proximidades da localidade da 

Praia de Lavos, como referido no capítulo 2. 
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a formar uma restinga com a orientação norte-sul nas proximidades da cabeça do molhe norte, 
entre 6 e 7 metros de profundidade, referido ao ZH, que se estende para sul deste molhe até a 
uma distância de 600 metros. 

A presença dessa restinga nas vizinhanças do canal da barra pode constituir-se como um fator 
de risco acrescido para a navegação que pratica a barra, nomeadamente, para as embarcações 
de porte reduzido, sobretudo aquando da ocorrência de rebentação da ondulação sobre a 
restinga. 

 

3.2.2. Estado da barra e o seu assinalamento    

Cabe ao Capitão do Porto determinar o fecho da barra ou condicionar o seu uso, ouvida a 
Autoridade Portuária - Administração Portuária da Figueira da Foz (APFF), com base em razões 
respeitantes às condições meteorológicas e de mar, no intuito de garantir a segurança da 
navegação, de pessoas e bens, e do acesso ao porto. 

A análise da condição da barra tem em conta um conjunto de diversas variáveis que se 
encontram interligadas embora algumas delas sejam de difícil quantificação. 

O condicionamento da barra é estabelecido com base na observação do comportamento do 
mar na barra, comportamento esse que reflete a interligação entre a força do mar (altura 
significativa, período e direção), com a força e direção da corrente de maré e a morfologia do 
fundo, nomeadamente, da barra submersa que cruza a entrada, quer na sua forma, quer à 
sonda reduzida (SR) em que se encontra. Estes três fatores principais não se encontram bem 
quantificados. 

A "força do mar" – produto da altura significativa da ondulação, da vaga e do vento – é 
estabelecida por observação direta e por análise das previsões disponibilizadas pelo Instituto 
Hidrográfico, IPMA, e serviços fornecidos por entidades externas através da internet, assim 
como pelos registos das boias ondógrafos situadas em outros locais (Leixões e Nazaré). 

A morfologia dos fundos na entrada está identificada pelos frequentes levantamentos 
hidrográficos realizados pelos serviços da APFF, efetuados, sempre que possível, com uma 
frequência mensal, mas durante o Inverno, quando esta avaliação é mais premente e a condição 
mais instável, muitas vezes não é possível a prática da barra para a recolha dos elementos, 
restando apenas a avaliação empírica, a partir do comportamento do mar, para tentar perceber 
se existiram alterações significativas. 

Os valores da altura significativa da ondulação e da vaga podem e devem ser quantificados, de 
uma forma consolidada, com o recurso a uma boia ondógrafo local (offshore) que permita uma 
leitura, em tempo real, destas variáveis, evitando assim a ambiguidade decorrente das 
observações diretas. Esta solução permitirá igualmente, fazer uma monitorização contínua da 
tendência da variação dos valores da agitação marítima e, por conseguinte, permitir antever 
com maior rigor eventuais condicionamentos do estado da barra. 

Os fatores acima enunciados conduzem ao estabelecimento das seguintes condições de estado 
da barra: 

 Barra fechada a toda a navegação 

A Barra fechada a toda a navegação, incluindo a navegação comercial, reflete o estado 
do mar e consequente possibilidade de não conseguir um bom governo do navio na 
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barra, bem como os cálculos de "resguardo debaixo da quilha (UKC)" já não permitirem 
esta passagem. 

 Barra condicionada a embarcações de comprimento fora-a-fora inferior a 35 metros; 

Só é permitido a navegação de entrada e saída aos navios e embarcações de 
comprimento fora-a-fora superior a 35 m, devendo no entanto serem tomadas todas 
as precauções com os “golpes de mar”. 

 Barra condicionada a embarcações de comprimento fora-a-fora inferior a 11 metros. 

Só é permitido a navegação de entrada e saída aos navios e embarcações de 
comprimento fora-a-fora superior a 11 m, devendo no entanto serem tomadas todas 
as precauções com os “golpes de mar”. 

 Estatística relativa ao condicionamento estado da barra (janeiro de 2012 a julho de 
2016) 

No que se refere ao número de dias do ano objeto de condicionamento do estado da 
barra da Figueira da Foz, excetuando o ano de 2012, porventura pelo facto de ter 
passado relativamente pouco tempo desde o fim das obras de construção do 
prolongamento do molhe norte, regista-se um elevado número de dias de 
condicionamento da barra, com enfoque num período de outubro a março do ano 
seguinte e os seguintes valores médios aproximados (consultar Anexo I ao presente 
relatório os registo gráficos e elementos em detalhe): 

 Barra condicionada a 11 metros: 100 dias por ano. 

 Barra condicionada a 35 metros: 50 dias por ano 

 Barra Fechada: 19 dias por ano. 

Uniformização do assinalamento do estado das barras  

A Direção-Geral da Autoridade Marítima concluiu recentemente um estudo que visa a 
uniformização do assinalamento do estado das barras. 

Os resultados deste estudo encontram-se já materializados nas capitanias dos portos de 
Caminha e Viana do Castelo prevendo-se, em breve, a sua implementação venha a ser estendida 
às restantes capitanias. 

A uniformização do assinalamento do estado das barras permitirá estabelecer um conjunto de 
sinais uniforme ao longo do país, possibilitando aos navegantes a sua rápida leitura e 
interpretação, independentemente do porto em que aquele se encontre, contribuindo assim 
para o incremento da sua segurança. 

 

3.2.3. Dispositivo de socorro e salvamento marítimo  

O dispositivo de socorro e salvamento marítimo nacional prevê a disponibilidade de meios 

navais e aéreos e recursos humanos afetos 24 horas/ dia, no qual se enquadra o porto da 

Figueira da Foz, através do seu Capitão de Porto, com os seus recursos específicos neste âmbito 

e a serem empregues na sua direta área de responsabilidade sempre que tal se torne necessário. 

Assim, tem-se: 
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 Estação de Salva Vidas (ESV) 

Existem quatro tipos de estações salva-vidas, diferenciadas em função das suas 

infraestruturas, lotação, meios materiais e tipificação do seu raio de intervenção. A ESV 

da Figueira da Foz encontra-se classificada com sendo do tipo A, e apresenta as 

seguintes características: 

Quadro 15 - Estação de Salva Vidas (ESV) da Figueira da Foz (tipo A). 

INFRAESTRUTURAS LOTAÇÃO TIPIFICAÇÃO 

 Casa abrigo 

 Rampa e guincho de 

acesso à área molhada 

 Cais acostável 

 Residências e alojamento 

para permanência 

 01 Patrão 

 02 Sota-Patrão 

 03 Marinheiros 

 Difere das outras estações 

por incluir recolha de 

feridos e de doentes, de 

navegação comercial, nos 

Esquemas de Separação de 

Tráfego; 

 Inclui todo o tipo de navios. 

 

 Meios de salvamento 

 Grande Capacidade (GCAP) – Uma embarcação cabinada (UAM Patrão Macatrão), 

bimotora, que permite salvamento de maior capacidade; opera até cerca de 40 

milhas da costa e tem capacidade para transportar cerca de 12 náufragos; 

 

Figura 22 - Embarcação cabinada (UAM Patrão Macatrão). 

 Média Capacidade (MCAP) – Uma embarcação semirrígida (SR-42), bimotora, com 

motores de potência de 200 HP; opera em mar agitado e em zonas mais perto de 

terra de menores fundos onde os navios de busca e salvamento (SAR) de maior 

porte não podem operar; 
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Figura 23 - Embarcação semirrígida (SR-42). 

 Zonas abrigadas (ZA) - Um bote com menos de 60 CV, mono motor; opera 

essencialmente em águas interiores (rios, barragens, lagoas); 

 Mota de Salvamento Marítimo (MSM) - Uma mota de água para atuação em zonas 

de difícil acesso e em rebentação, com capacidade de rebocar um náufrago, 

utilizando uma maca tipo "SLED". 

 

 

Figura 24 - Mota de água utilizando uma maca tipo "SLED”. 

 Pessoal tripulante 

Atualmente a lotação da ESV da Figueira da Foz tem um défice de 3 tripulantes, que 

deverá ser corrigido até Fevereiro de 2017, altura em que serão integrados 26 novos 

tripulantes relativos a 2016, 22 tripulantes em 2017 e 20 tripulantes em 2018, no mapa 

nacional de pessoal do ISN, a serem admitidos através de procedimento de concurso 

nacional, recentemente aprovado e publicitado em Diário da República3. A carreira do 

pessoal das embarcações salva-vidas foi entretanto alvo de recente processo revisão, 

através do Decreto-Lei n.º 37/2016 de 12 de julho, no sentido de criar e definir um 

regime de carreira especial que consagre a especificidade funcional desta atividade. 

 Estatística de saídas para socorro e salvamento desde o ano de 2010 até julho de 2016. 

 

                                                           
3 Procedimento concursal publicitado através do Aviso n.º 7711/2016, publicado em Diário da República 2ª Série n.º 

117, de 21 de junho de 2016. 
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Quadro 16 - Estatística de saídas para socorro e salvamento pela ESV da Figueira da Foz entre 2010 e 2016 (julho). 

Saídas 

Socorro 

Vidas 

Salvas 

Pessoas 

Assistidas 

Embarcações 

Salvas 

Embarcações 

Assistidas 

26 15 46 5 11 

 

3.2.4. Análise e estatística dos acidentes ocorridos nas imediações da barra da Figueira 

da Foz 

Desde 2006 ocorreram quinze acidentes marítimos na aproximação ao porto da Figueira da Foz. 

Destes acidentes, oito dos quais ocorreram antes do prolongamento do molhe Norte (2010), 

num período de tempo de quatro anos e sete deles ocorreram depois do prolongamento, num 

período de tempo de seis anos e meio. 

Muito embora se tenha assistido ao longo deste período de tempo (2006-2016) a diferentes 

níveis de severidade de estado do mar (tendo o ano de 2013 sido particularmente exigente pela 

frequência e intensidade das intempéries), ainda assim, analisando apenas os dados estatísticos 

existentes, conclui-se não ter havido um aumento da taxa de acidentes marítimos após o 

prolongamento do molhe norte, contudo, não será despiciendo destacar a gravidade dos 

mesmos tendo em vista o elevado índice de mortalidade associado aos acidentes ocorridos nos 

últimos 3 anos. 

Relativamente às causas dos acidentes, é do conhecimento comum que estes, normalmente, 

ocorrem devido a um conjunto generalizado de circunstâncias, principalmente relacionadas com 

o estado de mar. No entanto, é possível estabelecer uma correlação entre aqueles que foram 

sobretudo causados pelo estado da barra (e por conseguinte, designou-se por “golpes de mar”) 

e os restantes acidentes que tiveram origem em causas distintas como, por exemplo, avaria de 

equipamentos/ sistemas das embarcações. 

Com base nestas premissas, de sublinhar que, desde 2006 até 2010 (período antes do 

prolongamento do molhe Norte), ocorreram dois acidentes marítimos causados por “golpes de 

mar” na barra do porto da Figueira da Foz, já depois do ano de 2010 e até final de 2015 

ocorreram outros 3 acidentes marítimos tendo, também, por principal causa os designados 

“golpes de mar”. 

 Quadro 17 – Numero de acidentes marítimos na Barra da Figueira da Foz entre 2006 e 2015. 
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Quadro 18 - Acidentes marítimos na Barra da Figueira da Foz - embarcação e motivo (2006 – 2015). 

Ano Data Navio/Embarcação Tipo Motivo 

2006 Nov-06 Olívia Ribau/Beira Mar  Pesca Acidente 

2007 Fev-07 Navio Rana  Mercante Acidente 

2007 Mar-07 Glória José  Pesca Golpe de Mar 

2007 Mai-07 Cte. Rocha e Cunha  Rebocador Acidente 

2007 Jun-07 Vanguarda  Pesca Acidente 

2007 Ago-07 Augusto da Cunha Junior  Pesca Golpe de Mar 

2008 Nov-08 Amazondiep  Mercante Acidente 

2009 Ago-09 Nova Tininha  Pesca Acidente 

2010 Out-10 Vila de Buarcos Pesca Acidente 

2012 Jan-12 Cambola  Pesca Acidente 

2013 Abr-13 Meri Tuuli Recreio Golpe de Mar 

2013 Jun-13 Cambola  Pesca Acidente 

2013 Out-13 Jesus dos Navegantes  Pesca Golpe de Mar 

2015 Out-15 Olívia Ribau  Pesca Golpe de Mar 

2015 Nov-15 Catrua  Pesca Acidente 

 

Da análise dos acidentes marítimos ocorridos na Barra da Figueira da Foz é possível verificar a 

existência de algumas áreas suscetíveis de serem melhoradas, concluindo-se que deverão ser 

implementadas ações de formação dos inscritos marítimos para a especificidade da navegação 

de embarcações nas barras dos portos, contemplando as suas várias vertentes e funções que 

desempenham a bordo. 

De igual modo, deve ser incrementado junto das entidades formadoras, das associações de 

pescadores e das comunidades piscatórias, um conjunto de ações de sensibilização, onde se 

inclua o refrescamento dos procedimentos de segurança a adotar em razão desta 

especificidade, designadamente, quanto ao uso de meios de salvação individuais e coletivos, 

condições de estanqueidade das embarcações, estiva (estabilidade e peso) da embarcação, 

entre outros, fatores que podem ser cruciais para minimizar o risco das embarcações ao praticar 

uma barra independentemente do grau de condicionamento a que esteja sujeita. 

 

3.2.5. Planos, Programas e Exercícios de Segurança na barra do porto da Figueira da Foz  

Planos de emergência de salvamento para as barras  

Na sequência do acidente com a embarcação de pesca “Olívia Ribau” na barra da Figueira da Foz 

foram desenvolvidos planos de emergência de salvamento para as barras do norte do País. Estes 

planos complementam os planos de salvamento marítimo das Capitanias dos Portos, que se 

aplicam de forma genérica a todos os respetivos espaços de jurisdição. 
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Os planos de emergência de salvamento para as barras são dirigidos à mitigação dos riscos 

associados à navegação nas barras. Pretende-se com este plano articular as entidades que 

compõem a comunidade portuária, os agentes de proteção civil e os serviços municipais de 

proteção civil sob a coordenação do Capitão do Porto, na resposta a uma emergência no espaço 

geográfico da barra do porto ou das suas proximidades, aplicando os instrumentos de gestão de 

emergência que derivam do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro. Os 

restantes planos de salvamento marítimo foram atualizados de forma a integrarem este 

conceito. 

Plano Prévio de Intervenção (PPI) 

Implementado em 4 de novembro de 2015, tem por objetivo assegurar a mobilização, 

prontidão, empenhamento e gestão dos meios e recursos, tendo em vista um elevado nível de 

eficácia na prevenção e na resolução dos acidentes que possam surgir na barra do porto da 

Figueira da Foz. 

Simulacros e exercícios na barra 

Com a implementação do Plano Prévio de Intervenção (PPI) para a barra do porto da Figueira da 

Foz, foi igualmente promovido um planeamento de simulacros para exercitar todas as vertentes 

do processo de socorro e salvamento na barra da Figueira da Foz. 

Plano de prevenção na barra das embarcações salva-vidas 

Em função dos diversos graus de condicionamento da barra e no sentido de garantir uma 

atuação mais rápida da ESV da Figueira da Foz, foi implementado um plano de prevenção na 

barra das embarcações salva-vidas nos períodos de transição do estado da barra. 

Programa “Costa Segura” 

O Programa “Costa Segura”, desenvolvido pela Autoridade Marítima Nacional de modo a ter 

cobertura nacional, foi implementado na Figueira da Foz, em 17 de junho de 2016, e abrange 

toda a área desde o Cabo Mondego até à praia da Leirosa. Como este sistema, o Capitão do 

Porto e Comandante-local da Polícia Marítima, a exercer a autoridade do Estado dentro da 

respetiva área de jurisdição, tem à disposição uma ferramenta de auxílio na promoção da 

segurança da navegação, apoio na condução de operações de busca e salvamento e ações de 

combate à poluição, permitindo, complementarmente, monitorizar a navegação, contribuindo 

para a deteção de atividades ilícitas no mar. 

Cada estação do sistema “Costa Segura” é composta por um radar, câmara com capacidade de 

visão diurna e noturna, Sistema Automático de Identificação (AIS), seguimento de alvos (“ARPA 

– Automatic Radar Plotting Aid”), alarmes associados, rádio VHF e software de integração e 

gestão da informação com visualização em carta eletrónica. 
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Figura 25 – Visualização de informação do sistema “Costa Segura”. 

O programa “Costa Segura” permite monitorizar e acompanhar as formas de acesso ao mar 

territorial estabelecidas para as embarcações comunitárias e estrangeiras, revelando-se crucial 

para o desenvolvimento de ações de busca e salvamento na barra e em zonas costeiras, 

facultando o acompanhamento das operações de auxílio e socorro a náufragos e embarcações. 

Programa “Mar Seguro” 

O Programa “Mar Seguro” tem como conceito promover, junto da comunidade piscatória e 

através de ações de sensibilização, a divulgação de uma cultura de segurança no mar, incutindo 

uma atitude sustentada de precaução, prevenção de acidentes e prudência. 

O Instituto de Socorros a Náufragos, órgão regulador do salvamento marítimo, socorros a 

náufragos e assistência a banhistas, constitui-se como o promotor deste programa, tendo o 

apoio da Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segurança dos Homens do Mar 

(CPASHM), e como parceiro a Associação Pró Maior Segurança dos Homens do Mar (APMSHM), 

que apoiou o lançamento deste programa, designadamente com a produção de um filme 

pedagógico alusivo ao programa, subordinado a quatro grandes temas: Dispositivo de 

Salvamento Marítimo em apoio ao pescador; Ida ao mar – Regras e cuidados; Como salvar um 

camarada – Suporte Básico de Vida e Oxigenoterapia e A prática do uso do colete salva-vidas 

enquanto meio de salvamento. 

Normativo relativo a procedimentos de segurança do porto da Figueira da Foz (Edital da 

Capitania) 

Tornando-se necessário proceder à uniformização dos procedimentos de segurança da 

navegação em águas restritas, aproximações, entradas e saídas do porto da Figueira da Foz, foi 

efetuada uma alteração ao Edital da Capitania do Porto, em fase final de publicação em Diário 

da República, de forma a ter em conta os seguintes princípios: 

 Entrada e saída de navios no porto 

Para além dos enfiamentos e pontos conspícuos usados na aproximação, entrada e saída 

do porto, poderá ser incluída informação adicional sobre outras práticas usadas com 

determinadas condições de ondulação ou correntes de maré que possam constituir 

alternativas mais seguras à navegação, nomeadamente aquelas que constam no Roteiro da 

Costa de Portugal, ou noutras publicações / cartas náuticas oficiais. 

 Condições de segurança  

Na aproximação, entrada e saída das barras, independentemente das condições 

meteorológicas, os comandantes, mestres ou arrais devem: 
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o Tomar conhecimento da previsão meteorológica e de ondulação; 

o Obter informação da Autoridade Marítima Local ou da Autoridade Portuária sobre a 

situação da barra e no porto antes de entrar e, eventualmente, solicitar apoio na 

entrada; 

o Garantir que todos os equipamentos de navegação, comunicações, segurança, 

propulsão e governo se encontram em boas condições de funcionamento; 

o Determinar que os tripulantes enverguem os coletes de salvação e se despojem de 

botas de borracha de cano alto, ou qualquer outro equipamento/vestuário que possa 

dificultar a flutuabilidade; 

o Sempre que se verifique a circulação de pessoal no exterior do navio/embarcação, 

garantir que o pessoal se mantem em locais abrigados, envergando sempre o colete 

salva-vidas; 

o Garantir que todo o material existente nos compartimentos funcionais e nos espaços 

habitacionais, bem como as artes e apetrechos de pesca, se encontram devidamente 

acondicionados e peados; 

o Garantir a estanqueidade do navio/embarcação mantendo as portas, escotilhas e 

vigias que dão para o exterior do navio fechadas e desobstruídas; 

o Garantir que as portas, escotilhas e vigias de fuga se encontram assinaladas e 

desobstruídas; 

o Garantir que as escadas e passagens/troncos de fuga se encontram desobstruídas. 

 

3.3. Condições de navegabilidade no acesso ao porto da Figueira da Foz – Enfiamento 

atual e alternativo 

3.3.1. Enquadramento 

Na análise e avaliação das condições de navegabilidade no acesso ao porto da Figueira da Foz, 

em particular no que se refere ao enfiamento atual e a possibilidade de se criar um enfiamento 

alternativo foi realizado um estudo e parecer técnico do Instituto Hidrográfico, datado de 12 

agosto de 2016, que agora se reflete. 

A entrada/saída do porto da Figueira da Foz é efetuada pela respetiva barra, cujo troço de 

jusante é delimitado por dois molhes (molhe N e molhe S), estendendo-se numa direção 

aproximadamente SW. 

A navegação em geral, para entrar/sair qualquer porto, é auxiliada por diversas Ajudas à 

Navegação, fixas e flutuantes, que têm por objetivo ajudar no posicionamento dos 

navios/embarcações e fornecer a indicação de zonas e trajetos onde, garantidamente, as sondas 

existentes correspondem a valores de profundidade que permitem que ali se navegue em 

segurança.  

Nas referidas Ajudas à Navegação encontram-se incluídas as do tipo enfiamento, as quais, de 

acordo com as normas internacionais em vigor, nomeadamente as promulgadas pela 
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International Association of Lighthouse Authorities (IALA), têm como objetivos indicar o eixo 

central da secção reta do canal navegável, informar os navegantes relativamente à zona mais 

profunda do canal de navegação, definir um azimute seguro de aproximação ao porto, 

especialmente quando existam correntes cruzadas, entre outros. No entanto, os elementos de 

informação que são fornecidos por estas Ajudas à Navegação não são suficientes para a 

definição do trajeto mais seguro que deve ser escolhido para demandar um determinado porto, 

sendo sempre indispensável considerar, no processo de tomada de decisão da escolha de uma 

rota segura, as condições meteo-oceanográficas que se fazem sentir, no momento, na área de 

navegação. 

 
Figura 26 - Extrato da carta náutica 26404 

No caso particular do porto da Figueira da Foz existe um enfiamento de entrada, o qual 

corresponde a uma Linha de Posição (LDP) definida por duas marcas fixas luminosas, Barra (ant.) 

e Barra (post.), que se encontra contemplada no Edital da Capitania, representada nas Cartas 

Náuticas e referenciada nas demais Publicações Náuticas. Esta LDP corresponde ao azimute 

Zv=046,5° (Figura 26). 

Este enfiamento indica o eixo do canal de entrada/saída do porto, assim como a zona mais 

profunda na aproximação ao porto, no entanto não corresponde em todas as situações a uma 

LDP segura para navegar, uma vez que poder-se-ão verificar condições meteo-oceanográficas 

que desaconselhem a sua utilização. 

De acordo com a informação meteo-oceanográfica disponível, a ondulação predominante ao 

longo da costa litoral oeste de Portugal Continental é de NW (Figura 27). Assim, em condições 

oceanográficas adversas os navios (especialmente os de menor deslocamento) poderão ter o 

seu conforto e as suas condições de navegabilidade bastante diminuídos, devido ao balanço 

causado por navegarem com o mar pelo través (rumo perpendicular à orientação da ondulação), 

correspondendo a que, nestas condições, a LDP definida pelo enfiamento de entrada do porto 

não corresponda à mais adequada e segura para aproximação. Nestas situações, em que se 

verificam condições meteo-oceanográficas adversas, os comandantes/mestres dos 

https://en.wikipedia.org/wiki/International_Association_of_Marine_Aids_to_Navigation_and_Lighthouse_Authorities
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navios/embarcações que demandem o porto vindo de sul deverão alterar o seu planeamento 

em função da sua experiência de marinheiro e conhecimento da barra, sendo aconselhável que 

seja efetuada uma pernada mais longa para NW, guinando posteriormente para E, por forma a 

aproximar-se do porto colocando o mar nos setores de popa/alheta, guinando posteriormente 

para o enfiamento, após se encontrar safo do molhe N, reduzindo assim o período de exposição 

à ondulação de través e, consequentemente, diminuindo o risco de acidente causado pela forte 

ondulação. 

 
Figura 27 - Variação direção agitação marítima ao longo da costa portuguesa (fonte: Roteiro da Costa de Portugal 

Continental) 

 

3.3.2. Desenvolvimento do estudo técnico do IH 

Face ao anteriormente exposto, conclui-se que em situações onde se verifiquem condições 

meteo-oceanográficas adversas que desaconselhem a utilização da LDP definida pelo atual 

enfiamento de aproximação ao porto da Figueira da Foz, torna-se aconselhável efetuar a 

aproximação à barra por quadrantes oeste, de forma a colocar o mar nos setores de popa/alheta 

dos navios/embarcações de menores dimensões, situação que poderá justificar a implantação 

de uma LDP alternativa para aproximação ao porto e que será seguidamente ponderada. 

Assim, efetuando uma análise mais pormenorizada da zona de entrada do porto da Figueira da 

Foz, verifica-se, conforme ilustra a Figura 28, a existência de um ligeiro assoreamento na zona 

adjacente ao canal de entrada do porto, acentuando-se a sul da linha entre os molhes, cerca de 

300 a 400 metros (assinalado com a linha vermelha) onde atinge valores na ordem dos 1.3 m de 

diferença (batimetrias 2011 – 2016). Este assoreamento poder-se-á estender até à linha de praia 

(seria necessário uma área de sondagem mais extensa para uma avaliação correta desse 

assoreamento). 
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Figura 28 - Extrato da carta náutica 26404, com dados de batimetria de 2016 

Como resultado desta análise, retiram-se as seguintes evidências: 

 Técnica e operacionalmente será possível implantar Ajudas à Navegação fixas de forma a 

definir um canal de aproximação ao porto para embarcações oriundas de quadrantes 

oeste; 

 A implementação de qualquer canal com a direção pretendida (aproximadamente W-E) 

irá inevitavelmente direcionar a navegação para a zona mais assoreada, conforme é 

possível verificar na Figura 28; 

 Existindo uma LDP estabelecida para aproximação ao porto, esta pode retirar aos 

mestres/comandantes das embarcações iniciativa, capacidade de decisão e confiança na 

escolha do melhor rumo de acordo com as condições oceanográficas com que se deparam 

no momento. Esta limitação associada ao facto das embarcações terem a ondulação nos 

setores de popa e de se estarem a movimentar em direção a uma zona de profundidades 

mais reduzidas à proa, poderá originar uma conjugação de fatores que poderão conduzir 

à ocorrência de situações de risco para as embarcações. 

Não obstante as evidências elencadas, a criação de um canal alternativo de aproximação ao 

porto da Figueira da Foz obriga a requisitos prévios que permitam estar na posse de um vasto 

leque de informação que contribui de uma forma direta para o desenho e localização do canal 

e das Ajudas à Navegação que lhe estejam associadas.  

Assim, caso venha a ser decidido implementar um canal alternativo de aproximação ao porto da 

Figueira da Foz, no correspondente processo de localização, orientação e delimitação, tornar-

se-á necessário: 
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 Efetuar previamente uma monitorização da evolução do fundo na zona de entrada da 

barra e numa área circundante ao molhe N, quantificando as correspondentes taxas de 

assoreamento e de transporte de sedimentos; 

 Efetuar previamente um estudo da influência das correntes nas áreas referidas no ponto 

anterior; 

 Definir as caraterísticas das embarcações alvo, para as quais o novo canal de aproximação 

ao porto é destinado; 

 Com base na informação resultante do ponto anterior, definir a profundidade mínima que 

deve estar permanentemente garantida no canal e numa área circundante, que garanta 

a capacidade de manobra de emergência dos navios que o pratiquem; 

 Elaborar o respetivo Projeto de Assinalamento Marítimo; 

 Implementar normas e procedimentos associados à manutenção das condições de 

navegabilidade do canal, que impliquem a disponibilidade, quando necessário, de meios 

de sondagem e de dragagem, de forma a garantir a profundidade mínima estabelecida; 

 Implementar normas e procedimento que garantam a difusão à navegação que a 

utilização do canal alternativo de aproximação se encontra restringido a determinado tipo 

de embarcações. 

 

3.3.3. Conclusões do estudo técnico do IH sobre a criação de um enfiamento alternativo  

Assim, de acordo com o mesmo parecer do IH, realçam-se as seguintes premissas: 

 

 Qualquer LDP definida por um enfiamento não possui um caráter vinculativo que obrigue 

as embarcações/navios a navegar sobre a mesma. A navegação deve, em qualquer 

entrada/saída de portos, ser efetuada de acordo com as condições meteo-oceanográficas 

que se fazem sentir na área; 

 A implementação de LDP’s e canais adicionais apesar de, em determinadas situações, ter 

um contributo benéfico para um incremento da segurança da navegação, poderá no 

entanto provocar situações de risco; 

 A inclusão nas Cartas e Publicações Náuticas de excesso de informação poderá limitar a 

capacidade de decisão do utilizador. 

Face do anteriormente referido, é parecer técnico do Instituto Hidrográfico que a 

implementação de um canal de entrada alternativo no porto da Figueira da Foz, para 

embarcações de comprimento e calado inferiores a determinado valor, com uma orientação W-

E, apesar de exequível, nas presentes condições de assoreamento e valores de batimetria não 

se afigura adequado.  

No entanto, a implementação desse canal alternativo de aproximação poderá ser equacionado 

(considerando os sete pontos identificados como necessários no correspondente processo de 

localização, orientação e delimitação) e vir a contribuir de forma determinante para a segurança 

da navegação que acede ao porto, desde que a zona de entrada considerada de maior risco, por 

corresponder à área mais assoreada (identificada na Figura 28), seja previamente dragada e 

mantida a uma cota adequada, para que a navegação que pratica o canal não se depare com um 
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perigo à proa e disponha igualmente de uma área confortável de manobra no ponto de inflexão 

para o azimute do enfiamento de entrada do porto da Figueira da Foz. 

 

3.4. Condições de trabalho e segurança das ações de operação portuária originárias do 

sector da pesca, no acesso ao porto e nas condições da operação do porto 

3.4.1. Enquadramento 

Tem sido comummente aceite entre a comunidade piscatória que as obras do molhe norte do 

porto da Figueira da Foz vieram alterar para pior as condições de operação das embarcações de 

pesca, existindo a perceção de um aumento considerável, no passado recente, de acidentes e/ 

ou potenciais acidentes dos pescadores em particular durante o acesso ou largada da barra 

deste porto. 

Por outro lado, muito embora seja reconhecido a importância das alterações estruturais do 

molhe deste porto para a comunidade portuária e para a cidade em geral, prevalece na 

comunidade piscatória o sentimento generalizado de serem de forma sistemática relegados 

para um segundo plano na tentativa de resolução da situação comprometimento de segurança. 

O porto da Figueira de Foz, no que à pesca diz respeito, ocupa um lugar relevante no todo 

nacional. No entanto, dificilmente o almejado crescimento se manterá caso as condições de 

operacionalidade da barra não se alterem. 

A viabilidade económica das empresas depende de vários fatores exógenos, ocupando a 

segurança dos pescadores um lugar destacado nos escolhos a enfrentar. 

Sendo certo que uma vez fragilizado o tecido empresarial, com a consequente diminuição do 

fluxo financeiro desta atividade, esta situação refletir-se-á em toda a fileira, a montante e a 

jusante, desde fornecedores a trabalhadores, até às empresas de comércio de peixe. 

 

3.4.2. Situação atual 

A permanência no mar constitui um risco acrescido para pessoas e bens, quer seja em atividade 

profissional ou em lazer. Se se analisar em particular um sector de atividade marítima – a pesca 

– constata-se que as condições de trabalho e de vida a bordo das embarcações de pesca ocorrem 

num espaço reduzido, com duração e ritmos de trabalho intensos, sujeitos a condições 

climáticas que facilmente se podem tornar adversas. Todos estes fatores contribuem para a 

ocorrência de acidentes a bordo e ainda para o agravamento das suas consequências. 

A segurança no mar tem sido uma prioridade para as Capitanias dos Portos que têm 

desempenhado um importante serviço público, quer como conservatórias do registo de 

embarcações e de marítimos, quer na prevenção e reparação dos acidentes marítimos, através 

das vistorias periódicas de manutenção e de ações de busca e salvamento. 

Com o mesmo objetivo, foi criada pelo Despacho Conjunto n.º 7029/2010, de 16 de março, a 

Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segurança dos Homens do Mar (CPASHM) 

que, sendo constituída por várias entidades com competências nas áreas da pesca, segurança, 
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formação, saúde, trabalho, seguros, etc., se reúnem periodicamente para analisar e discutir 

todas estas matérias, no sentido de promover a segurança dos que usam o mar. 

Para além da análise de acidentes e estatísticas, de condições de trabalho e planos formativos, 

têm sido tomadas diversas medidas para reduzir os riscos, sendo de destacar as recomendações 

para melhoria das condições de acessibilidade e permanência nos portos, obrigatoriedade do 

uso dos coletes salva-vidas nas embarcações de pesca local, costeira e pesca lúdica, constituição 

das caixas de primeiros socorros e ações de formação associada, entre outras. 

Apesar de todo este esforço, constata-se que os acidentes continuam a acontecer. A atividade 
da pesca no mar é provavelmente uma das ocupações profissionais mais perigosas. Apesar do 
número de acidentes nesta atividade ser inferior ao de outras, o número de mortes continua a 
superar os valores médios obtidos para todas as outras atividades profissionais. 

Quadro 19 – Acidentes e fatalidades nas atividades da pesca e outras em termos nacionais (2010-2016). 

 

Fonte: AMN 

Daqui resulta a necessidade de mobilizar capacidades e sinergias para reduzir ao mínimo os 
acidentes e mortes. Assim, para além das entidades que diariamente contribuem para a 
segurança de toda a comunidade marítima, releva-se a necessidade do envolvimento, para além 
da Autoridade Marítima, de todas as associações do sector da pesca para, em articulação com 
as Capitanias dos Portos, de um modo geral, e com a Capitania da Figueira da Foz, em particular, 
estabelecer planos de cooperação para contribuírem para o aviso antecipado de acidentes. 

Esta aproximação é fundamental para o reforço da segurança de quem anda no mar. Os planos 

de cooperação incluem um pequeno conjunto de procedimentos que permitem um maior 

conhecimento de situação da faina num dado momento, permitindo o aviso antecipado de um 

eventual acidente, assim como uma resposta mais rápida das autoridades em caso de 

necessidade. Com estes planos de cooperação poder-se-á igualmente: 

 Complementar os procedimentos estabelecidos no âmbito da busca e salvamento; 

 Definir orientações relativamente ao modo de atuação dos vários intervenientes no 

salvamento, incluindo a associação de armadores, os armadores ou seus representantes. 
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 Promover a realização de exercícios, apresentações, sessões informativas com 

periodicidade mínima anual os procedimentos de emergência e de segurança, 

envolvendo as embarcações, os seus representantes em terra, as Associações, a Capitania 

do Porto, bem como o MRCC Lisboa. 

O trabalho contínuo com vista ao reforço da segurança na pesca pode ser ilustrado através do 

ciclo de gestão da segurança. Este ciclo, representado na Figura 29, pretende a partir da 

informação da comunicação dos acidentes no mar possibilitar alterações sistémicas no sentido 

de reduzir a sinistralidade marítima. Reflete também uma abordagem holística, envolvendo 

todas as partes interessadas. 

 

Figura 29 – Gestão da Segurança – Medidas Preventivas e Reativas ao sinistro (Fonte: AMN) 

Por outro lado e em particular, tem-se vindo a constatar que alguns acidentes ocorridos na 

atividade da pesca são devido ao cansaço de quem está de vigia na ponte durante os trânsitos 

das embarcações para os locais de pesca e no regresso da faina. O elevado número de horas de 

trabalho continuado e as condições do mar tornam o trabalho na pesca muito cansativo, o que 

facilita a ocorrência de acidentes. Este tipo de acidentes marítimos inclui normalmente os 

encalhes e colisões com outras embarcações. Daqui resultou em sede de sessões da Comissão 

Permanente de Acompanhamento para a Segurança dos Homens no Mar a necessidade de 

adotar abordo o “sistema de alarme de homem morto”.  

O “sistema de alarme de homem morto” é um tipo de alarme que obriga, regularmente, o 

elemento de vigia na ponte interrompa um sistema de controlo temporizado, assegurando-se 

assim que esse elemento está em perfeitas condições no desempenho da sua função. Caso o 

elemento de vigia na ponte não interrompa o sistema de controlo após 15 minutos é iniciado 

um novo temporizador que após dois minutos aciona um alarme sonoro para toda a tripulação. 

Trata-se de um sistema que complementa os alarmes já existentes – que possam ser 

estabelecidos no radar para uma distância de aproximação à costa ou a uma embarcação - e 

permite, em caso de algum problema com o tripulante de vigia, que a restante tripulação possa 

ser alertada para a situação. 



 
 
 

Grupo de Trabalho | Despacho da Ministra do Mar N.º 5489/2016, de 15 de abril 55 
 

A forma (expedita) de comunicar uma emergência a bordo tem sido igualmente um dos aspetos 

críticos na celeridade do apoio a prestar, e nesse sentido as comunicações de emergência 

constituem um verdadeiro seguro de vida, uma vez que permitem o alerta imediato às 

autoridades responsáveis pelo socorro.  

De alguns acidentes recentes (com especial enfase os que ocorreram durante o arco noturno) 

foi possível concluir que por vezes não é utilizado qualquer meio de comunicação rádio a fim de 

pedir socorro; ora é evidente que a rapidez da difusão do alerta é fundamental para o sucesso 

do socorro, incluindo uma posição o mais precisa possível. Atualmente é considerado como 

requisito de socorro a passagem da mensagem de alerta pelo menos por dois canais de 

comunicação, como por exemplo através de chamada DSC4 em canal 70, ou chamada de voz em 

canal 16 – procedimento antigo pré GMDSS5 – e acionamento de EPIRB6 de preferência com 

recetor GPS integrado. Pese embora algumas embarcações não sejam obrigadas a ter este 

equipamento ele constitui um verdadeiro seguro de vida. 

Em síntese, de sublinhar que a segurança de pessoas e bens sempre foi considerada um objetivo 

crucial em todas as atividades ligadas ao mar, para o qual todas as entidades com competências 

ou interesse na matéria devem contribuir, sendo indispensável que os marítimos adotem cada 

vez mais uma cultura de segurança e de avaliação do risco, e que utilizem sempre os meios de 

salvação adequados.  

As especificações técnicas, as condições de aprovação, de certificação e de marcação, os 

requisitos de manutenção a bordo e as vistorias aos meios de salvação encontram-se legalmente 

estabelecidos, estando expressamente elencadas as características a que devem obedecer os 

meios de salvação individuais, designadamente quanto à flutuabilidade e estabilidade que 

devem possuir, de modo a manterem a flutuar um naufrago exausto ou inconsciente com a boca 

acima de água, entre outras particularidades especiais. 

Importa dar enfase que dos acidentes observados com embarcações que se têm vindo a registar 

no país, constata-se que grande parte deles ocorreram em embarcações de pesca e em 

condições particularmente adversas de tempo e mar. A ausência ou a inadequada utilização de 

equipamentos de segurança e meios de salvação tem sido uma das causas geradoras de um 

número significativo dos acidentes mortais verificados nesta atividade. No passado recente 

foram tomadas ações legislativas no sentido da obrigatoriedade do uso do colete de salvação 

para as embarcações de pesca local, contabilizando-se, de acordo com a AMN, um número 

muito significativo de sobreviventes cuja razão se deve em muito à utilização dos meios de 

salvação individuais.  

Não será, por esse facto, somenos relevante considerar para embarcações de menor porte a 

utilização do colete de salvação ou de auxiliar de flutuação individual, em condições de tempo 

e mar em que se verifique um maior potencial de acidente, em particular nas proximidades das 

barras, o que poderá, nesta linha, contribuir para uma diminuição significativa de fatalidades. 

Finalmente, no que se refere às condições físicas e morfologia hidrodinâmica da barra da 

Figueira da Foz e suas imediações, muito embora se desenvolva com outra profundidade este 

assunto mais adiante, fica claro que o comportamento do estado do mar, de certo modo 

imprevisível em muito devido ao efeito da restinga nas proximidades do molhe norte, tem sido 

                                                           
4 DSC – Digital Selective Calling 
5 GMDSS - Global Maritime Distress and Safety System 
6 EPIRB - Emergency Position Indicating Radio Beacon 
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um fator relevante em alguns dos acidentes ocorridos à entrada/saída de pequenas 

embarcações da barra deste porto, circunstância que, para além de muitos outros aspetos 

relacionados com a cultura de segurança a estar presente entre os marítimos, deverá ser 

mitigada no curto e médio prazo, conforme se apresenta adiante sob a forma de 

recomendações. 

 

3.5. Aspetos relacionados com a navegação comercial (volumes e custos das dragagens) 

Para movimentar as diversas tipologias de carga, existe uma condicionante relativamente à 
tipologia máxima dos navios que atualmente utilizam o porto da Figueira da Foz, que está 
condicionada a comprimentos até cerca de 120 metros e calados de 6,5 metros (habitualmente 
entre Novembro – Fevereiro de 6,0 metros ou ligeiramente inferior) devido às cotas de serviço 
na Barra de - 8,0 ZH, no Anteporto de - 7,5 ZH, no Canal Interior de -7,0 ZH e na Bacia de 
Manobras do novo cais de -7,0 ZH. 

Para a Comunidade Portuária do porto da Figueira da Foz, esta infraestrutura portuária tem-se 
revelado limitativa para conseguir fazer entrar navios de maiores dimensões, com calados 
condizentes com as cotas de serviço existentes, designadamente a da barra. Apesar do 
prolongamento do molhe norte em 400 metros (2010) que permitiu duplicar a carga 
movimentada neste porto passando de 1 para 2 milhões de toneladas, crescimento sem paralelo 
no setor portuário nacional, esta obra contribui também para uma melhor transposição de 
sedimentos para sul apesar da intensa dinâmica sedimentar continuar a provocar 
assoreamentos persistentes na barra, com formação de uma restinga submersa que implicam 
dragagens na área de jurisdição da Administração Portuária, mais concentradas entre novembro 
– abril para garantir/assegurar a segurança e navegabilidade marítima (comercial), 
essencialmente no período acima referido.  

Sem estas dragagens, que quando tardias provocam enormes constrangimentos na operação 
portuária, não seria possível a regular atividade portuária de navios, considerando já as muito 
limitadas dimensões de navios que podem escalar este porto, com consequências para a 
ineficiência da cadeia logística do setor, essencialmente exportador, que utiliza esta 
infraestrutura. 

Para melhor se enquadrar esta problemática das dragagens, importa apresentar o histórico de 
dragagens neste porto nos últimos anos (Quadro 20) na Barra, Anteporto e Canal Interior, que 
constitui uma operação fundamental, como em qualquer infraestrutura portuária, para 
assegurar a segurança e navegabilidade do canal, assegurando as cotas necessárias de serviço 
do porto para carga/descarga ou acostagem dos navios. 
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Quadro 20 - Volume total anual médio de dragados (m3/ano) do porto da Figueira da Foz (Canal da Barra/ 
Anteporto e Canal Interior) 

 

Fonte: APFF 2016 

Conforme se pode verificar pelo referido gráfico, relativo a todo o canal de navegação 
especificamente Barra/Anteporto, no período anterior ao prolongamento do molhe norte (2002 
– 2009) o volume médio anual dragado foi cerca de 448.000 m3/ano, tendo entre 2010 – 2015 
atingido um valor médio anual de 242.000 m3, com destaque, neste período, de dois anos 
atípicos (2011 e 2015) com volumes de dragagens relevantes, ou seja, após o prolongamento 
do molhe norte, o volume médio anual dragado foi inferior ao período anterior à sua 
construção, com, consequentemente, menores custos para a Administração Portuária e 
melhores condições de segurança e navegação (o calado do porto antes do prolongamento do 
molhe norte era cerca de 5,5 metros). 

Estas variações de volumes dragados na Barra pode ser resultado, entre outros fatores, de:  

 Alteração (redução) das condições de retenção na zona da embocadura por efeito da 
reorientação do seu eixo no sentido sul; A anterior orientação proporcionava maior 
assoreamento do que a atual na medida em que era menor o ângulo do seu eixo com o da 
direção da ondulação mais frequente – esse eixo estava orientado próximo do oeste; 

 O padrão de transporte mostra que a parte principal do transporte de norte para sul da 
barra não é intercetada pelo molhe norte prolongado (seja porque já não constitui um 
obstáculo efetivo ou porque já se encontra praticamente saturado); 

 Eventuais desvios de agitação marítima, de natureza estatística e/ou alterações climáticas, 
com possível sucessão de anos marítimos com invulgares rumos de propagação mais 
favoráveis e/ou fracas alturas de onda, que tenham ocasionado menores taxas anuais de 
transporte sólido litoral comparativamente a anos anteriores a 2010; 

 Eventual modificação dos procedimentos/periodicidade dos esforços com dragagens por 
parte da autoridade portuária. 

Analisando os últimos três anos (2013 – 2015), incluindo algumas áreas não puramente 
“Comerciais”, verifica-se que 2015 foi o ano de maior necessidade de dragagem com cerca de 
423.00 m3, valor que comparado com 275.000 m3 em 2014 e 292.450 m3 em 2013, anos em que 
houve necessidades de dragagens mas que em determinados momentos não foram efetuadas 
por não existir as necessárias autorizações para esse efeito.   
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Quadro 21 - Histórico de Volumes Dragados no porto da Figueira da Foz de 2013 a 2015 

 
 

Fonte: APFF (Fev-2016)     

Importa referir que, na perspetiva da Comunidade Portuária, sendo fundamental para a 
atividade Comercial a garantia de Segurança de Navegação e calado de 6,5 metros durante os 
doze meses do ano, no entanto esta situação não se tem verificado. As habituais consequências 
têm sido: 

 Barra “fechada” e/ou condicionada, que implica estadia de navios no porto ou fora, por 
períodos alargados com custos para as empresas e insatisfação para os armadores; 

 Movimentação de cargas habitualmente expedidas por este porto, por outros pelas 
condicionantes na entrada do porto da Figueira, com retorno de algumas regulares deste 
porto, mas também perdas de outras; 

 Dificuldade de desenvolver estratégia comercial e de marketing com os armadores e 
carregadores de importação, por não garantirmos sempre um calado mínimo de 6,5 
metros; 

 Não otimização da capacidade de navios, que por restrições de segurança e navegabilidade 
transportam nos períodos mais críticos cerca de – 20% de carga, com custos acrescidos para 
as empresas. 

Nesta sequência e pela necessidade de se manter aceitáveis condições de segurança e 
navegação, com um calado mínimo de 6,5 metros, crucial para a atividade Comercial, foi 
estabelecido, em Agosto de 2015, para também compensar a eliminação da TUP Carga, um 
acordo formal entre a Comunidade Portuária e Administração Portuária do porto, de um novo 
modelo de operação portuária com a aplicação de uma nova taxa aos operadores portuários e 
consequentemente aos carregadores (exportadores/importadores) de 0,70 €/tonelada para a 
carga geral e de 15 € /contentor cheio, que tinha como principal objetivo suportar os custos das 
dragagens, geridas e negociadas pela Administração Portuária para reforçar a sustentabilidade 
deste porto, mediante determinados pressupostos, entre eles: 

 Suspensão destas taxas no período em que não for possível o acesso e operação em porto 
de navios com calado de 6,5 metros; 

 Revisão da taxa tendo como referencial um EBITDA7 de 200.000 € da Administração 
Portuária nos anos 2015 e 2016, e nos subsequentes os que constarem do plano estratégico 
do porto da Figueira da Foz, o qual contemplará o plano de investimento e medidas de 

                                                           
7 EBITDA - Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization (“lucros antes de juros, 
impostos, depreciação e amortização”). 

Ano Zona Volume

2013 Barra e Anteporto 255,630

Porto de Pesca 36,820

Total 292,450

2014 Barra e Anteporto 110,000

Doca Bacalhoeiros 58,000

Bacia Sector Comercial 107,000

Total 275,000

2015 Barra e Anteporto 240,733

Bacia Sector Comercial 182,267

Total 423,000

Dragagens APFF, S.A. (m3)
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racionalização do pessoal atenta a sua relevância na estrutura de custos da Administração 
Portuária. 

Sendo o objetivo da Comunidade Portuária eliminar e/ou minimizar esta taxa, para não 
continuar a influenciar negativamente a competitividade das indústrias exportadoras que 
movimentam as suas cargas por este porto, meramente como exemplo, assumindo uma média 
anual de dragagens (2013 – 2015) cerca de 330.000 m3 conforme quadro acima (inclui também 
porto de Pesca e Doca dos Bacalhoeiros), a Administração Portuária teria de suportar um custo 
anual estimado em cerca de 990.000 € (330.000 m3 X 3 €/ m3).  

No entanto, se se considerar o volume anual movimentado no porto cerca de 2 milhões de 
toneladas e que cerca de 1.6 milhões pagam uma taxa de 0,70 €/tonelada e 400.000 toneladas, 
de carga contentorizada, que pagam uma taxa de 15 € / contentor, a Administração Portuária 
tem uma receita anual, sendo cumpridos os pressupostos do acordo de aplicação das taxas, 
cerca de € 1,3 Milhões, ou seja, cerca de 310.000 € acima dos custos suportados pela 
Administração Portuária. 

Este novo modelo de operação portuária, com a aplicação de novas taxas, representa um 
enorme esforço por parte de todos os clientes do porto da Figueira da Foz, muitos associados 
da Comunidade Portuária, que aceitaram a sua aplicação temporária por reconhecerem algumas 
dificuldades financeiras da Administração Portuária, mas que teve impactos negativos para as 
empresas suas utilizadoras por incrementar substancialmente os seus custos logísticos com 
perda de competitividade dos produtos internacionalmente.   

 

3.6. Constrangimentos de segurança 

3.6.1. Prolongamento do molhe norte e morfodinâmica do acesso e da entrada do 

porto 

A necessidade de prolongamento do molhe norte em 400 m surgiu na sequência do sucessivo 
agravamento das condições da entrada da barra, em função de significativos e persistentes 
processos de assoreamento, assim como da existência de condições de agitação marítima 
desfavoráveis no interior do porto, as quais prejudicavam de forma nítida a operacionalidade 
portuária. 

Em relação ao assoreamento da entrada do porto e do canal de acesso, as condições sempre 
foram bastante desfavoráveis, tendo-se agravado substancialmente a partir do momento em 
que deixou de ser permitida a extração de areia da praia da Figueira da Foz, nas imediações do 
enraizamento do molhe norte. Com o fim desta atividade de extração, assistiu-se a um 
esgotamento rápido da capacidade de retenção do molhe norte, o que motivou a sua fácil 
transposição por parte das areias deslocadas de norte para sul e o depósito de sedimentos em 
áreas de interferência com a atividade portuária, situação que proporcionava condições de 
insegurança na entrada do porto e, consequentemente, afetava a operacionalidade da 
infraestrutura portuária. Este assoreamento assumia contornos ainda mais graves na medida 
em que as exigências operacionais determinadas por infraestruturas recentes do porto da 
Figueira da Foz (especialmente novos terminais), impunham a garantia do serviço a navios de 
maior calado (canal de navegação com maior profundidade) e a necessidade de reduzir ao 
mínimo os tempos de espera de entrada ou de saída dos navios no ou do porto.  

A situação obrigou o então Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P. (IPTM) a 
aumentar a frequência de realização de dragagens de manutenção da barra e do anteporto, bem 
como à realização de algumas dragagens de emergência em resultado de assoreamentos súbitos 
e imprevisíveis, com o intuito da manutenção da atividade portuária. Estas dragagens não se 
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cingiram apenas ao canal de acesso, ao anteporto e à sua zona interior, mas também em locais 
exteriores ao porto e situados em frente à praia da Figueira da Foz, na medida em que os 
levantamentos hidrográficos então efetuados apontavam para um inusitado depósito de areia 
naquele local, que acabava por afetar, direta ou indiretamente, as condições de acesso ao porto.  

Em relação às condições de agitação marítima no interior do porto e muito especialmente no 
cais comercial situado na margem direita da foz do Mondego, estas não eram as desejáveis na 
medida em que a entrada do porto se encontrava bastante exposta às condições de agitação 
marítima mais adversas e era franca a propagação destas condições para zonas de 
estacionamento do interior do porto.  

O projeto de prolongamento do molhe norte teve, assim, por objetivos a minoração do 
assoreamento da barra, através do aumento da capacidade de retenção do molhe norte, e o 
aumento da tranquilidade portuária, através da criação de um obstáculo à propagação da 
agitação marítima proveniente dos sectores direcionais mais energéticos e frequentes. 

O prolongamento projetado obrigou a uma reorientação do canal de acesso ao porto, o qual 
passou a ter uma orientação sensivelmente alinhada com a direção SW-NE, uma cota de rasto 
de -8,0 m (ZH) e uma largura de rasto de cerca de 140 m, correspondente a cerca de 8,3 vezes a 
largura da boca do navio de projeto (considerou-se então que esta seria a dimensão de largura 
de canal que asseguraria a sua navegabilidade em condições de segurança). 

Em termos práticos, a intervenção efetuada minorou bastante ou resolveu os problemas 
relacionados com a intranquilidade portuária registada junto aos cais de acostagem, mas não 
surtiu o efeito esperado relativamente à minoração dos problemas relacionados com 
assoreamento e acumulação de areia em áreas inapropriadas à navegabilidade. De facto, a 
realidade não veio a confirmar os resultados dos estudos de base do projeto de prolongamento 
do molhe, havendo mesmo a perceção, em alguns sectores, de que se observou um 
agravamento das condições de navegabilidade, com o prolongamento do molhe. 

Por outro lado, o realinhamento do canal de acesso ao porto veio a introduzir um conjunto de 
constrangimentos relevantes à navegabilidade de embarcações de menor porte, tal como será 
referido posteriormente no presente capítulo. 

 

3.6.2. Estudos recentes efetuados ou em curso 

As avultadas despesas associadas a operações de dragagem ocorridas nos últimos anos 
(nomeadamente desde a finalização da construção do prolongamento do molhe norte), a 
necessidade de manutenção de condições de segurança da entrada do porto e a necessidade de 
manutenção da operacionalidade portuária com apetrechamento para a receção de navios com 
porte superior ao atual, levaram a APFF a contratar a realização de estudos técnicos que 
pudessem constituir uma base de sustentação válida, concreta e profícua para a resolução de 
alguns dos problemas atuais e para a fundamentação, do ponto de vista técnico-económico, dos 
interesses do porto, no futuro próximo. 

Tratou-se de uma iniciativa de louvar e que denota conhecimento sobre o modo como devem 
ser encaradas estas situações. Demonstra ainda que há a consciência de que os problemas atuais 
não se devem apenas a um ou a outro aspeto isolado, mas sim a um conjunto de circunstâncias 
cuja abordagem cruzada requer trabalho, tempo, conhecimento e amadurecimento de 
recomendações. Requer ainda um trabalho continuado no intuito de ir aperfeiçoando as 
ferramentas necessárias à obtenção dos resultados mais credíveis possíveis, na medida em que 
existem lacunas de conhecimento relativamente a algumas das matérias em análise. Finalmente 
haverá necessidade de um amplo trabalho de campo e de análise de informação que 
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naturalmente não se compadecem com a urgência associada à resolução dos problemas e ao 
mero cumprimento de prazos que possam conduzir a resultados não consolidados. 

A Universidade de Aveiro (UA) foi incumbida, numa primeira fase, de proceder ao estudo da 
dinâmica sedimentar na embocadura da barra do porto da Figueira da Foz, enfatizando a 
situação atual, ou seja, a vivida após a construção do prolongamento do molhe norte. Este é um 
trabalho imprescindível, não só para a identificação dos fenómenos presentes na zona em 
questão, mas também para a compreensão das consequências que têm vindo a ser observadas 
do ponto de vista morfodinâmico e ainda para a fundamentação de eventuais medidas 
mitigadoras a operar no futuro, do ponto de vista de intervenções de construção civil (novas 
estruturas e/ou dragagens). 

De acordo com a apresentação do trabalho já desenvolvido e com o teor de um sumário 
executivo intitulado “Estudo da dinâmica sedimentar na embocadura da barra do porto da 
Figueira da Foz”, de junho de 2016 (documento fornecido ao GT, a seu pedido), já se dispõe de 
significativo conhecimento sobre a morfodinâmica atual da embocadura do porto e da sua 
vizinhança, embora a UA reconheça a necessidade de obtenção de mais dados que lhe permitam 
não só consolidar as conclusões já obtidas, como ainda apurar a calibração dos modelos 
numéricos utilizados, no sentido do incremento do conhecimento da dinâmica sedimentar na 
embocadura do porto da Figueira da Foz, fator que contribuirá significativamente para uma 
melhor gestão do problema e, consequentemente, para a manutenção e mesmo para o 
aumento da operacionalidade portuária, que se pretende. 

Assim, numa primeira fase procedeu-se à caracterização pormenorizada dos mecanismos 
associados à evolução morfológica da zona de estudo (embocadura do estuário do Mondego e 
região costeira adjacente), nomeadamente considerando os trabalhos de prolongamento do 
molhe norte. 

A evolução da morfologia da embocadura e da zona adjacente após a obra de prolongamento 
do molhe norte mostra alterações significativas. Verifica-se o estabelecimento de uma barra 
litoral submersa na embocadura. Esta é uma característica de embocaduras dominadas pela 
agitação marítima. O estabelecimento da barra submersa foi muito rápido (2010 e 2011) e 
provavelmente tem origem na continuidade do transporte longilitoral na praia da Figueira da 
Foz. A barra submersa formada foi-se consolidando e propagou-se progressivamente para sul, 
verificando-se atualmente uma continuidade da barra submersa para o banco de areia existente 
ao largo da Cova-Gala. As variações acentuadas da batimetria na embocadura e o assoreamento 
da barra ocorrem para condições de ondulação de elevada energia. As condições médias de 
ondulação observadas durante o ano e no verão marítimo não induzem um transporte 
conducente a variações significativas da embocadura da barra. Estes resultados foram 
corroborados pelos resultados das simulações numéricas efetuadas com o regime de ondas 
equivalente. 

Observaram-se oscilações da posição da barra para o interior e exterior da embocadura que 
aparentam estar relacionados com diferentes regimes de agitação e do caudal fluvial. A 
diminuição da profundidade sentida pelas ondas sobre a barra, associada à eventual rebentação 
das ondas sobre a barra, promovem o transporte sedimentar para o interior da embocadura. O 
caudal fluvial tende a promover a migração da barra no sentido oposto. Estes dois mecanismos 
com contribuições contrárias para o sentido do transporte sedimentar podem ser responsáveis 
pelas oscilações observadas na posição da barra: a conjugação de valores elevados do caudal e 
de eventos de temporal sugerem um contributo para a migração da barra para o largo, 
enquanto, para regimes de caudal inferiores, são as ondas que determinam o movimento da 
barra para o interior da embocadura. 

Os fluxos sedimentares calculados numericamente mostram que a deriva litoral processa-se 
maioritariamente de norte para sul entre o cabo Mondego e a praia da Figueira da Foz para os 
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regimes de ondulação normalmente observados. Nas praias a sul da embocadura, a deriva 
processa-se também de norte para sul para os regimes de ondulação mais rodados a NW, 
podendo ser no sentido contrário quando o regime é mais rodado a oeste. A análise 
desenvolvida revela que as ondas com maiores alturas promovem mais transporte. No entanto, 
como a sua percentagem de ocorrência no clima de agitação anual é menor do que a de ondas 
de menor altura, para estas ondas resulta num transporte efetivo pouco significativo em termos 
médios anuais, mas de grande relevo para comportamentos pontuais em curtos períodos de 
tempo. Os resultados numéricos evidenciam um gradiente do transporte sólido líquido de norte 
para sul, com taxas de transporte mais elevadas na zona entre o cabo Mondego e Buarcos e 
menores a sul da embocadura, o que revela a propensão de deposição de sedimentos na 
embocadura e zonas adjacentes, sendo o valor estimado de 350 000 m³/ano. O fluxo sedimentar 
através do molhe norte processa-se devido ao transporte por arrastamento e em suspensão 
sendo este último com a direção de norte para sul e expressivo apenas em condições de ondas 
de temporal.  

 

Figura 30 - Evolução morfológica da embocadura entre 2010-2014 

O tempo de permanência das dragagens e a sua eficácia é determinado pelos eventos de 
temporal. Os resultados numéricos mostram que os sedimentos que contribuem para a acreção 
na zona da barra provêm do transporte em suspensão de norte para sul através do molhe norte, 
associado a regimes de agitação de elevada energia e do transporte oeste-este induzido 
diretamente pela ondulação. Os valores das taxas de acreção na embocadura calculados 
anualmente entre 2010 e 2014 não mostram uma relação direta com o número de temporais 
que ocorreram e com a respetiva potência.  

Após a obra do molhe, a configuração da embocadura estava longe da situação de equilíbrio e 
verificaram-se taxas de acreção muito elevadas associadas à formação da barra. Nos anos 
posteriores, por exemplo no inverno de 2013/2014, a posição da barra submersa alterou-se, 
sem por isso se verificarem menores profundidades. Contudo, quando são efetuadas dragagens 
na embocadura o sistema responde com o restabelecimento da barra para a cota de equilíbrio 
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(correspondentes a profundidades inferiores a 7 m, referidas ao ZH), verificando-se taxas de 
acreção elevadas. 

Dado que os sedimentos transportados pela deriva litoral de norte para sul através do cabo 
Mondego contribuem ainda para o alargamento da praia da Figueira da Foz, como indicam os 
dados disponíveis da evolução da linha de costa, será de esperar que quando o molhe norte 
saturar a capacidade de reter os sedimentos, o volume transportado aumente o que aumentará 
também a taxa de acreção na embocadura quando ocorram eventos de temporal. 

Na zona de deposição dos sedimentos, a sul da embocadura, os transportes calculados são na 
direção de propagação da ondulação (direção da costa). Os levantamentos batimétricos 
efetuados em fevereiro e outubro de 2015 mostram que ocorreu acreção da parte interna do 
banco de areia com sedimentos mais finos. Este resultado sugere que estes sedimentos 
alimentam a praia. Daqui pode concluir-se que a deposição de sedimentos na zona estabelecida 
para o efeito potencia o transporte de sedimentos a sotamar da área de imersão. 

Não obstante, confirmando-se que o problema em análise se reveste de extrema complexidade, 
aliado à existência de algumas lacunas de conhecimento, a APFF pretende dar continuidade a 
este estudo a realizar também pela UA, de acordo com a informação veiculada numa das 
reuniões realizadas no âmbito do GT. 

Deu-se entretanto inicio à segunda fase destes estudos (Fase II) com a otimização da simulação 
numérica já desenvolvida na Fase I, para que, com maior exatidão e fiabilidade, se possam tirar 
conclusões, nomeadamente quanto à definição de cenários de dragagens e de deposição dos 
materiais dragados e à avaliação dos impactes (positivos e negativos, para as condições de 
acessibilidade ao porto e para as condições de defesa costeira, em geral) associados às 
operações de dragagem e respetivo depósito de sedimentos. 

A PROMAN – Centro de Estudos e Projectos S.A. (PROMAN) foi, por seu turno, incumbida pela 
APFF da realização de um estudo sobre a “Viabilidade técnica, económico-financeira e ambiental 
do aprofundamento da barra, canal de navegação e bacia de manobras do porto da Figueira 
Foz”, tema que não se enquadra no âmbito de trabalho definido para o GT. 

Todavia, para a prossecução do seu estudo, a PROMAN teve necessidade de proceder à 
caracterização da situação atual do ponto de vista morfodinâmico, procurando, de alguma 
forma, entender os fenómenos presentes na zona da embocadura do porto e na sua vizinhança, 
pelo que esta terá sido uma das componentes primordiais da globalidade do estudo.  

Na globalidade, ambos os estudos confirmam a formação de uma restinga (barra submersa) de 
grandes dimensões com orientação N-S, que se inicia a norte da cabeça do molhe norte e se 
estende para sul dessa mesma cabeça, interferindo com o canal de navegação atual. De acordo 
com os elementos disponibilizados por ambos os estudos, a restinga está definida entre as 
profundidades -6,0 m (ZH) e -7,0 m (ZH), pelo que exerce uma ação preponderante no processo 
de propagação da agitação marítima do quadrante NW, incrementando o empolamento das 
ondas e forçando a rebentação precoce das ondas de maior altura (situação que até é benéfica 
para a estabilidade do molhe norte, mas é bastante negativa para as questões relativas à 
navegabilidade e à acessibilidade). 

De acordo com a apresentação efetuada pela PROMAN (e uma Nota Técnica posterior, 
distribuída pelos membros do GT), o estudo realizado recomenda, com caráter minimalista, a 
dragagem frequente da restinga, de modo a que sejam mantidas maiores profundidades 
naquele alinhamento, o que proporcionará uma melhor preservação do canal de acesso ao 
porto e também condições mais favoráveis de navegabilidade para uma eventual entrada/saída 
de embarcações pelo quadrante NW, tendo como referência a cabeça do molhe norte. 
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Para uma ação mais preventiva que obste à formação da restinga, o estudo aponta para a 
dragagem periódica de uma “fossa” funcionando como armadilha das areias provenientes do 
norte, apresentando para a sua localização duas alternativas: uma, de menor volume de 
dragagem, situada a NNW da cabeça do molhe norte e afastada desta entre 300 e 600 m; e 
outra, com maior volume de dragagem, praticamente coincidente com a anterior mas com 
prolongamento para sul até bastante próximo da margem norte do canal de acesso, conforme 
ilustrado na Figura 32. 

Estas duas soluções, parcialmente ou na íntegra, enquadram-se no procedimento tido pelo IPTM 
nos anos que antecederam o início da construção do prolongamento do molhe norte, altura em 
que se vivia uma situação algo semelhante à atual. 

 

3.6.3. Caso particular da restinga 

Assim, de acordo com o relatório preliminar da PROMAN, o balanço morfodinâmico que se 
estabelece na região da barra do porto da Figueira da Foz tende a formar uma restinga com a 
orientação norte-sul nas proximidades da cabeça do molhe norte, entre 6 e 7 metros de 
profundidade, referido ao ZH, que se estende para sul deste molhe até a uma distância de 600 
metros. 

 

Figura 31 - Batimetria da região da barra do Porto da Figueira da Foz -Visualização da restinga 

A presença dessa restinga nas vizinhanças do canal da barra pode constituir fator de 
insegurança da navegação na prática da barra, nomeadamente por embarcações de porte 
reduzido, em duas situações: (a) na ocorrência de rebentação sobre a restinga; (b) durante a 
incidência de ondulação de rumos do quadrante SW que tenda a alinhar‐se com a orientação do 
canal da barra, produzindo o «efeito de canal» (muito embora no seio deste GT se admita a 
necessidade de desenvolver com maior acuidade, através de estudos complementares, este 
fenómeno em particular). Mais adiante, far-se-á referência à possibilidade prática de prever 
expeditamente os limiares da altura da onda na rebentação e são mostrados um exemplo do 
empolamento das ondas no canal da barra e um exemplo do efeito de dragagem da restinga. 

A formação da restinga pode ser evitada através da sua dragagem frequente ou através da 
dragagem periódica de uma «fossa» funcionado como armadilha das areias provenientes do 
norte, cuja localização é indicada esquematicamente na Figura 32 para duas alternativas. A 
viabilidade desta segunda solução foi já apontada em trabalhos do Professor Mota Oliveira 
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realizados há década e meia 8, e é corroborada pelo recente Estudo da morfodinâmica da região 
da barra do porto da Figueira da Foz 9. Os aspetos relevantes deste estudo são seguidamente 
resumidos. 

 

 
Figura 32 – Localização de uma «fossa» de retenção de areias 

A formação e a configuração da restinga resultam da ação combinada das correntes de onda e 
de maré na zona de influência da embocadura do Mondego. O padrão do transporte sedimentar 
que resulta dessa ação está representado na Figura 33. 

 

                                                           
8 Conforme relatório sobre “Zonas de Incidência Prioritária das Dragagens de Manutenção ao Porto da Figueira da 
Foz”, PROMAN, para o Instituto Marítimo Portuário, 2001  
9 Conforme descrito no “Estudo de Simulação Matemática da Hidrodinâmica e da Morfodinâmica na Região da 

Barra do Porto da Figueira da Foz”, da ORTHODROME Lda para a PROMAN, 2015. 
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Figura 33 – Resultante anual do transporte sedimentar na região da barra da Figueira da Foz 

A resultante do balanço sedimentar no sector a norte da cabeça do molhe norte é paralela à 
costa e tem o sentido N‐S, devido ao predomínio significativo de ondas do quadrante NW sobre 
ondas do quadrante SW, podendo considerar‐se desprezáveis a outras componentes do 
transporte. Para sul da cabeça do molhe norte a orientação do transporte é o resultado do 
equilíbrio entre as ações das correntes de maré e de onda e requer uma representação 
bidimensional. A orientação mantém‐se no sentido N‐S por cerca de 600 metros tendendo 
depois a infletir em direção a terra. Nesse domínio de ação bidimensional da região da 
embocadura ocorrem episodicamente transportes de areias no sentido mar‐terra e S‐N que 
produzem assoreamentos no anteporto. 

A parte principal das movimentações de areias na região está associado à ondulação de períodos 
e alturas elevadas que ocorre no inverno. É reduzida a contribuição de ondas com direções 
idênticas ou semelhantes às de inverno mas de alturas e períodos médios. Esta verificação 
constitui fator de programação das dragagens de manutenção da «fossa‐armadilha» das areias 
provenientes do norte. 

O limiar da altura da onda na rebentação (Hb) pode ser calculado em primeira aproximação 
(onda monocromática) conhecida a altura de água D, por aplicação da fórmula Hb = 0,78D 
(WEGGEL). Para 6 metros de altura de água (profundidade) rebentam ondas com altura igual ou 
superior a 4,7 metros. Ondas ao largo com altura de 3,5 metros são suscetíveis de atingir aquele 
limiar sobre a restinga por efeito do empolamento associado à propagação em profundidades 
reduzidas, da ordem de 1,3 no caso vertente. Este tipo de previsão pode ser feita com 
antecedência suficiente (dias) e com grau de certeza elevado desde que se possa recorrer, por 
exemplo, à informação sobre a ondulação disponibilizada em permanência no sítio da internet 
de fontes abertas (IH e IPMA), conjugando‐a com a informação maregráfica habitual e 
procedendo à sua validação e à sua afinação sistemáticas. 

O «efeito de canal» a que se aludiu atrás está exemplificado nas Figura 34 e Figura 35. A primeira 
destas figuras mostra o «efeito de canal» associado ao estabelecimento do canal da barra, na 
ocorrência de uma onda ao largo com rumo de 260 graus: ocorre empolamento e 
redireccionamento de ondas sobre o canal dragado. A segunda das figuras representa a 
propagação da mesma onda na presença e na ausência da restinga: ocorre diminuição do 
empolamento sobre o canal da barra para a situação sem restinga, continuando, no entanto, a 
observar‐se «efeito de canal». 
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        Sem canal dragado                                        Com canal dragado 

Figura 34 – Exemplo do «efeito de canal» (onda ao largo de rumo R=260°) 

 

 
 

Com dragagem     Sem dragagem 

Figura 35 – Efeito da dragagem da restinga (onda ao largo de rumo R=260°) 
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Figura 36 - Área de dragagem da restinga com volume total até 100.000 m3 (zonas sombreadas a verde, 5.000 m3, e 
a vermelho, 95.000 m3), cota de dragagem 7m ZH (Fonte: APFF SA, referido a 30 de agosto de 2016) 

DOCA DE RECREIO 

Do que antecede, será de se admitir a possibilidade de se efetuar a dragagem parcial da restinga, 
ainda durante o presente ano civil, a fim de melhorar as condições da acessibilidade portuária, 
especialmente para as embarcações de menor porte, preparando os fundos para o inverno 
marítimo de 2016/2017, conforme ilustrado na Figura 36. Assim, de forma preliminar assumir-
se-ia um volume total de dragagem da restinga até 100.000 m3 (zonas sombreadas a verde, 5.000 
m3, e a vermelho, 95.000 m3), com uma cota de dragagem 7m do ZH, conforme refletido na 
mesma figura, sem prejuízo de uma outra abordagem ao problema e que resulte de uma 
atualização do levantamento hidrográfico para acompanhamento da situação, eventualmente a 
efetuar pela APFF SA. 
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Por outro lado, procurando corresponder a uma solução que aponte para uma ação mais 
preventiva que obste à formação da restinga, e conforme anteriormente aludido, que apontaria 
para a criação de uma “fossa” funcionando como armadilha das areias provenientes do norte, 
localizada imediatamente a norte do molhe norte (conforme ilustrado na Figura 32), admitir-se-
ia a projeção, entre 2017-18, da ação de transposição da barra do porto da Figueira da Foz e 
reposição de dragados, nomeadamente na recarga de praias a sul onde são evidentes os 
problemas associados à erosão costeira, podendo, neste âmbito, a APA I.P. vir a assumir a 
candidatura ao PO SEUR (projeto e intervenção) no âmbito do regulamento para o efeito, 
associado a realização de um protocolo que envolva a Administração do Porto da Figueira da 
Foz I.P., a Câmara Municipal da Figueira da Foz e, eventualmente, a DGRM que permita a 
distribuição da componente financeira nacional por estas entidades. 

 

3.6.4. Circunstâncias físicas da barra em cada momento 

No que concerne aos navios de maior porte e relativamente ao fator circunstâncias físicas da 
barra em cada momento, teoricamente a barra poderá considerar-se segura se não se encontrar 
encerrada por ordem da Autoridade Marítima Nacional (AMN), mas é evidente que a 
operacionalidade portuária se ressentirá muito mais se uma barra se encontrar encerrada ou 
condicionada amiúde do que se ela tiver condições físicas para ser utilizada, em segurança, com 
condições marítimo-atmosféricas mais adversas. Ou seja, relativamente a este fator 
(circunstâncias físicas da barra em cada momento) e tendo como referencial os navios de maior 
porte, a segurança global da barra depende essencialmente dos critérios associados ao 
desempenho de funções da AMN e da Autoridade Portuária; quanto mais conservadores forem 
esses critérios, mais segura se torna a entrada/saída da barra, mas menos operacional será o 
porto, em virtude do aumento do tempo de espera para operações de carga e de descarga. 

A decisão de permitir ou não a entrada/saída de um navio comercial depende de inúmeros 
fatores, o que a torna bastante complexa, tendo em conta a responsabilização que lhe está 
associada. As dimensões da embarcação em questão (calado, comprimento, largura de boca), 
as condições físicas da entrada da barra (profundidade e largura do canal de acesso, 
alinhamento, proximidade de obstáculos) e as condições marítimo-atmosféricas (intensidade, 
direção e período da agitação marítima, nível e estado da maré, intensidade do vento, 
visibilidade) são alguns dos fatores que têm obrigatoriamente que ser considerados na fase de 
decisão de encerramento ou não da barra e/ou da permissão ou não da entrada/saída de um 
navio. 

No que diz respeito às embarcações de menor porte, as exigências para a transposição da barra 
são ainda superiores, razão pela qual em muitas circunstâncias se prevê que a barra possa estar 
encerrada para embarcações com um comprimento fora a fora inferior a 11 m e inferior a 35 m. 

Tendo em conta que o canal de acesso se encontra atualmente segundo o alinhamento SW-NE 
e a direção preponderante e mais energética da agitação marítima é do quadrante NW 
(apresentando-se na entrada do porto um pouco mais rodada a W, em função da deformação 
da ondulação ao longo da sua propagação, com especial realce para o efeito da refração), pode 
então admitir-se que em muitas circunstâncias o trajeto de saída ou entrada do ou no porto, ao 
longo do canal de acesso, se efetua com as cristas das ondas sensivelmente paralelas ao eixo 
das embarcações (ondas de través), situação que induz maior instabilidade às embarcações, 
instabilidade esta que será tanto maior quanto mais altas forem as ondas em propagação e 
quanto mais pequenas forem as embarcações. 

Para as embarcações mais pequenas, nomeadamente para as ligadas ao sector pesqueiro, e de 
acordo com as informações prestadas pelos representantes de associações de pescadores que 
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integram o GT, a circunstância mais adequada para saída ou entrada na barra deve processar-
se o mais possível com as cristas das ondas perpendiculares ao eixo da embarcação, tanto por 
questões relacionadas com o comportamento das embarcações em movimento, como também 
por uma questão de visibilidade. 

Assim sendo, há informações de que existirão mestres de embarcações que nem sempre 
seguem a recomendação de navegar ao longo do canal de acesso ao porto, preferindo, por 
questões de segurança segundo a opinião dos mesmos, adotar um enfiamento de saída/entrada 
próximo de W-E (ou ligeiramente rodado a norte) em zonas onde não possam contar com o 
abrigo proporcionado pelo molhe norte. 

Para além de não se estar a seguir uma recomendação em termos de navegação do canal (muito 
embora não tenha carater vinculativo como já referido), a adoção do enfiamento atrás referido 
também não constitui um procedimento seguro do ponto de vista da navegação, na medida em 
que os baixios existentes ao longo desse enfiamento deformam significativamente a agitação 
marítima incidente, com graves consequências do ponto de vista da navegabilidade. 

 

Figura 37- Vista aérea do comportamento da rebentação nas proximidades da barra da Figueira da Foz, 29/11/2015 
(fonte: cortesia do CFR RES Cebolas Amado) 

De facto, as ondas ao percorrerem essas zonas de menor profundidade são alvo de um 

empolamento superior e mais facilmente instabilizam e rebentam, aspetos que do ponto de 

vista da navegabilidade são bastante penalizadores. Esta situação poderá ser bastante 

melhorada no caso de ser seguida as recomendações, em particular sobre esta matéria, que se 

apresentarão adiante. 
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Figura 38 – Vista aérea de pormenor da rebentação no molhe norte da barra da Figueira da Foz, 29/11/2015 (fonte: 
cortesia do CFR RES Cebolas Amado) 

 

3.6.5. Meios de salvamento disponíveis em terra e tempo de resposta 

De acordo com os contributos que têm vindo a ser obtidos nas reuniões do GT por alguns dos 
seus intervenientes, e não obstante o facto de se registar um deficit de 3 tripulantes da lotação 
de ESV da Figueira da Foz (em processo de ajustamento como já referido anteriormente) existe 
a consciência de que os meios de salvamento disponíveis em terra estão ajustados à situação, 
tendo-se, inclusivamente, enaltecido os progressos e os investimentos recentemente efetuados.  

Numa das reuniões efetuadas foi mesmo descrito um episódio de salvamento muito recente, 
em que não só foi feita uma demonstração dos meios disponíveis, como foram dadas provas de 
que esses meios podem ser postos no terreno em tempo útil numa situação de emergência, 
tirando partido da eficiência dos contactos, do facto de as equipas de salvamento se 
encontrarem em prevenção e da articulação existente (e que se deseja possa ser ainda 
otimizada) entre as entidades responsáveis pelas condições de segurança da barra e as 
entidades encarregadas de proceder às ações de salvamento. 

Resumindo, os meios existem, é possível a disponibilização desses meios em tempo útil para 
efeitos de salvamento e a articulação entre as diversas entidades responsáveis pela segurança 
da barra do porto da Figueira da Foz é aparentemente uma realidade. 

 

3.6.6. Cumprimento das regras de segurança por parte das tripulações, equipamentos e 

estado de conservação das embarcações 

As tripulações das embarcações, nomeadamente as das embarcações ligadas ao sector 
pesqueiro, estão obrigadas ao cumprimento de regras de segurança, estabelecidas de uma 
forma preventiva, tendo em conta o elevado risco associado à atividade desenvolvida e o facto 
de a pesca figurar no topo dos sectores de atividade profissional de risco. 



 
 
 

Grupo de Trabalho | Despacho da Ministra do Mar N.º 5489/2016, de 15 de abril 72 
 

Os riscos e a elevada perigosidade da atividade da pesca impõem pessoal devidamente formado, 
certificado e sensibilizado para as matérias relacionadas com a segurança e a proteção do meio 
ambiente marinho. 

Desde a confirmação da presença a bordo de todos os equipamentos de segurança 
recomendados e estar apto a saber manuseá-los, até à utilização permanente de coletes, o cabal 
cumprimento dessas regras de segurança torna-se imprescindível, já que elas determinam, em 
muitas circunstâncias, a fronteira da sobrevivência. 

A segurança a bordo das embarcações de pesca tem sido uma prioridade ao longo dos últimos 
anos, já que todos os esforços são poucos para promover a salvaguardada de segurança de todos 
quantos fazem da pesca profissional o seu modo de vida. 

Embora se encontrem implementadas medidas de cumprimento obrigatório no sentido da 
formação dos profissionais de pesca, assume especial importância a necessidade de 
consolidação e consciencialização de todos os conhecimentos. 

A existência de meios e equipamentos de segurança individual e coletiva apropriados, por si só, 
não reduz os riscos nem aumenta a segurança; é necessário que esses meios sejam realmente 
postos à disposição dos utilizadores e que estes os utilizem com a convicção plena de que 
poderão estar numa situação de preservação da sua própria vida. Apesar da sua importância, o 
cumprimento de regras básicas de segurança, mesmo com caráter obrigatório, nem sempre se 
verifica. 

Em muitas circunstâncias, os riscos aumentam em virtude do mau estado de conservação das 
embarcações e dos equipamentos a bordo. A manutenção das boas condições de 
operacionalidade está regulamentada, não devendo, contudo, ser encarada como uma forma 
de obtenção dos certificados previstos na lei, mas sim pelo aumento de segurança para os seus 
tripulantes, outras embarcações e para o meio marinho.   

Quer as embarcações quer os respetivos equipamentos são alvo de vistorias previstas na lei, 
contudo, este aspeto por si só não deve ser considerado como uma garantia única e suficiente 
para a segurança, cabendo à tripulação assegurar de forma contínua e prioritária esta 
conservação, visando a sua própria sobrevivência. 

Por uma questão de otimização de meios e em virtude do grande volume de trabalho, as 
vistorias às embarcações ligadas ao sector pesqueiro são efetuadas pela DGRM e pelas diversas 
Capitanias (que asseguram, por delegação da DGRM, a realização de vistorias de embarcações 
de pesca nacionais de comprimento entre perpendiculares igual ou superior a 12m e inferior a 
24m). 

 

3.7. Medidas/ recomendações tendentes a mitigar os constrangimentos de segurança 

De seguida elencam-se um conjunto de medidas/ recomendações tendentes a mitigar os 

constrangimentos de segurança da barra do porto da Figueira da Foz, designadamente: 

RECOMENDAÇÃO 1 

Dragagem parcial da restinga, ainda durante o presente ano civil, a fim de melhorar as 

condições da acessibilidade portuária, especialmente para as embarcações de menor porte, 

preparando os fundos para o inverno marítimo de 2016/2017. 
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Dragagem de um volume inferior a 100.000 m3. Cota final da restinga dependerá das suas 

características atuais, tanto do ponto de vista de cota como do ponto de vista de extensão 

(condições que deverão ser confirmadas em levantamento hidrográfico a realizar 

oportunamente). 

As areias resultantes desta dragagem deverão continuar a ser depositadas no local onde têm 

sido nos últimos anos, até que seja definida uma localização mais apropriada. 

Para efeito de depósito de dragados, a DGRM emitirá o respetivo título de utilização privativa 

do espaço marítimo nacional, de acordo com o previsto na legislação na razão da matéria. 

Modo de execução: Obra enquadrada no contrato em vigor na APFF S.A. 

Prazo: Último trimestre de 2016. 

Custo: 188.000 €. 

Financiamento: Eventual reforço do PIDDAC da APFF, S.A., de 2016. 

Responsável: APFF, S.A. (por razões de celeridade operacional). 

 

RECOMENDAÇÃO 2 

Dragagem parcial da restinga, caso necessário, em 2017, no final do inverno marítimo, a fim de 

manter as condições de acessibilidade às embarcações de pesca durante o resto do ano. 

Dragagem de um volume inferior a 100.000 m3 na restinga, dependente de levantamento a 

efetuar após o inverno marítimo. 

Os sedimentos devem ser utilizados em contexto de proteção costeira, tendendo a seguir a 

prática atual, mediante licenciamento da APA, IP. 

No caso de o depósito de dragados se processar em meio marinho, a DGRM emitirá o respetivo 

título de utilização privativa do espaço marítimo nacional, de acordo com o previsto na 

legislação na razão da matéria. 

Modo de execução: Obra enquadrada no contrato em vigor na APFF S.A.  

Prazo: Abril-Maio 2017. 

Custo: 188.000 €. 

Financiamento: Reforço do PIDDAC da APFF, S.A., de 2017 (em alternativa, por expressa 

impossibilidade, uma outra fonte de financiamento a identificar). 

Responsável: APFF, S.A. (por razões de celeridade operacional). 
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RECOMENDAÇÃO 3 

Realizar a Fase II do estudo da responsabilidade da Universidade de Aveiro (UA), devendo a 

APFF, SA, inteirar-se permanentemente dos resultados parciais que forem sendo obtidos e, por 

si só ou contando com a colaboração de outras entidades, ir tomando as decisões necessárias 

à boa acessibilidade do porto e à preservação das condições de segurança consideradas mais 

adequadas, para todas as embarcações que demandam o porto. 

 

Tal como se encontra contratualizado, este estudo deverá permitir tirar conclusões sobre os 

aspetos morfodinâmicos globais da área em apreço e especificamente sobre a localização mais 

adequada para as dragagens de manutenção e de uma eventual armadilha de areias a norte do 

molhe norte, incluindo a dragagem da zona da restinga, quantidades de sedimentos a dragar e 

respetiva periodicidade, bem como reavaliar o local de imersão dos sedimentos tendo em vista 

o combate à erosão costeira. 

Se possível, o estudo deverá também dar indícios sobre as consequências da retoma da extração 

de areia da praia da Figueira da Foz, na faixa imediatamente a norte do molhe norte. 

Modo de execução: Ajuste direto à UA (já efetuado) 

Prazo: Contrato celebrado em Julho 2016. Prazo de execução de 1 ano. 

Custo: 74.000 € 

Financiamento: Fundos próprios da APFF, S.A. 

Responsável: APFF, S.A. 

 

RECOMENDAÇÃO 4 

Realizar a transposição da barra do porto da Figueira da Foz e reposição de dragados, 

nomeadamente na recarga de praias a sul onde são evidentes os problemas associados à 

erosão costeira, refletindo-se, na dragagem da restinga, ou de outra área que venha a ser 

considerada mais adequada, garantindo, deste modo, as condições de segurança da 

acessibilidade marítima ao porto da Figueira da Foz, de acordo com os resultados do estudo da 

Universidade de Aveiro (Recomendação 3) ou outro a realizar para este efeito 

 

Relativamente à ação de transposição da barra do porto da Figueira da Foz e reposição de 

dragados, nomeadamente na recarga de praias a sul onde são evidentes os problemas 

associados à erosão costeira, a APA I.P., pode assumir a candidatura ao PO SEUR (projeto e 

intervenção) no âmbito do regulamento definido na  Portaria n. 57-B/2015, no entanto, não 

pode assumir a componente financeira, nomeadamente a contrapartida nacional. 
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Paralelamente à candidatura, deverá ser a elaborado um protocolo que envolva a Administração 

do Porto da Figueira da Foz I.P., a Câmara Municipal da Figueira da Foz e, eventualmente, a 

DGRM, entre outros aspetos que preveja a distribuição desta componente financeira por estas 

entidades. 

As areias resultantes desta dragagem serão utilizadas em contexto de proteção costeira, 

imergidas para reforço da deriva ou depositadas em praias situadas a sul da embocadura do rio 

Mondego, em local a definir no projeto de execução previsto na candidatura. 

No caso de o depósito de dragados se processar em meio marinho, a DGRM emitirá o respetivo 

título de utilização privativa do espaço marítimo nacional, de acordo com o previsto na 

legislação na razão da matéria. 

Modo de execução: Concurso Público para elaboração do Projeto e do Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e Concurso Público para empreitada de execução. 

Prazo: Projeto sujeito a Avaliação do Impacto Ambiental (AIA), a concluir no início de 2018. 

Empreitada a realizar em 2018-2019. 

Custo: Estimativa da candidatura, cerca de 3.700.000 € (projeto e empreitada). 

Financiamento: Candidatura ao programa PO SEUR. Protocolo para financiamento nacional a 

celebrar entre APFF, S.A., a Câmara Municipal da Figueira da Foz e, eventualmente, a DGRM. 

Responsável: APA, IP pela apresentação da candidatura ao programa PO SEUR. 

 

RECOMENDAÇÃO 5 

Implementação de um programa de monitorização da dinâmica sedimentar de forma a avaliar 

os efeitos das medidas tomadas e da evolução da zona costeira. 

Este programa deverá ser implementado por uma parceria constituída pela APFF, S.A., pela APA, 

I.P. e pela DGRM, tendo por objetivo avaliar a evolução das zonas dragadas, designadamente da 

restinga e da eventual armadilha de areias, e o efeito do depósito de dragados na minimização 

dos problemas de erosão da zona costeira a sul da embocadura do rio Mondego. 

Deverão ser realizados levantamentos hidrográficos e topográficos regulares (ordinários e 

extraordinários, após situações de temporal violento ou dragagens), de uma vasta zona da 

embocadura e da sua envolvente e das praias, respetivamente. Estes levantamentos deverão 

abranger zonas que não têm sido contempladas, quer para norte e para sul, quer para o largo. 

Modo de execução: Levantamentos na área de jurisdição da APFF, S.A. são efetuados por meios 

próprios deste Administração Portuária. Na restante área deverão ser feitos por contratação da 

prestação de serviço. 

Prazo: Levantamentos na área de jurisdição da APFF, S.A. são executados regularmente. Na 

restante área, em 2016-2017 serão feitos pela UA, integrados no projeto da recomendação 3. A 
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partir do início em 2018 os trabalhos deverão ser efetuados com financiamento do programa 

PO SEUR, mediante candidatura a ser apresentada no final do ano de 2017.  

Custo: 40.000€ (valor anual) 

Financiamento: Fundos próprios (APFF, S.A.), numa primeira fase (2016 e 2017). Candidatura ao 

programa PO SEUR, a partir do princípio do ano de 2018.  

Responsável: Parceria constituída pela APA, I.P., pela APFF, S.A. e pela DGRM. 

 

RECOMENDAÇÃO 6 

Manutenção de dragagens na barra com calado de 6,5 metros. 

Tal como atualmente, a APFF deve manter as dragagens regulares no porto da Figueira da Foz 

nas áreas da sua jurisdição, mantendo as aceitáveis condições de navegação e consequente 

segurança.  

 

RECOMENDAÇÃO 7 

Em todos os trabalhos de dragagem a realizar, deverão ser estabelecidas faixas de servidão 

bem definidas em redor das obras marítimas existentes no local (molhes norte e sul da entrada 

da barra e molhes de guiamento norte e sul), a fim de que as condições destas estruturas não 

possam vir a ser afetadas. 

As larguras destas faixas deverão ser definidas em função da cota de fundação dos diversos 

troços das várias obras, cabendo à fiscalização das empreitadas garantir o cumprimento das 

determinações estabelecidas. 

 

RECOMENDAÇÃO 8 

 Instalar uma boia ondógrafo local (offshore) nas proximidades da barra do porto da Figueira 

da Foz a fim de se medir e quantificar os valores da altura significativa da ondulação e vaga (no 

passado era existente) 

Os valores da altura significativa da ondulação e da vaga podem e devem ser quantificados, de 

uma forma consolidada, com o recurso a uma boia ondógrafo local (offshore) que permita uma 

leitura, em tempo real, destas variáveis, evitando assim a ambiguidade decorrente das 

observações diretas. Esta solução permitirá igualmente, fazer uma monitorização contínua da 

tendência da variação dos valores da agitação marítima e, por conseguinte, permitir antever 

com maior rigor eventuais condicionamentos do estado da barra. 
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RECOMENDAÇÃO 9 

Avaliação sobre a criação de um enfiamento alternativo de entrada/ saída do porto 

(eventualmente associado a um canal de entrada alternativo) para embarcações com 

comprimento e calado inferiores a determinado valor, com uma orientação aproximada W-E, 

estabelecendo-se, no entanto, limitações que impeçam uma aproximação excessiva das 

embarcações à estrutura da cabeça do molhe norte. A exequibilidade desta recomendação 

dependerá sempre da viabilidade e sequente adoção das Recomendações 1, 2 e 4. 

De acordo com a generalidade das opiniões dos pescadores locais, esta seria uma medida que 

diminuiria riscos e, como tal, aumentaria os níveis de segurança nas operações de entrada e de 

saída da barra, com condições de mar agitado do quadrante NW, ao largo. 

Se na realidade a restinga e os baixios existentes a NW da cabeça do molhe norte fossem 

controlados através de dragagem, os efeitos de empolamento das ondas e da sua rebentação 

seriam menos significativos e as condições de operação para estas embarcações mais pequenas 

seriam então bastante mais confortáveis. 

Com efeito, resulta evidente que o enfiamento presentemente traçado na Carta Náutica 

(direção NE/SW) visa essencialmente embarcações de grande porte onde as questões da 

ondulação não são tão importantes quanto as da profundidade existente naquele local. Ao invés, 

a questão da rebentação nas embarcações de pesca é mais relevante, levando à escolha de 

rumos alternativos onde exista uma menor possibilidade de serem surpreendidos pela 

rebentação, sobretudo quando esta atinge as embarcações por setores de través (ver parecer 

técnico do IH, conforme descrito no parágrafo 3.3 do presente Relatório). 

 

RECOMENDAÇÃO 10 

Salvaguardar as condições de salvamento em situações de emergência, quer em termos de 

meios existentes, quer no que diz respeito a equipas de intervenção (garantido a correção do 

deficit de 3 tripulantes da ESV da Figueira da Foz), quer ainda no que concerne à interligação e 

à cooperação entre as diversas entidades envolvidas nos processos de salvamento, assumindo 

especial importância o nível de prevenção conferido às equipas de intervenção. 

Na medida em que há risco de vidas humanas, as condições e os meios disponíveis em operações 

de salvamento nunca podem considerar-se ótimos, já que haverá sempre algo que falta, um 

procedimento que ainda pode ser melhorado, um minuto que se pode ganhar e que pode 

representar uma vida. 

Há, pois, que procurar sempre melhorar, e por vezes nem sequer são necessários reforços 

financeiros para que isso aconteça. Há, também, que manter o que de bom existe com a atenção 

focada somente no aspeto genuíno da vida humana, deixando para segundo plano a publicitação 
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e as opiniões avulsas de quem não vive por dentro os problemas ou estes não lhe tocam 

diretamente. Importa, no fundo, não menosprezar, não facilitar e não despreocupar. 

 

RECOMENDAÇÃO 11 

Reforçar as ações de atualização de conhecimentos e de sensibilização frequentes, recorrendo 

a meios que tornem o mais atrativa possível a apreensão de conceitos, tendo como objetivos a 

criação de uma verdadeira cultura de segurança, o rigor nos procedimentos e a alteração de 

mentalidades, quando tal for necessário. 

Deve ser incrementado junto das entidades formadoras, das associações de pescadores e das 

comunidades piscatórias, um conjunto de ações de sensibilização, onde se inclua o 

refrescamento dos procedimentos de segurança a adotar em razão desta especificidade, 

designadamente, quanto ao uso de meios de salvação individuais e coletivos, condições de 

estanqueidade das embarcações, estiva (estabilidade e peso) da embarcação, entre outros, 

fatores que podem ser cruciais para minimizar o risco das embarcações ao praticar uma barra 

independentemente do grau de condicionamento a que esteja sujeita. 

 

RECOMENDAÇÃO 12 

Reforço na fiscalização dos procedimentos e dos comportamentos dos profissionais 

embarcados, quer ligados à atividade comercial, quer ligados à atividade piscatória ou 

marítimo-turística, fazendo-se cumprir cabalmente a legislação em vigor e fazendo prevalecer 

a ideia de que o incumprimento de regras básicas de segurança de forma alguma dignifica 

quem o pratica, perante a sociedade, os seus colegas de trabalho e principalmente perante si 

próprio. 

 

RECOMENDAÇÃO 13 

Promover a realização de exercícios, apresentações, sessões informativas com periodicidade 

mínima anual dos procedimentos de emergência e de segurança, envolvendo as embarcações, 

os seus representantes em terra, as Associações, a Capitania do Porto (extensível ao MRCC 

Lisboa quando aplicável) 

 

RECOMENDAÇÃO 14 

Implementar a uniformização do assinalamento do estado das barras em todos os portos a 

nível nacional 
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A uniformização do assinalamento do estado das barras permitirá estabelecer um conjunto de 

sinais uniforme ao longo do país, possibilitando aos navegantes a sua rápida leitura e 

interpretação, independentemente do porto em que aquele se encontre, contribuindo assim 

para o incremento da sua segurança. Estes trabalhos levados a cabo pela DGAM já foram 

iniciados com os portos de Viana do Castelo e Caminha. 

 

RECOMENDAÇÃO 15 

Exercitar, testar e validar periodicamente (pelo menos anualmente) o Plano de Emergência de 

Salvamento para a barra, o Plano Prévio de Intervenção, o Plano de Prevenção na barra das 

embarcações salva-vidas do porto da Figueira da Foz 

O envolvimento e participação dos diferentes atores da região, e mesmo em termos nacionais, 

com responsabilidades na área do salvamento marítimo, bem como de toda a comunidade 

marítima, no exercício, teste e validação destes planos para a barra do porto da Figueira da Foz, 

irá conferir uma maior sensibilização de todos para estas matérias, bem como a eventual 

correção e/ ou ajustamento de procedimentos estabelecidos nesses Planos. 

 

RECOMENDAÇÃO 16 

Realização, periódica, de simulacros e exercícios na barra no porto da Figueira da Foz 

Com a implementação do Plano Prévio de Intervenção (PPI) para a barra do porto da Figueira da 

Foz, concretizar o planeamento de simulacros para exercitar todas as vertentes do processo de 

socorro e salvamento na barra da Figueira da Foz. 

 

RECOMENDAÇÃO 17 

Promover a utilização do uso do colete de salvação ou auxiliares de flutuação individuais 

adequados a bordo das embarcações de menor porte em condições de tempo e mar em que se 

verifique um maior potencial de acidente 

Considerar para embarcações de menor porte a utilização do colete de salvação ou de auxiliar 

de flutuação individual, em condições de tempo e mar em que se verifique um maior potencial 

de acidente, isto é: sempre que as embarcações entrem ou saiam das barras dos portos e, ainda, 

em situação de mau tempo, sempre que os tripulantes se encontrem no exterior da embarcação. 
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RECOMENDAÇÃO 18 

Monitorização da implementação das recomendações que venham a ser adotadas com a 

realização de reuniões de trabalho de representantes das entidades deste GT, com 

periodicidade trimestral  

De forma a promover a adequada articulação entre entidades, a monitorização da 

implementação das recomendações que venham a ser adotadas com a realização de reuniões 

de trabalho dos membros deste GT, com periodicidade trimestral, poderá constituir-se como 

um adequado mecanismo facilitador para a resolução de eventuais dificuldades. 

 

4. Identificação dos meios e procedimentos necessários à implementação 

das recomendações 

4.1. Enquadramento 

Neste capítulo pretende-se materializar as recomendações atrás elencadas, identificando os 

meios e procedimentos necessários para a sua implementação, fazendo menção às possíveis 

fontes de financiamento bem como algumas referências a regulamentos que condicionam a sua 

concretização. Por outro lado, pela sua relevância e especificidade, como resultado do 

desenvolvimento dos trabalhos deste Grupo, far-se-á menção aos aspetos a ter em linha de 

conta, de natureza operativa, para a aplicação dos adequados procedimentos na resolução da 

questão da restinga que condiciona a o acesso em segurança das embarcações de menor porte 

à barra do porto da Figueira da Foz, bem como o esforço de dragagem do porto e custos 

associados desta operação. 

 

4.1.1. No caso específico da restinga 

Na sequência do ao estudo promovido pela PROMAN, fica claro que é também um facto que a 
barra litoral submersa estabelecida na vizinhança do canal da barra do porto da Figueira da Foz, 
tem influência na hidrodinâmica na embocadura do canal. A presença desta restinga nas 
vizinhanças do canal da barra, segundo estes estudos recentes, constituir fator de insegurança 
da navegação, nomeadamente por embarcações de porte reduzido.  

Aparentemente, a eliminação desta restinga pode contribuir poderá para a segurança e 
navegabilidade da barra do porto da Figueira da Foz, complementada, por dragagens de 
manutenção, com intuito de evitar no futuro a sua formação, e, eventualmente pela criação de 
uma de uma «fossa» funcionando como armadilha das areias provenientes do norte, atendendo 
à forte propensão de deposição de sedimentos na embocadura e zonas adjacentes, com 
tendência para aumentar quando o molhe norte saturar a capacidade de reter os sedimentos. 

Com a publicação do Decreto-Lei nº 38/2015 de 12 de março, que estabelece o regime de 
utilização do espaço marítimo nacional, o licenciamento de ações de dragagem neste espaço é 
da competência da Direção Geral de Recursos Naturais Segurança e Serviços Marítimos  (DGRM), 
consultada a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) I.P., atendendo ao nº 1 do art.º 51º 
conjugado com o n.º 2 do artigo 60º do referido Decreto. De sublinhar que, no caso em 
particular, se o local de dragagem for da jurisdição da APFF e se os sedimentos forem 
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depositados diretamente sobre a linha de costa, a DGRM não terá, por princípio, qualquer 
intervenção no processo. 

No entanto a dragagem e deposição de inertes, devem atender à gestão de sedimentos no 
âmbito da proteção costeira. Efetivamente e atendendo às orientações para a gestão do litoral, 
que visando enquadrar as atuações dos organismos nestas matérias, estabelecem um conjunto 
de orientações para este território: 

A Lei 49/2006, de 29.08, que estabelece as medidas de proteção da orla costeira, refere no seu 
artigo 2º que “a extração e dragagem de areias, quando efetuada a uma distância de até 1 km 
para o interior a contar da linha da costa e até 1 milha náutica no sentido do mar a contar da 
mesma linha, tem de destinar-se a alimentação artificial do litoral, para efeitos da sua proteção” 
entendendo-se por alimentação artificial “a colocação por meios artificiais de materiais 
arenosos em locais imersos ou emersos com vista à obtenção de um determinado perfil de praia 
ou de fundo favorável à dissipação de energia das ondas e a uso balnear, simulando situações 
naturais”. 

Também a Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) publicada pela 
RCM n.º 82/2009, de 8 de Setembro, assume a mitigação do risco e a assunção de uma zona 
costeira segura e pública como uma das suas dimensões fundamentais. As alterações climáticas 
e os impactos daí resultantes, especialmente nos troços costeiros arenosos, onde as taxas de 
recuo são elevadas, emergem como o maior desafio que se coloca a médio/longo prazo à gestão 
integrada da zona costeira face às profundas alterações que se preveem ocorrer nos sistemas, 
ecossistemas e paisagens costeiros. Acresce que as alterações no balanço sedimentar e o 
modelo de ocupação e transformação do uso do solo e a que essas áreas têm vindo a ser sujeitas, 
tem resultado na amplificação dos riscos naturais e aumentado o grau de exposição e 
vulnerabilidade. É nesse sentido que a ENGIZC reconhece a necessidade de se adotarem 
medidas sustentáveis e integradas, e identifica como medida a promoção da gestão integrada 
dos recursos minerais costeiros, garantindo a reintrodução dos dragados no sistema dinâmico, 
sobretudo na zona costeira onde a taxa de recuo da linha de costa é muito elevada. 

O Grupo de Trabalho do Litoral (GTL) criado pelo Despacho n.º 6574/2014, de 20 de maio, com 
o objetivo de “desenvolver uma reflexão aprofundada sobre as zonas costeiras, que conduza à 
definição de um conjunto de medidas que permitam, no médio prazo, alterar a exposição ao 
risco, incluindo nessa reflexão o desenvolvimento sustentável em cenários de alterações 
climáticas”. Salienta nas suas conclusões a necessidade de implementarem medidas de 
adaptação às alterações climáticas nas zonas costeiras identificando como prioritário a adoção 
de praticas que tenham como objetivo minimizar o défice sedimentar, tais como a valorização 
de sedimentos em fim de ciclo, tendo como prioridade a sua potencial utilização para 
realimentar o ciclo sedimentar costeiro. Refere ainda que o material resultante de 
desassoreamento e de dragagens de manutenção dos portos  deve ser utilizados na 
compensação do défice sedimentar e consequente minimização dos riscos de erosão costeira, e 
desde que os sedimentos tenham qualidade, dá-se preferência à sua utilização na praia emersa. 

Daqui decorre que a gestão de sedimentos é fundamental como medida de proteção face à 
erosão costeira e ao défice sedimentar na deriva litoral, com tendência de agravamento em 
cenários de alterações climáticas, pelo que os sedimentos resultantes de um eventual 
desassoreamento na entrada da barra, da criação da armadinha de areias  e/ou das dragagens 
de manutenção do porto, devem ser utilizados em contexto de proteção costeira, 
nomeadamente na recarga de praias a sul do porto, onde são evidente os problemas associados 
à erosão costeira. 

Atentas estas circunstâncias e sendo a APA,IP a autoridade de Avaliação do Impacto Ambiental 
(AIA) das ações de desassoreamento e deposição que vierem a ser implementadas no decorrer 
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da execução do projeto a elaborar para o efeito, não se pode deixar de considerar estas 
orientações.  

De referir ainda que as dragagens bem como a sua deposição, deverão seguir um plano de 
monitorização a impor em sede de AIA, que deve contemplar cenários de dragagens e deposição 
do dragado, sua zona de influencia e eficácia no tempo em contexto da proteção costeira, e 
ainda a identificação dos impactes negativos, nomeadamente resultantes da criação da 
armadilha de areias. 

Assim, e com o intuito de contribuir para a identificação de meios, nomeadamente financeiros, 
avaliado o regulamento do PO SEUR10, as ações de reposição de equilíbrio da dinâmica 
sedimentar, nomeadamente através de transposição de barras e reposição, bem como trabalhos 
em meio marinho que podem incluir extração, transporte e deposição de sedimentos, são 
elegíveis neste regulamento no contexto de proteção do litoral (ver artigos 75º a 79º do 
regulamento). 

Nesta medida, relativamente à ação de transposição da barra do porto da Figueira da Foz e 
reposição de dragados, nomeadamente na recarga de praias a sul onde são evidentes os 
problemas associados à erosão costeira, a APA I.P. pode assumir a candidatura ao PO SEUR 
(projeto e intervenção) no âmbito do regulamento atrás referido, no entanto, não pode 
assumir a componente financeira, nomeadamente a contrapartida nacional, pelo que se sugere 
a realização de um protocolo que envolva a Administração do Porto da Figueira da Foz I.P. 
(entidade principalmente beneficiada, uma vez que os trabalhos a desenvolver além de 
contribuírem para a não formação da restinga na barra, contribui também para a diminuição 
das dragagens de manutenção na barra), a Câmara Municipal da Figueira da Foz e, 
eventualmente, a DGRM, que permita a distribuição desta componente financeira por estas 
entidades. 

 

4.1.2. Na vertente da navegação comercial (esforço de dragagem do porto e custos 

associados) 

Na vertente da navegação comercial, o esforço de dragagem do porto da Figueira da Foz a 
qualquer cota de dragagem, deverá ocorrer primeiramente na área de responsabilidade da 
Administração Portuária, designadamente, no canal de navegação proposto, que compreende 
o canal da barra, a zona do anteporto e o canal de navegação interior, de modo a garantir a 
adequada segurança e navegabilidade do porto nesta vertente, sem prejuízo de outras ações de 
dragagem que possam vir a ter lugar nas proximidades da restinga adjacente, visando diminuir 
o efeito de canal e atenuar o empolamento das ondas na proximidade da barra (sendo que a 
responsabilidade da Administração Portuária nesta matéria centra-se apenas a sua área de 
jurisdição). 

O esforço médio anual das dragagens de manutenção na barra do porto da Figueira da Foz, 
considerado para efeito de previsão de custos incrementais devidos à implementação destas 
melhorias de acessibilidade marítima, com consequentes impactos positivos na segurança e 
navegabilidade, foram estimados em cerca de 250.000m3/ano, sendo esta estimativa superior à 
média dos últimos três anos (comparação não pode ser feita versus 2015), o que implica um 
esforço de dragagem incremental da ordem das 50.000-100.000m3/ano, tendo a Comunidade 
Portuária da Figueira da Foz disponibilizando-se para contribuir, de acordo com os custos e taxas 
em vigor, para a execução de dragagens, apesar de no entendimento desta entidade ser 

                                                           
10 Conforme Portaria 57-B/2015, de 27 de fevereiro, alterada pela Portaria 404-A/2015, de 18 de 
novembro 
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importante encontrar mecanismos estatais que suportem em custos, por serem inerentes a este 
e outros portos nacionais. 

 

4.2. Implementação das recomendações com recurso a eventuais fontes de 

financiamento 

Pelo quadro seguinte tem-se, de forma sucinta, as várias fontes de financiamento que poderão, 

dentro do aplicável, permitir suportar, em parte, as recomendações que venham a ser 

implementadas no sentido de mitigar parte dos problemas relacionados com a segurança da 

navegação da barra do porto da Figueira da Foz. 

Quadro 22 - Implementação das recomendações com recurso a eventuais fontes de financiamento 

R
ec

o
m

en
d

aç
ão

  

CUSTO 

(€) 

FONTE DE 

 FINANCIAMENTO 

REGULAMENTO 

ESPECÍFICO 

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

TIPOLOGIA OPERAÇÕES BENEFICIÁRIOS 
JANELA DE 

CANDIDATURA OU 

DATA DE 

IMPLEMENTAÇÃO 

1 188.000 € 

(obra 

enquadrada 

no contrato 

em vigor na 

APFF) 

Eventual reforço 

do PIDDAC da 

APFF, SA, ainda 

relativo ao ano de 

2016 

Não aplicável APFF, SA (por 

razões de 

celeridade 

operacional) 

Dragagem Melhoramento 

das condições de 

acessibilidade 

portuária a 

embarcações de 

menor porte  

Comunidade 

piscatória; 

APFF, SA 

Se necessário, a 

ter lugar no 

último trimestre 

de 2016 

2 188.000 € 

(obra 

enquadrada 

no contrato 

em vigor na 

APFF) 

Reforço do 

PIDDAC da APFF, 

S.A., de 2017 (em 

alternativa, por 

expressa 

impossibilidade, 

uma outra fonte 

de financiamento 

a identificar) 

Não aplicável APFF, SA (por 

razões de 

celeridade 

operacional) 

Dragagem Manutenção de 

condições de 

acessibilidade 

portuária a 

embarcações de 

menor porte  

Comunidade 

piscatória; 

APFF, SA 

Se necessário os 

trabalhos 

desenvolver-se-

iam em abril/maio 

de 2017 

3 74.000 € Fundos próprios 

da APFF, SA 

Não aplicável APFF, SA Estudo Caracterização da 

morfodinâmica 

local; identificação 

de locais de 

dragagem; 

avaliação de 

medidas 

tendentes ao 

melhoramento da 

acessibilidade 

portuária; 

quantificação de 

volumes de 

dragagem; 

reavaliação de 

locais de imersão 

de sedimentos, 

tendo em vista o 

combate à erosão 

costeira.  

APFF, SA; APA, 

IP; Comunidade 

piscatória; CPFF; 

Autarquias 

Locais; 

Administração 

Central, em 

geral 

Contrato 

celebrado em 

julho de 2016, 

com um prazo de 

execução de 1 

ano. Finalização 

prevista: julho de 

2017 

4 Projeto e 

Empreitada: 

3.700.000 € 

Candidatura ao 

Programa PO 

Portaria 57-

B/2015, de 27 

de fevereiro 

(alterada pela 

APA, IP 

responsável 

pela 

apresentação 

Erosão Costeira Ações materiais de 

proteção costeira 

em zonas de risco, 

no sentido da 

APA, IP; APFF, 

SA; Comunidade 

piscatória; CPFF; 

Autarquias 

Projeto: finalizado 

no início de 2018. 
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R
ec

o
m

en
d

aç
ão

  

CUSTO 

(€) 

FONTE DE 

 FINANCIAMENTO 

REGULAMENTO 

ESPECÍFICO 

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

TIPOLOGIA OPERAÇÕES BENEFICIÁRIOS 
JANELA DE 

CANDIDATURA OU 

DATA DE 

IMPLEMENTAÇÃO 

SEUR do 

PORTUGAL 2020. 

Portaria 404-

A/2015, de 18 

de novembro). 

da 

candidatura 

(Protocolo 

para 

financiamento 

nacional, 

cerca 5% da 

totalidade do 

projeto, a 

celebrar entre 

APFF, S.A., a 

Câmara 

Municipal da 

Figueira da 

Foz e, 

eventualment

e, a DGRM) 

eliminação, 

redução ou 

controlo do risco e 

da salvaguarda de 

pessoas e bens, de 

caráter estrutural e 

impacte sistémico. 

Ações de 

planeamento, 

produção de 

conhecimento, 

gestão de 

informação e 

monitorização. 

Locais; 

Administração 

Central, em 

geral  

Candidatura a 

Programa PO 

SEUR: primeiro 

semestre de 2018.  

 

Empreitada: 

A iniciar em finais 

de 2018.  

5 40.000 € 

(valor anual).  

 

  

Candidatura ao 

Programa PO 

SEUR do 

PORTUGAL 2020. 

Portaria 57-

B/2015, de 27 

de fevereiro 

(alterada pela 

Portaria 404-

A/2015, de 18 

de novembro). 

APFF, SA ou 

Administração 

Central 

Erosão Costeira Ações de 

planeamento, 

produção de 

conhecimento, 

gestão de 

informação e 

monitorização. 

APA, IP; APFF, 

SA; Comunidade 

piscatória; CPFF; 

Autarquias 

Locais; 

Administração 

Central, em 

geral  

Candidatura a 

Programa PO 

SEUR: primeiro 

semestre de 2018.  

 

Implementação: 

Imediata, com um 

período de 

vigência a definir 

posteriormente.  

6 A determinar 

em função 

das 

sondagens 

Fundos próprios 

da APFF, SA 

 Não aplicável APFF, SA Dragagem Manutenção de 

condições de 

acessibilidade 

portuária 

Comunidade 

piscatória; 

APFF, SA 

A ter lugar ao 

longo do ano 

7 Sem custos  Não aplicável 

 

Não aplicável 

 

Entidade que 

vier a ser 

responsável 

pelas 

dragagens, 

que, numa 

primeira 

instância será 

a APFF, SA 

Prevenção Preservação das 

condições de 

estabilidade das 

atuais estruturas 

marítimas. 

  

APFF, SA 

   

Implementação 

aquando da 

realização de 

dragagens.  

 

8 Aquisição 

(condicionada 

à existência 

de boias no 

IH): 70.000 € 

Manutenção: 

5.000 € /ano 

Eventual 

protocolo 

(incidência na 

manutenção) a 

celebrar entre 

APFF/ AMN/ IH  

 

Não aplicável 

 

APFF; AMN; IH Apoio 

hidrográfico e 

eventual 

aquisição do 

sistema da boia 

ondógrafo 

inclui a bóia, 

amarração e 

sistema rádio. 

Monitorização 

contínua da 

variação da 

agitação marítima  

APFF (Pilotos); 

AMN; IH  

 

Implementação 

imediata.  
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R
ec

o
m

en
d

aç
ão

  

CUSTO 

(€) 

FONTE DE 

 FINANCIAMENTO 

REGULAMENTO 

ESPECÍFICO 

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

TIPOLOGIA OPERAÇÕES BENEFICIÁRIOS 
JANELA DE 

CANDIDATURA OU 

DATA DE 

IMPLEMENTAÇÃO 

9 Sem 

aparentes 

custos 

relevantes 

associados.  

Não aplicável Não aplicável AMN Regulamenta-

ção 

Melhoramento 

das condições de 

acessibilidade 

portuária a 

embarcações e 

menor porte  

Comunidade 

piscatória.   

Após a 

implementação da 

Recomendação 1.  

 

10 Sem 

aparentes 

custos 

relevantes 

associados, a 

não ser que 

que seja 

identificada a 

necessidade 

de aquisição 

de 

equipamento, 

a prazo.  

Caso se 

identifique a 

necessidade de 

aquisição de 

equipamento: 

 

Candidatura ao 

Programa PO 

SEUR do 

PORTUGAL 2020 

Portaria nº 57-

B/2015, de 27 

de fevereiro 

(alterada pela 

Portaria 404-

A/2015, de 18 

de novembro). 

AMN Prevenção e 

eventual 

aquisição de 

equipamento 

Prevenção de 

gestão de riscos – 

Aquisição de 

veículos 

operacionais de 

proteção e 

socorro. 

Prevenção de 

gestão de riscos – 

Intervenções na 

rede de 

infraestruturas 

para reforço da 

operacionalidade  

AMN; APFF, SA; 

Comunidade 

piscatória.   

Implementação 

imediata.  

 

11 Custos não 

previsíveis, 

dependendo 

de um plano 

que seja 

efetuado 

sobre a 

matéria. 

 

  

Eventual 

candidatura à 

medida: Inovação 

e Transferência de 

Conhecimentos 

entre Cientistas e 

Pescadores do 

Programa MAR 

2020 

Eventual 

candidatura à 

medida: 

Promoção do 

Capital Humana 

do Programa MAR 

2020 

APLICABILIDADE 

COM MUITAS 

RESERVAS 

Portaria 

114/2016, de 

29 de abril. 

 

DOCAPESCA; 

DGRM; 

Associações 

de Pescadores 

Formação e 

informação 

Parcerias entre 

cientistas e 

pescadores no 

domínio das 

pescas. 

  

Comunidade 

piscatória 

Candidatura ao 

MAR 2020: 

novembro de 

2016 ou maio de 

2017. 

 

12 Custos não 

previsíveis, 

dependendo 

do reforço 

previsto, que 

se traduz 

fundamental

mente em 

despesas com 

pessoal.  

OE 

 

Não aplicável 

 

DGRM; AMN Formação, 

informação e 

fiscalização. 

Obrigatoriedade 

de cumprimento 

da legislação em 

vigor. 

  

DGRM; AMN Implementação 

imediata.  

 

13 Custos não 

previsíveis, 

dependendo 

de um plano 

que seja 

Eventual 

candidatura à 

medida: Inovação 

e Transferência de 

Conhecimentos 

Portaria 

114/2016, de 

29 de abril. 

DOCAPESCA; 

DGRM; AMN; 

Associações 

de Pescadores 

Formação e 

informação 

Parcerias entre 

cientistas e 

pescadores no 

Comunidade 

piscatória 

Candidatura ao 

MAR 2020: 

novembro de 
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R
ec

o
m

en
d

aç
ão

  

CUSTO 

(€) 

FONTE DE 

 FINANCIAMENTO 

REGULAMENTO 

ESPECÍFICO 

ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

TIPOLOGIA OPERAÇÕES BENEFICIÁRIOS 
JANELA DE 

CANDIDATURA OU 

DATA DE 

IMPLEMENTAÇÃO 

efetuado 

sobre a 

matéria. 

 

  

entre Cientistas e 

Pescadores do 

Programa MAR 

2020 

Eventual 

candidatura à 

medida: 

Promoção do 

Capital Humana 

do Programa MAR 

2020 

APLICABILIDADE 

COM MUITAS 

RESERVAS 

 domínio das 

pescas. 

  

2016 ou maio de 

2017. 

 

14 Custos não 

previsíveis. 

Não aplicável Não aplicável AMN Informação e 

segurança. 

Uniformização de 

critérios e 

procedimentos 

DGRM; AMN Implementação 

imediata.  

15 Custos não 

previsíveis. 

Não aplicável Não aplicável AMN Informação e 

segurança. 

Uniformização de 

critérios e 

procedimentos 

DGRM; AMN Implementação a 

decorrer. 

16 Custos não 

previsíveis. 

Não aplicável Não aplicável AMN Avaliação, 

prevenção, 

informação e 

segurança. 

Exercício de 

procedimentos e 

cooperação entre 

entidades 

  

AMN; 

Comunidade 

piscatória; 

Autarquia; 

DGRM; APFF, 

SA;  

Implementação 

imediata.  

 

17 A determinar 

em função 

dos pedidos 

de aquisição 

dos auxiliares 

de flutuação 

Eventual 

candidatura a 

financiamento do 

Programa MAR 

2020 

Portaria nº 

61/2016, de 30 

de março  

Regulamento 

UE nº 

508/2014, 15 

de maio (Artº 

32º)  

Comunidade 

piscatória; 

DGRM 

Prevenção de 

segurança 

individual e 

eventual 

aquisição de 

equipamento 

Prevenção de 

segurança 

Comunidade 

piscatória 

Candidatura ao 

MAR 2020. 

Implementação 

imediata 

18 Não aplicável Não aplicável Não aplicável Ministério do 

Mar 

Não aplicável Monitorização da 

implementação 

das 

recomendações 

deste GT 

Não aplicável Reuniões com 

periodicidade 

trimestral 

 

 

5. Propostas legislativas e/ou regulamentares que se afigurem necessárias 

para o cumprimento das recomendações que forem adotadas 

Do que decorre das recomendações deste GT não se identifica a necessidade de se formular 

qualquer proposta legislativa e/ou regulamentar, realçando-se no entanto, caso se venha a 

adotar a recomendação 4 (Transposição da barra do porto da Figueira da Foz e reposição de 
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dragados a sul), a necessidade de, em tempo, promover e elaborar o correspondente projeto 

de candidatura ao PO SEUR (através da APA, I.P.) e de celebrar um Protocolo para financiamento 

nacional, previsivelmente 5% da totalidade do projeto, a celebrar entre APFF, S.A., a Câmara 

Municipal da Figueira da Foz e, eventualmente, a DGRM. 

 

6. Conclusões 

O prolongamento do molhe norte do porto da Figueira da Foz, concluído em 2010, teve por 
objetivos a minoração do assoreamento da barra, através do aumento da capacidade de 
retenção do molhe norte, e o aumento da tranquilidade portuária, através da criação de um 
obstáculo à propagação da agitação marítima proveniente dos sectores direcionais mais 
energéticos e frequentes. 

Em termos práticos, a intervenção efetuada minorou bastante ou resolveu os problemas 
relacionados com a intranquilidade portuária registada junto aos cais de acostagem, mas não 
surtiu o efeito esperado relativamente à minoração dos problemas relacionados com 
assoreamento e acumulação de areia em áreas inapropriadas à navegabilidade. De facto, a 
realidade não veio a confirmar os resultados dos estudos de base do projeto de prolongamento 
do molhe, havendo mesmo a perceção, em alguns sectores, de que se observou um 
agravamento das condições de navegabilidade, com o prolongamento do molhe. Não obstante, 
o realinhamento do canal de acesso ao porto veio a introduzir um conjunto de constrangimentos 
relevantes à navegabilidade de embarcações de menor porte. 

De facto, do levantamento estatístico efetuado, desde 2006 ocorreram quinze acidentes 

marítimos na aproximação ao porto da Figueira da Foz. Destes acidentes, oito dos quais 

ocorreram antes do prolongamento do molhe norte (2010), num período de tempo de quatro 

anos e sete deles ocorreram depois do prolongamento, num período de tempo de seis anos e 

meio. De sublinhar que, desde 2006 até 2010, ocorreram dois acidentes marítimos causados por 

“golpes de mar”, já depois do ano de 2010 e até final de 2015 ocorreram outros 3 acidentes 

marítimos tendo, também, por principal causa os designados “golpes de mar”, sendo de 

destacar a gravidade dos mesmos tendo em vista o elevado índice de mortalidade associado aos 

acidentes ocorridos nos últimos 3 anos com embarcações de pequeno porte (no caso, de pesca). 

Num outro plano, merece particular destaque o facto de entre 2012 e julho de 2016, ter-se 

registado um elevado número de dias de condicionamento da barra, com enfoque num período 

de outubro a março do ano seguinte e os seguintes valores médios aproximados: barra 

condicionada a 11 metros: 100 dias por ano/ barra condicionada a 35 metros: 50 dias por ano e 

barra fechada: 19 dias por ano. 

De entre os diferentes tipos de causas que poderão concorrer para a ocorrência dos referidos 

acidentes (incidência sobre aqueles relacionados com os “golpes de mar”), numa primeira fase, 

e uma vez desenvolvida a caracterização das condições físicas e da morfologia hidrodinâmica 

da barra da Figueira da Foz e suas imediações, apoiado por estudos disponibilizados pela APFF, 

SA (alguns deles concluídos ainda durante os trabalhos deste GT), ficou claro a existência de uma 

barra litoral submersa (restinga) na vizinhança do canal da barra do porto da Figueira da Foz que 

influencia a hidrodinâmica na embocadura do canal. A presença desta restinga nas vizinhanças 

do canal da barra, segundo estes estudos recentes, poderá constituir fator de insegurança da 

navegação, nomeadamente por embarcações de porte reduzido. 

Numa curta dimensão temporal, concluiu-se haver a necessidade de se efetuar, se necessário, a 

dragagem parcial da restinga, ainda durante o presente ano civil e entre abril e maio de 2017, 
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a fim de preventivamente melhorar as condições da acessibilidade portuária, especialmente 

para as embarcações de menor porte. Para este efeito, de forma preliminar, poder-se-á assumir 

um volume total de dragagem da restinga até 100.000 m3, com uma cota de dragagem 7 m do 

ZH. 

Por outro lado, procurando corresponder a uma solução que aponte para uma ação mais 
preventiva que obste à formação da restinga, e conforme anteriormente aludido, que apontaria 
para a criação de uma “fossa” funcionando como armadilha das areias provenientes do norte, 
localizada imediatamente a norte do molhe norte (conforme ilustrado na Figura 32), admitir-se-
ia a projeção, em 2018, da ação de transposição da barra do porto da Figueira da Foz e reposição 
de dragados, nomeadamente na recarga de praias a sul onde são evidentes os problemas 
associados à erosão costeira, podendo, neste âmbito, a APA I.P. vir a assumir a candidatura ao 
PO SEUR (projeto e intervenção) no âmbito do regulamento para o efeito, associado a 
realização de um protocolo que envolva a Administração do Porto da Figueira da Foz I.P., a 
Câmara Municipal da Figueira da Foz e, eventualmente, a DGRM que permita a distribuição da 
componente financeira nacional por estas entidades. 

Por outro lado, revestiu-se de particular importância o parecer técnico do Instituto Hidrográfico 

(IH) sobre as (atuais e futuras) condições para criar um enfiamento/ canal alternativo para 

embarcações de menor porte, do qual se retira, sucintamente, que o atual enfiamento indica o 

eixo do canal de entrada/saída do porto da Figueira da Foz, assim como a zona mais profunda 

na aproximação ao porto, no entanto não corresponde em todas as situações a uma Linha de 

Posição (LDP) segura para navegar, uma vez que poder-se-ão verificar condições meteo-

oceanográficas que desaconselhem a sua utilização, pelo que qualquer LDP definida por um 

enfiamento não possui um caráter vinculativo que obrigue as embarcações/navios a navegar 

sobre a mesma; por outro lado a implementação de LDP’s e canais adicionais apesar de, em 

determinadas situações, ter um contributo benéfico para um incremento da segurança da 

navegação, poderá no entanto provocar situações de risco, na medida em que a inclusão nas 

Cartas e Publicações Náuticas de excesso de informação poderá limitar a capacidade de decisão 

do utilizador. Em síntese, o IH considera ser tecnicamente exequível a criação de um enfiamento 

alternativo, não obstante, atento as presentes condições de assoreamento e valores de 

batimetria da barra, não se afigura adequado a implementação de um canal de entrada 

alternativo no porto da Figueira da Foz para embarcações de pequeno porte, salvo se for 

previamente dragada e mantida a uma cota adequada. 

Não obstante, o fator humano estará sempre subjacente à ocorrência de acidentes desta 

natureza, tendo sido nessa medida identificado um conjunto de recomendações, das quais se 

releva a necessidade de ser incrementado junto das entidades formadoras, das associações de 

pescadores e das comunidades piscatórias, um conjunto de ações de sensibilização, onde se 

inclua o refrescamento dos procedimentos de segurança a adotar em razão desta 

especificidade, designadamente, quanto ao uso de meios de salvação individuais e coletivos, 

condições de estanqueidade das embarcações, estiva (estabilidade e peso) da embarcação, 

entre outros, fatores que podem ser cruciais para minimizar o risco das embarcações ao praticar 

uma barra independentemente do grau de condicionamento a que esteja sujeita. 

Em face dos trágicos acontecimentos ocorridos, no passado inverno, na barra da Figueira da Foz, 

e sem prejuízo eventuais melhorias em processos desta natureza, de sublinhar o esforço 

efetuado, no passado recente, pela AMN no âmbito da segurança marítima, tendo sido 

implementado, quando ainda decorriam os trabalhos deste GT, um conjunto de medidas tendo 

em vista o aumento de segurança no acesso à barra do porto da Figueira da Foz, 
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designadamente no que se refere à implementação do “Programa Costa Segura”, podendo o 

Capitão de Porto passar a dispor uma ferramenta de auxílio na promoção da segurança da 

navegação, apoio na condução de operações de busca e salvamento; bem como ao 

apetrechamento de meios de salvamento e reforço de recursos humanos afetos/ a afetar da 

Estação Salva-Vidas (ESV) da Figueira da Foz; e finalmente à implementação de Planos de 

Emergência e de Prevenção nas barras a nível nacional e, no caso, com a realização de exercícios 

nas proximidades da barra do porto da Figueira da Foz. 

A finalizar, para além de se relevar neste capítulo algumas das principais medidas tendentes a 

mitigar problemas relacionados com a segurança e navegabilidade da barra do porto da Figueira 

da Foz, de referir que o conjunto alargado de recomendações que se elencaram no capítulo 3, 

quando integrado e complementado com a informação relativa à implementação das 

recomendações com recurso a eventuais fontes de financiamento, constante no capítulo 4, vem 

conferir o adequado enquadramento sobre a exequibilidade e adequabilidade da eventual 

adoção das aludidas recomendações. 

 

 

Lisboa, 27 de outubro de 2016 
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ANEXO I 

ESTATÍSTICA RELATIVA AO CONDICIONAMENTO DO ESTADO DA BARRA DA FIGUEIRA DA FOZ 

(01 JANEIRO DE 2012 A 14 JULHO DE 2016) 

 

ANO DE 2012  

 

GRÁFICO 1 – ESTATÍSTICA DO ESTADO DA BARRA REFERENTE AO ANO DE 2012 

 

 

MÊS COND. 11M (DIAS) COND. 35M (DIAS) FECHADA (DIAS) ABERTA (DIAS) 

JANEIRO 8 3 0 23 

FEVEREIRO 1 0 0 28 

MARÇO 6 2 0 25 

ABRIL 9 1 0 21 

MAIO 0 0 0 31 

JUNHO 0 0 0 30 

JULHO 0 0 0 31 

AGOSTO 0 0 0 31 

SETEMBRO 3 0 0 27 

OUTUBRO 5 1 0 26 

NOVEMBRO 14 1 0 16 

DEZEMBRO 21 9 3 10 

TOTAL GERAL 68 17 3 298 

TABELA 1 – ESTATÍSTICA MENSAL DO ESTADO DA BARRA EM 2012 
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ANO DE 2013 

 

 

GRÁFICO 2- ESTATÍSTICA DO ESTADO DA BARRA REFERENTE AO ANO DE 2013 

 

 

MÊS COND. 11M (DIAS) COND. 35M (DIAS) FECHADA (DIAS) ABERTA (DIAS) 

JANEIRO 23 13 2 8 

FEVEREIRO 14 6 3 14 

MARÇO 16 11 5 15 

ABRIL 16 6 3 14 

MAIO 3 0 0 28 

JUNHO 3 0 0 27 

JULHO 0 0 0 31 

AGOSTO 0 0 0 31 

SETEMBRO 0 0 0 30 

OUTUBRO 14 4 1 17 

NOVEMBRO 9 1 0 21 

DEZEMBRO 19 18 9 12 

TOTAL GERAL 118 60 22 247 

TABELA 2 – ESTATÍSTICA MENSAL DO ESTADO DA BARRA EM 2013 
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ANO DE 2014 

 

 

GRÁFICO 3 – ESTATÍSTICA DO ESTADO DA BARRA REFERENTE AO ANO DE 2014 

 

 

MÊS 
COND. 11 METROS 

(DIAS) 

COND. 35 METROS 

(DIAS) 
FECHADA (DIAS) ABERTA (DIAS) 

JANEIRO 22 19 8 9 

FEVEREIRO 28 19 8 0 

MARÇO 12 6 1 19 

ABRIL 3 0 0 27 

MAIO 1 0 0 30 

JUNHO 1 0 0 29 

JULHO 0 0 0 31 

AGOSTO 0 0 0 31 

SETEMBRO 4 0 0 26 

OUTUBRO 7 2 1 24 

NOVEMBRO 18 10 2 12 

DEZEMBRO 6 2 0 25 

TOTAL GERAL 101 58 20 264 

TABELA 3 – ESTATÍSTICA MENSAL DO ESTADO DA BARRA EM 2014 
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ANO DE 2015 

 

GRÁFICO 4 – ESTATÍSTICA DO ESTADO DA BARRA REFERENTE AO ANO DE 2015 

 

 

MÊS 
COND. 11 METROS 

(DIAS) 

COND. 35 METROS 

(DIAS) 
FECHADA (DIAS) ABERTA (DIAS) 

JANEIRO 15 10 2 16 

FEVEREIRO 18 9 4 10 

MARÇO 9 0 0 22 

ABRIL 0 0 0 30 

MAIO 1 0 0 30 

JUNHO 0 0 0 30 

JULHO 0 0 0 31 

AGOSTO 1 0 0 30 

SETEMBRO 2 2 0 28 

OUTUBRO 15 11 8 8 

NOVEMBRO 8 1 0 22 

DEZEMBRO 20 8 1 11 

TOTAL GERAL 90 39 15 267 

TABELA 4 – ESTATÍSTICA MENSAL DO ESTADO DA BARRA EM 2015 
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ANO DE 2016 

 

 

GRÁFICO 5 – ESTATÍSTICA DO ESTADO DA BARRA REFERENTE AO ANO DE 2016 (ATÉ 14 DE JULHO) 

 

 

MÊS 
COND. 11 METROS 

(DIAS) 

COND. 35 METROS 

(DIAS) 
FECHADA (DIAS) ABERTA (DIAS) 

JANEIRO 23 18 5 8 

FEVEREIRO 20 15 7 9 

MARÇO 13 5 2 18 

ABRIL 12 6 0 18 

MAIO 3 0 0 28 

JUNHO 1 0 0 29 

JULHO 0 0 0 14 

TOTAL GERAL 72 44 14 123 

 

TABELA 5 – ESTATÍSTICA MENSAL DO ESTADO DA BARRA EM 2016 (ATÉ 14 DE JULHO) 


